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CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUEDA

Aviso n.º 801/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho de 30 de De-
zembro do ano findo, foi celebrado o contrato de trabalho a
termo certo pelo período de um ano, com início a 3 de Janei-
ro de 2000, por urgente conveniência de serviço, com a tra-
balhadora Ana Maria Nogueira de Matos, para exercer funções
de técnica, engenheira civil, a que corresponde o vencimento
de 162 400$.

Estas funções serão para ser exercidas no edifício dos Paços
do Município. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel
Castro Azevedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALANDROAL

Aviso n.º 802/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, Ana Maria Ribeiro Fontes Coelho e Anabela da
Conceição Espada Aranha, para desempenharem funções corres-
pondentes à categoria de assistente administrativo, escalão 1,
índice 190, pelo período de seis meses, com início em 3 de
Janeiro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

3 de Janeiro de 2000. � A Presidente da Câmara, Margari-
da Lúcia Godinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 803/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, e nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna
público que foram celebrados por esta Câmara Municipal con-
tratos de trabalho a termo certo, ao abrigo do artigo 18.º do mes-
mo decreto-lei, com os seguintes indivíduos e para o exercício
da função também a seguir discriminada:

Com a categoria de técnico profissional de animação só-
cio-cultural de 2.ª classe, índice 190, escalão 1 (108 300$),
pelo prazo de um ano:

Com início a 2 de Dezembro de 1999:

Mariana João Martins Baldé.

Com início a 20 de Dezembro de 1999:

Anabela Fernandes Simões.

Com início a 3 de Janeiro de 2000:

Cátia Cristina Madeira de Almeida.

3 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Arsénio
Manuel Vieira Catuna.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCÁCER DO SAL

Rectificação n.º 90/2000 � AP. � Para os devidos efeitos
se torna público que o aviso publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 197, apêndice n.º 107, de 24 de Agosto de 1999,
a p. 11, saiu com a seguinte inexactidão, onde se lê:

5 0 5 1 6 7.1 (a)

Grupo
de pessoal

Carreira Categoria

Escalões Lugares
Obs.

Alt.
pro-
posta

Total
c/ alt.

Titu-
lares

1 2 3 4 5 6 7 8

T é c n i c o
profissio-
nal.

Técnico profissional
de biblioteca e do-
cumentação.

Técnico profissional espe-
cialista principal.

Técnico profissional espe-
cialista.

Técnico profissional princi-
pal.

Técnico profissional de
1.ª classe.

Técnico profissional de
2.ª classe.

305 315 330 345 360 � � �

260 270 285 305 325 � � �

230 240 250 265 285 � � �

215 220 230 245 260 � � �

190 200 210 220 240 � � �

Total
Pro-
vidos

Va-
gos

(a) Dotação global.

3 de Janeiro de 2000. � O Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, Jorge Manuel Ferreira dos Santos Costa.

(a) Dotação global.

deve ler-se:
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pro-
posta

Total
c/ alt.

Titu-
lares

1 2 3 4 5 6 7 8

T é c n i c o
profissio-
nal.

Técnico profissional
de biblioteca e do-
cumentação.

Técnico profissional espe-
cialista principal.

Técnico profissional espe-
cialista.

Técnico profissional princi-
pal.

Técnico profissional de
1.ª classe.

Técnico profissional de
2.ª classe.

305 315 330 345 360 � � �

260 270 285 305 325 � � �

230 240 250 265 285 � � �

215 220 230 245 260 � � �

190 200 210 220 240 � � �

Total
Pro-
vidos

Va-
gos
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CÂMARA MUNICIPAL DE ALENQUER

Aviso n.º 804/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico que, por despacho do presidente da Câmara datado de 22
de Outubro findo, foram renovados por mais seis meses os
contratos a termo certo celebrados com os indivíduos abaixo
indicados, ao abrigo do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, tendo aquele sido aplicado
à administração local por força do n.º 1 do artigo 1.º do De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro:

Ana Paula Vicente Pinhão da Costa, Graça Maria dos Santos
Pereira da Cruz e Mafalda Sofia Caseiro Coelho, para a car-
reira de auxiliar administrativo, do grupo de pessoal auxiliar,
1.º escalão, índice 115, que tiveram início em 24 de Maio de
1999, conforme publicação no Diário da República, 2.ª série,
n.º 153, de 3 de Julho de 1999, apêndice n.º 83. (Isento de
visto do Tribunal de Contas.)

4 de Novembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Álva-
ro Joaquim Gomes Pedro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALVAIÁZERE

Aviso n.º 805/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. Álvaro Cle-
mente Pinto Simões, presidente da Câmara Municipal de Alvaiá-
zere:

Torna público que a Assembleia Municipal de Alvaiázere, em
sua sessão ordinária realizada em 17 de Dezembro último, apro-
vou, sob proposta desta Câmara Municipal, o seguinte Regula-
mento do Mercado de Maçãs de D. Maria.

Mais se faz público que o presente Regulamento entrará em
vigor no próximo dia 1 de Fevereiro.

3 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Álvaro
Clemente Pinto Simões.

Regulamento do Mercado de Maçãs de D. Maria

CAPÍTULO I

Natureza e fins

Artigo 1.º

1 � O Mercado de Maçãs de D. Maria é um espaço retalhista
que se destina fundamentalmente à venda ao público de carnes,
peixe fresco, salgado ou conservado, pão, fruta, hortaliça, le-
gumes, flores, plantas, sementes, aves, caça, gelados, queijos e
outros produtos ou géneros que não sejam considerados incó-
modos ou insalubres.

2 � A venda de bebidas só é permitida em recinto próprio
(bar do mercado).

Artigo 2.º

O mercado considera-se lugar público para efeitos de aplicação
das disposições contidas nas leis gerais da Nação, nos regula-
mentos e posturas municipais aplicáveis.

Artigo 3.º

A organização e funcionamento do Mercado de Maçãs de
D. Maria obedecerão às disposições do presente Regulamento.

Artigo 4.º

A competência para dar execução ao presente Regulamento
é da Câmara Municipal, que a poderá delegar na Junta de Fre-
guesia de Maçãs de D. Maria.

CAPÍTULO II

Lugares de venda � regime de funcionamento

Artigo 5.º

São considerados lugares de venda no mercado:

1) Lojas � espaços autónomos e independentes, que dis-
põem de área própria para a permanência dos clientes;

2) Talhos � espaços autónomos e independentes destina-
dos à venda de produtos pecuários, seus derivados e aves;

3) Bancas � mesas inamomíveis com acomodações ade-
quadas para os produtos a vender;

4) Terrados � locais ao ar livre no exterior do recinto do
mercado;

5) Bar � local de prestação de serviços de café, bar e si-
milares.

Artigo 6.º

O horário de funcionamento do mercado será fixado pela
Câmara Municipal, devendo qualquer alteração ser anunciada
com, pelo menos, 15 dias de antecedência.

§ único. O horário de funcionamento, bem como o nome e
funções dos responsáveis pelo mercado, estarão patentes, em lugar
bem visível, no mercado.

Artigo 7.º

As lojas e o bar poderão funcionar dentro do horário oficial-
mente aprovado pela Câmara Municipal para estabelecimentos
similares de acordo com o disposto no Regulamento dos Perí-
odos de Abertura e Funcionamento dos Estabelecimentos de
Venda ao Público e de Prestação de Serviços do Município de
Alvaiázere.

Artigo 8.º

Os lugares de terrado observam o horário de funcionamento
do mercado.

Artigo 9.º

A entrada no mercado dos géneros e produtos far-se-á durante
a hora que antecede o início da abertura da venda ao público e
a retirada dos produtos não vendidos deverá efectuar-se logo após
o seu encerramento.

Artigo 10.º

A carga, descarga e condução dos géneros e volumes deve ser
feita directamente dos veículos para os locais de venda, ou destes
para aqueles, não sendo permitido acumular géneros e volumes,
quer no interior do mercado, quer nos arruamentos circundantes.

§ único. Após a descarga deverão os veículos ser conduzidos
para locais de estacionamento apropriados.

Artigo 11.º

1 � Os produtos e géneros, embalagens e quaisquer objec-
tos que sirvam para condicionamento daqueles, abandonados no
mercado e que não sejam reclamados dentro de vinte e quatro
horas, consideram-se pertença do município, que dar-lhes-á o
destino mais conveniente.

2 � O levantamento dos produtos, géneros, embalagens e
outros objectos, dentro do prazo estabelecido no número ante-
rior, está sujeito à taxa prevista no capítulo VIII, artigo 45.º,
deste Regulamento.

Artigo 12.º

Nas ruas que circundam o mercado e nas que directamente
comuniquem com aquelas, numa distância de 200 m e durante
as horas do seu funcionamento, é proibida a venda ambulante
de produtos ou artigos iguais ou semelhantes aos que se ven-
dem habitualmente no mercado mesmo que os vendedores se
encontrem munidos de licença para o efeito.

Artigo 13.º

É expressamente proibida a entrada a quaisquer veículos,
motorizados ou não, na rua de acesso ao cais, a não ser para
carga ou descarga e dentro do horário estabelecido.

§ único. Exceptuam-se ambulâncias, viaturas dos bombeiros
e ainda os carros de limpeza, quando em serviço.

Artigo 14.º

Fora do horário normal de funcionamento do mercado, não
é permitida a entrada ou permanência no mesmo a quaisquer
pessoas, incluindo os respectivos vendedores, exceptuando-se os
funcionários e empregados municipais quando em serviço.
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Artigo 15.º

A distribuição dos lugares de venda e a disciplina e arruma-
ção dos vendedores é da competência dos responsáveis do mer-
cado.

Artigo 16.º

1 � Só aos vendedores, e nos termos da autorização de que
forem titulares, é permitido fazer entrar volumes de produtos
no mercado.

2 � É proibido transportar ou depositar objectos estranhos
ao comércio dos produtos nos caixotes, canastras, cestas, ou
quaisquer taras destinadas à condução de géneros alimentícios.

3 � No acto da entrega ou posteriormente, o pessoal da fis-
calização poderá exigir a declaração do conteúdo dos volumes
e proveniência dos produtos. Sempre que o entenda necessário
para cumprimento deste Regulamento e das instruções recebi-
das, poderá verificar o que consta nos volumes e não permitir
a sua entrada, ou exigir a sua retirada.

Artigo 17.º

É interdito o acesso de quaisquer amimais ao interior do
mercado, salvo os que se destinarem a venda.

CAPÍTULO III

Ocupação de lojas e outros lugares de venda

Artigo 18.º

A utilização dos lugares de venda só é permitida mediante o
pagamento das taxas aprovadas pela Assembleia Municipal, sob
proposta da Câmara Municipal e constantes do presente Regu-
lamento.

§ 1.º É proibida a permanência e exercício de qualquer acti-
vidade dentro do mercado a negociantes ou contratadores que
não exibam documento comprovativo da apresentação da decla-
ração periódica nos termos do artigo 57.º do Código do Imposto
sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS) ou nos arti-
gos 96.º ou 97.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das
Pessoas Colectivas (IRC). Igual proibição é extensiva aos que
tiverem em dívida impostos ou taxas municipais, e bem assim
que não sejam titulares do cartão de feirante, emitido pela Câ-
mara Municipal de Alvaiázere, nos termos do Decreto-Lei n.º 252/
86, de 25 de Agosto.

§ 2.º O produtos agrícolas, nos termos do artigo 12.º do de-
creto-lei antes referido, ficam sujeitos à apresentação do car-
tão de feirante.

§ 3.º A infracção ao disposto nos parágrafos anteriores im-
plica a imediata expulsão do transgressor e suspensão da acti-
vidade exercida por si, ou por interposta pessoa, independen-
temente da contra-ordenação.

Artigo 19.º

A ocupação dos lugares do mercado poderá ser diária, men-
sal, anual ou plurianual, segundo o que a Câmara Municipal
estabelecer.

1 � A ocupação dos lugares do terrado referido no artigo 5.º
deste Regulamento é sempre diária.

2 � A ocupação de bancas poderá ser diária, mensal ou anual.
3 � A ocupação das lojas, talhos e bar regular-se-á pela Lei

Geral do Arrendamento.

Artigo 20.º

Os ocupantes dos talhos, lojas e bar são obrigados a exercer
a sua actividade nos dias em que se realiza o mercado.

Artigo 21.º

O direito à ocupação dos lugares do mercado é obtido:

1) Nos casos de ocupação diária, pelo pagamento da res-
pectiva taxa ao funcionário em serviço, no mercado;

2) Nos casos de ocupação mensal, pelo pagamento da res-
pectiva taxa na tesouraria precedido de autorização con-
cedida pelo presidente do órgão executivo, a requeri-
mento do interessado;

3) Nos casos de ocupação anual ou plurianual, mediante
arrematação, concurso público, sendo as suas condições
e base de licitação anunciadas precedendo edital de, pelo
menos, 15 dias. Pode ainda ser adoptada outra modali-
dade, no caso da Câmara Municipal assim o entender
designadamente a referida no ponto anterior para a
ocupação mensal.

Artigo 22.º

A renúncia ao direito de ocupação será sempre comunicada
por escrito à Divisão Administrativa e Financeira da Câmara
Municipal dentro dos seguintes prazos:

1) Nos casos de ocupação mensal, até 10 dias antes do
termo do prazo, sob pena de ser devida a taxa mensal
referente ao mês seguinte;

2) Nos casos de ocupação anual ou plurianual, até dois
meses antes do final do prazo, sob pena de serem de-
vidas as taxas dos dois meses seguintes à cessação.

Artigo 23.º

A adjudicação do direito de ocupação anual, ou plurianual,
sendo feito, por arrematação, será pelo maior lanço obtido na
praça, ou pela melhor oferta no caso de ser feita por concurso
público. Estes actos podem ser suspensos ou anulados, desde que
se verifiquem irregulariedades que afectem a sua legalidade, ou
se descubra conluio entre os concorrentes.

1 � O pagamento do preço da arrematação ou do concurso
público será efectuado dentro de três dias após a adjudicação
e o da taxa respectiva será feito no prazo estabelecido no ar-
tigo 30.º

2 � A Câmara poderá definir outros prazos que julgar con-
venientes em resultado da análise de cada caso.

3 � Os titulares do direito à ocupação das lojas são obriga-
dos a obras periódicas de conservação nas respectivas instala-
ções, de harmonia com as indicações que lhes forem dadas pela
Câmara Municipal. Não podem ser efectuadas quaisquer alte-
rações sem prévia autorização da Câmara Municipal de Alvaiá-
zere.

Artigo 24.º

A ocupação de lugares dentro do mercado tem natureza pre-
cária e as respectivas autorizações são revogáveis, mediante
deliberação da Câmara Municipal, se o interesse público justi-
ficar essas resoluções.

Artigo 25.º

É proibida a cedência, seja a que título for, do direito à ocupa-
ção de quaisquer lugares de venda, fora dos casos previstos no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 340/82, de 25 de Agosto.

Artigo 26.º

O direito à ocupação caduca por falta de pagamento das ta-
xas, nos prazos regulamentares.

Artigo 27.º

O ocupante é obrigado a apresentar à fiscalização, sempre que
esta o exigir, os documentos comprovativos do pagamento das
taxas devidas pela ocupação, presumindo-se a falta de pagamento,
quando os não apresente ou se recuse a apresentá-los.

Artigo 28.º

A nenhum utente do mercado, quer se trate de pessoa singu-
lar ou colectiva, será permitido, por si ou por interposta pes-
soa, ser titular do direito à ocupação de mais de dois lugares
do terrado, bancas ou lojas, da mesma ou de natureza diferente.

1 � Para efeitos de fiscalização do disposto neste artigo o
responsável pelo mercado organizará um ficheiro nominativo dos
utentes,

Artigo 29.º

O pagamento da ocupação diária será feito ao funcionário
encarregado da cobrança, mediante senhas que lhe são forne-
cidas pela Divisão Administrativa e Financeira da Câmara Mu-
nicipal.
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1 � As senhas são intransmissíveis e numeradas, devendo ficar
em poder dos interessados durante o período de validade, sob
pena de se proceder a nova cobrança.

2 � O encarregado da cobrança fará entrega na Câmara
Municipal, no dia imediato ao da realização do mercado, das
receitas cobradas nos dias anteriores.

Artigo 30.º

O pagamento nos casos de ocupação mensal, anual ou
plurianual far-se-á mensalmente até ao dia 10 do mês anterior
àquele a que diz respeito, na tesouraria da Câmara Municipal,
mediante guia a solicitar pelos interessados na Divisão Admi-
nistrativa e Financeira.

1 � Findo o prazo de pagamento consignado no corpo deste
artigo sem que o mesmo seja efectuado, será a respectiva im-
portância debitada à tesouraria para cobrança coerciva, indepen-
dentemente do disposto no artigo 26.º

2 � É ainda facultada a possibilidade do ocupante efectuar
o pagamento, por uma só vez, e logo que deferido o seu pedi-
do de ocupação, desde que assim o pretenda.

CAPÍTULO IV

Dos vendedores

Artigo 31.º

Dentro do mercado, os vendedores são obrigados a acatar as
determinações que os responsáveis do mercado lhes derem em
matéria de serviço.

Artigo 32.º

Aos vendedores incumbe:

1) Efectuar, finda a venda, a limpeza do lugar que tive-
rem ocupado;

2) Tratar com correcção os compradores ou qualquer vi-
sitante;

3) Apresentar os produtos e géneros em boas condições de
higiene;

4) Apresentarem-se devidamente vestidos e asseados de
acordo com as normas em vigor.

Artigo 33.º

Aos vendedores é proibido:

1) Lançar sobre o pavimento ou para os arruamentos lixo,
detritos, ou restos de produtos e géneros;

2) Perturbar ou estorvar a circulação do público;
3) Correr, gritar, discutir sem compostura, proferir insul-

tos ou obscenidades;
4) Desviar os compradores da venda proposta por outros

vendedores;
5) Matar e esfolar animais ou depenar aves, a não ser nos

locais apropriados para o efeito;
6) Ocupar lugar diferente do que lhe foi indicado;
7) Ocupar área superior à que corresponde à taxa paga;
8) Utilizar o local de venda para comércio diferente da-

quele a que foi destinado;
9) Ocupar as zonas de circulação dos utentes com produ-

tos, géneros ou quaisquer volumes;
10) Iniciar a venda antes, ou prolongá-la para depois do ho-

rário estabelecido;
11) Utilizar balanças ou pesos não aferidos;
12) Recusar ou suspender a venda a retalho dos produtos

e géneros de que for detentor, durante o período de fun-
cionamento para o público;

13) Provocar ou molestar, por actos ou palavras, os funci-
onários ou assalariados do Mercado, bem como os ou-
tros ocupantes ou visitantes;

14) Gratificar ou prometer aos funcionários ou assalariados
do mercado participação nas vendas, ou solicitar deles
a prestação de quaisquer trabalhos, remunerados ou não,
que não sejam das suas atribuições;

15) Formular de má fé, verbalmente ou por escrito, quei-
xas ou participações inexactas ou falsas contra fun-
cionários ou assalariados do mercado e contra qualquer
ocupante;

16) Apresentar-se nos locais de venda ou dentro do perímetro
do mercado em estado de embriaguez;

17) Afixar anúncios, reclamos ou qualquer outra forma de
publicidade no interior ou exterior do mercado.

CAPÍTULO V

De venda dos produtos

Artigo 34.º

Fica proibido na área das bancas e nos lugares de terrado a
venda de todos os produtos cuja legislação especial assim o
determine, designadamente:

1) Medicamentos;
2) Armas e munições;
3) Explosivos e foguetes de romaria;
4) Produtos fitofarmacêuticos;
5) Pesticidas, desinfectantes, insecticidas, fungicidas,

herbicidas e semelhantes;
6) Combustíveis líquidos, sólidos e gasosos com excepção

do carvão e lenha;
7) Carnes verdes, ensacadas, fumadas, miudezas comestí-

veis, carnes salgadas e de salmoura;
8) Ervas medicinais e respectivos preparados;
9) Bebidas alcoólicas, águas e refrigerantes.

CAPÍTULO VI

Do pessoal em serviço no mercado

Artigo 35.º

No mercado haverá um responsável e outros funcionários para
tal mandados pela Câmara Municipal, os quais serão recruta-
dos na medida das necessidades ou destacados de outros servi-
ços.

Artigo 36.º

Ao responsável do mercado compete, em geral, a superinten-
dência dos serviços do mercado e em especial:

1) Cumprir e fazer cumprir o determinado neste Regula-
mento e nas ordens de serviço, bem como proceder à
fixação das mesmas;

2) Propor as alterações que achar convenientes e comunicar
todas as ocorrências graves que verificar ou de que ti-
ver conhecimento aos seus superiores hierárquicos;

3) Advertir correctamente, quando necessário, vendedores,
compradores, bem como visitantes;

4) Distribuir o serviço de vigilância pelos funcionários ads-
tritos ao mercado;

5) Fazer a cobrança das taxas diárias de ocupação de lu-
gares de venda e zelar pela arrecadação das receitas;

6) Prestar contas, no primeiro dia útil após o mercado;
7) Superintender na distribuição dos lugares de venda;
8) Recorrer à fiscalização municipal ou à força pública

quando necessário;
9) Suspender a venda de géneros e produtos suspeitos de

deterioração ou putrefacção, bem como de aves e ani-
mais doentes, e solicitar a intervenção imediata da au-
toridade sanitária que determinará o procedimento a
tomar;

10) Receber prontamente quaisquer reclamações, resolvendo-
-as no âmbito da sua competência ou apresentá-las aos
seus superiores hierárquicos, quando não lhe competir
a resolução;

11) Informar os seus superiores hierárquicos sobre o grau
de eficiência do serviço do mercado;

12) Inventariar e conservar à sua guarda os utensílios afectos
ao serviço do mercado, assim como fiscalizar a sua lim-
peza;

13) Participar, no âmbito da sua competência, todas as vi-
olações ao presente Regulamento;

14) Promover o cumprimento do horário estabelecido para
o funcionamento do mercado;

15) Não permitir a prática de mendicidade dentro do mer-
cado.
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Artigo 37.º

Aos outros funcionários do mercado incumbe:

1) Exercer a vigilância do mercado durante o seu fun-
cionamento, de acordo com as instruções do respon-
sável;

2) Não consentir a entrada no mercado, fora das horas do
seu funcionamento, de quaisquer pessoas, à excepção dos
que pretendam introduzir mercadorias, no horário esta-
belecido e pela porta destinada a esse fim;

3) Executar os serviços de que forem encarregados pelo
responsável do mercado ou por quem o substituir;

4) Participar ao responsável do mercado as irregularida-
des que verifiquem;

5) Efectuar a limpeza das instalações do mercado.

Artigo 38.º

É vedado aos funcionários ao serviço do mercado exercer
qualquer actividade comercial, prestar serviços que não sejam
próprios das suas funções e receber directa ou indirectamente
dádivas, quer de vendedores quer de compradores.

§ único. Considera-se acto punível tanto a provocação ao
cometimento de falta, como a simples tentativa ou promessa
susceptível de a provocar.

CAPÍTULO VII

Penalidades

Artigo 39.º

Aos titulares de autorização de ocupação, para além das coi-
mas ou caducidade de autorização previstas neste Regulamen-
to, são aplicáveis as seguintes penalidades:

1) Advertência;
2) Repreensão;
3) Suspensão da actividade até 90 dias;
4) Expulsão.

Artigo 40.º

São competentes para aplicação de penalidades constantes das
alíneas do artigo anterior:

a) Do n.º 1 � responsável pelo mercado;
b) Do n.º 2 � presidente da Câmara Municipal, que po-

derá delegar no responsável do mercado ou no pre-
sidente da Junta de Freguesia de Maçãs de D. Ma-
ria;

c) Dos n.os 3 e 4 � a Câmara Municipal, que poderá de-
legar na Junta de Freguesia de Maçãs de D. Maria.

Artigo 41.º

A suspensão temporária dos vendedores obriga ao pagamen-
to das taxas, como se as actividades se exercessem normalmente.

Artigo 42.º

As acções ou omissões contrárias ao disposto neste Regula-
mento ou em outras determinações legais aplicáveis constituem
contra-ordenação punível com coimas de 1000$ a 200 000$.

Artigo 43.º

A competência para determinar a instrução dos processos de
contra-ordenação e a aplicação das coimas a que se referem os
artigos anteriores compete ao presidente da Câmara, constituindo
as importâncias provenientes da sua aplicação receita do mu-
nicípio.

Artigo 44.º

Na aplicação das coimas previstas neste Regulamento obser-
var-se-á o disposto no Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outu-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 356/89, de 17 de Outubro.

CAPÍTULO VIII

Das taxas

Artigo 45.º

As taxas a aplicar no mercado são as seguintes:

Talhos, lojas e bar (rendas):

Talho � 10 000$/mês;
Loja � 8000$/mês;
Bar � 15 000$/mês.

Estas rendas são actualizáveis anualmente de acordo
com a Lei dos Arrendamentos Comerciais e pela aplica-
ção dos coeficientes de actualização que venham a ser
publicados por portaria.

Ocupação mensal/anual das bancas:

Bancas (fruta/vegetais), normal � 4000$/mês;
Banca (fruta/vegetais), centrais � 5000$/mês;
Banca peixe/por lugar � 1500$/mês.

Ocupação diária � lugares móveis:

Bancas (lugar) � 100$/mês;
Terrado � 100$/metro linear de frente.
Recolha de utensílios abandonados após o encerramento

do mercado � 100$/dia.

Artigo 46.º

De acordo com a faculdade prevista no artigo 21.º, n.º 3, do
presente Regulamento, o arrendamento das lojas, bar e dos ta-
lhos é feito por arrematação em hasta pública. A hasta pública
será anunciada por meio de editais afixados, com a antecedên-
cia mínima de 15 dias, no átrio dos Paços do Município, na Junta
de Freguesia de Maçãs de D. Maria, nos locais habituais e pu-
blicados em jornal local.

1 � A praça para tal arrematação, em que a base de licitação
e a que abaixo se indica e em que os lances não poderão ser
inferiores aos que também se indicam, realiza-se perante a Câ-
mara Municipal ou perante quem esta designar para o efeito:

Base
de licitação

Lances

Lojas .................................................. 200 000$00 25 000$00
Bar ..................................................... 400 000$00 25 000$00
Talhos ................................................ 300 000$00 25 000$00

2 � Os talhos poderão ser arrendados mediante o pagamen-
to inicial de 300 000$ e a renda mensal estabelecida no presente
Regulamento, aos talhantes que actualmente possuem talhos na
sede de freguesia de Maçãs de D. Maria, os quais se obrigam
a encerrá-los.

3 � O bar poderá, eventualmente, vir a ser arrendado ao actual
arrendatário do Bar do Coreto, propriedade da Junta de Freguesia
de Maçãs de D. Maria, com o compromisso de este proceder à
sua mudança para aquele local.

CAPÍTULO IX

Disposições gerais finais e transitórias

Artigo 47.º

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na aplicação do
presente Regulamento serão resolvidos pela Câmara Municipal.

Artigo 48.º

São competentes para fiscalização do presente Regulamento,
além dos funcionários municipais, quaisquer outras autoridades
a quem por lei seja dada essa competência e também a Junta
de Freguesia de Maçãs de D. Maria.
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Artigo 49.º

O presente Regulamento entrará em vigor 15 dias após a sua
publicação e revoga todas as posturas e regulamentos que con-
trariem as suas disposições.

Proposta aprovada pela Câmara Municipal em sua reuniãp de
9 de Dezembro de 1999.

A presente proposta de Regulamento foi aprovada pela As-
sembleia Municipal, por unanimidade, em sua reunião de 17 de
Dezembro de 1999.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARCOS DE VALDEVEZ

Aviso n.º 806/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara datado de 30 de Setembro de 1999, foram renovados
por mais seis meses os contratos a termo certo celebrados com
José de Brito Araújo, Pedro Miguel Fernandes Marinho e Filmino
Manuel Barros Leal, nos termos do disposto no artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro.

29 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Fran-
cisco Rodrigues Araújo.

CÂMARA MUNICIPAL DE CARREGAL DO SAL

Rectificação n.º 91/2000 � AP. � No Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 279, de 30 de Novembro de 1999, apêndice
n.º 149/99, foi publicado com inexactidão o aviso da Câmara
Municipal de Carregal do Sal, referente à renovação do contrato
de trabalho a termo certo para a técnica de planeamento e ur-
banismo. Assim, onde se lê «com efeitos a partir de 1 de Se-
tembro de 1999» deve ler-se «com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 1999».

3 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Atílio dos
Santos Nunes.

CÂMARA MUNICIPAL DO CARTAXO

Aviso n.º 807/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
do disposto no n.º 2 do artigo 70.º do Decreto-Lei n.º 24/84,
de 16 de Janeiro, se torna público que ficou vago um lugar de

bombeiro de 3.ª classe do quadro desta autarquia, publicado no
Diário da República, 2.ª série, n.º 256, apêndice n.º 111, do dia
5 de Novembro de 1997, em consequência da aplicação de pena
de demissão ao bombeiro de 3.ª classe Vítor Manuel Martins
Fróis, de harmonia com a deliberação de Câmara em sua reu-
nião ordinária de 20 de Dezembro.

Mais se torna público que esta pena de demissão produziu
efeitos a partir do dia 25 de Dezembro de 1999.

29 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, José
Manuel Vieira Conde Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE PAIVA

Aviso n.º 808/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contrato. � Por despacho do presidente da Câmara de 20 de
Dezembro de 1999, foi renovado o contrato de trabalho a ter-
mo certo celebrado com Cláudia Regina Martins Soares, em 23
de Agosto de 1999, para a categoria de técnico superior de 2.ª
classe (área de economia), objecto de publicação no Diário da
República, 2.ª série, n.º 221, de 21 de Setembro de 1999, por
mais seis meses, com início em 1 de Março de 2000. [Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas � alínea g) do n.º
3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

20 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Pau-
lo Ramalheira Teixeira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE VIDE

Aviso n.º 809/2000 (2.ª série) � AP. � Joaquim Pinto
Ferreira Canário, presidente da Câmara Municipal de Castelo
de Vide:

Faz público que a Câmara Municipal, em reunião ordinária
realizada no dia 2 de Dezembro de 1999, aprovou as seguintes
propostas de alteração ao quadro de pessoal do município de
Castelo de Vide, às quais a Assembleia Municipal conferiu be-
neplácito na sessão realizada no dia 30 de Dezembro de 1999.

Tal documento, constituído por dois mapas, altera o aviso
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 119, de 23 de
Maio de 1995.

5 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Joaquim
Pinto Ferreira Canário.

Grupo de pessoal Carreira Nível Categorias Grau

Número de lugares

Situação actual Obser-
vação

Preen-
chidos Vagos Total

A
criar

A
extin-
guir

Total

Auxiliar ...............

Administrativo ....

Auxiliar de acção edu-
cativa.

Assistente administra-
tivo.

�

3

�

Assistente administrativo espe-
cialista.

Assistente administrativo prin-
cipal.

Assistente administrativo .......

1 1 2 2 � 4 �

1 4 5 5 � 10

10 6 16 � � 16 �

4 6 10 � � 10

�

�

Edital n.º 37/2000 (2.ª série) � AP. � Joaquim Pinto
Ferreira Canário, presidente da Câmara Municipal de Castelo
de Vide:

 Torna público, nos termos do artigo 91.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro que a referida Câmara Municipal, em reu-
nião ordinária realizada no passado dia 2 de Dezembro apro-
vou o Regulamento do Cemitério Municipal, a que a Assembleia
Municipal conferiu beneplácito na sessão realizada no dia 30 de
Dezembro de 1999

Para geral conhecimento se publica este edital e outros de igual
teor que vão ser afixados nos locais de estilo.

3 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Joaquim
Pinto Ferreira Canário.

Regulamento do Cemitério Municipal

O Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, veio consig-
nar importantes alterações aos diplomas legais ao tempo em vigor
sobre direito mortuário, que se apresentava ultrapassado e de-
sajustado das realidades e necessidades sentidas neste domínio,
em particular pelas autarquias locais, enquanto entidades admi-
nistradoras dos cemitérios.

Relevam, pela sua importância, as seguintes medidas:

Alargamento das categorias de pessoas com legitimidade para
requerer a prática de actos regulados no diploma;

A plena equiparação das figuras da inumação e da crema-
ção, podendo a cremação ser feita em qualquer cemité-
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rio que disponha de equipamento apropriado, que obedeça
às regras definidas em portaria conjunta dos Ministros do
Equipamento, do Planeamento e da Administração do Ter-
ritório, da Saúde e do Ambiente;

A possibilidade de cremação, por iniciativa da entidade ad-
ministradora do cemitério, de cadáveres, fetos, ossadas
e peças anatómicas, desde que considerados abandona-
dos;

A faculdade de inumação em local de consumpção aeróbia,
desde que em respeito às regras definidas por portaria con-
junta dos Ministros do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território, da Saúde e do Ambiente;

A possibilidade de inumação em locais especiais ou reser-
vados a pessoas de determinadas categorias, nomeada-
mente de certa nacionalidade, confissão ou regra religi-
osa, bem como a inumação em capelas privativas, em
ambos os casos mediante autorização da Câmara Muni-
cipal;

A redução dos prazos de exumação, que passam de cinco
para três anos, após a inumação, e para dois anos nos casos
em que se verificar necessário recobrir o cadáver por não
estarem ainda terminados os fenómenos de destruição de
matéria orgânica;

A restrição do conceito de trasladação ao transporte de ca-
dáver já inumado ou de ossadas para local diferente da-
quele onde se encontram, a fim de serem de novo inu-
mados, colocados em ossário ou cremados, suprimindo-se
a intervenção das autoridades policial e sanitária, come-
tendo-se unicamente à entidade administradora do cemi-
tério competência para a mesma;

Eliminação da intervenção das autoridades policiais nos pro-
cessos de trasladação, quer dentro do mesmo cemitério
quer para outro cemitério;

Definição de regra de competência da mudança de locali-
zação de cemitério.

Verifica-se que foram profundas as alterações consignadas pelo
Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, que revogou, na
sua totalidade, vários diplomas legais atinentes ao direito mor-
tuário, fazendo-o somente parcialmente em relação ao Decreto
n.º 48 770, de 18 de Dezembro de 1968.

Por isso, as normas jurídicas constantes dos regulamentos dos
cemitérios actualmente em vigor terão que se adequar ao pre-
ceituado no novo regime legal, não obstante se manterem váli-
das muitas das soluções e mecanismos adoptados nos regula-
mentos cemiteriais emanados ao abrigo do Decreto n.º 44 220,
de 3 de Março de 1962, e do Decreto n.º 48 770, de 18 de
Dezembro de 1968, razão pela qual, nessa parte, não sofrerão
alterações de maior.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferida pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 39.º e pela alínea a) do n.º 3 do
artigo 51.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, na re-
dacção que lhe foi dada pela Lei n.º 18/91, de 12 de Junho, e
em cumprimento do disposto no artigo 29.º do Decreto n.º 44 220,
de 3 de Março de 1962, no Decreto n.º 49 770, de 18 de Dezembro
de 1968, e no Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, a
Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal de
Castelo de Vide, aprova o seguinte Regulamento.

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia � a Guarda Nacional Republica-
na e a Polícia de Segurança Pública;

b) Autoridade de saúde � o delegado regional de saúde,
o delegado concelhio de saúde ou os seus adjuntos;

c) Autoridade judiciária � o juiz de instrução e o Minis-
tério Público, cada um relativamente aos actos proces-
suais que cabem na sua competência;

d) Remoção � o levantamento de cadáver do local onde
ocorreu ou foi verificado o óbito e o seu subsequente
transporte, a fim de se proceder à sua inumação ou cre-
mação;

e) Inumação � a colocação de cadáver em sepultura, ja-
zigo ou local de consumação aeróbia;

f) Exumação � abertura de sepultura, local de consump-
ção aeróbia ou caixão de metal onde se encontra inu-
mado o cadáver;

g) Trasladação � o transporte de cadáver inumado em ja-
zigo ou ossadas para local diferente daquele em que se
encontram, a fim de serem de novo inumados, crema-
dos ou colocados em ossário;

h) Cremação � a redução de cadáver ou ossadas a cinzas;
i) Cadáver � o corpo humano após a morte, até estarem

terminados os fenómenos de destruição da matéria or-
gânica;

j) Ossadas � o que resta do corpo humano uma vez ter-
minado o processo de mineralização do esqueleto;

k) Viatura e recipientes apropriados � aqueles em que seja
possível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas,
cinzas, fetos mortos ou recém-nascidos falecidos no
período neonatal precoce, em condições de segurança e
de respeito pela dignidade humana;

l) Período neonatal precoce � as primeiras cento e sessenta
e oito horas de vida;

m) Depósito � colocação de urnas contendo restos mor-
tais em ossários e jazigos;

n) Ossário � construção destinada ao depósito de urnas
contendo restos mortais, predominantemente ossadas;

o) Restos mortais � cadáver, ossada e cinzas;
p) Talhão � área contínua destinada a sepulturas, unica-

mente delimitada por ruas, podendo ser constituída por
uma ou várias secções.

Artigo 2.º

Legitimidade

1 � Têm legitimidade para requerer a prática de actos pre-
vistos neste Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, em cumprimento de disposição testa-
mentária;

b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análo-

gas às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 � Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem
também legitimidade o representante diplomático ou consular
do país da sua nacionalidade.

3 � O requerimento para a prática desses actos pode tam-
bém ser apresentado por pessoa munida de procuração com
poderes especiais para esse efeito, passada por quem tiver le-
gitimidade nos termos dos números anteriores.

CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento dos serviços

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 3.º

Âmbito

1 � O cemitério municipal de Castelo de Vide destina-se à
inumação e cremação dos cadáveres de indivíduos falecidos na
área do município de Castelo de Vide, excepto se o óbito tiver
ocorrido nas freguesias de Póvoa e Meadas, porque dispõe de
cemitério próprio.

2 � Poderão ainda ser inumados ou cremados no cemitério
municipal de Castelo de Vide, observadas, quando for caso disso,
as disposições legais e regulamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos em freguesias do
município quando, por motivo de insuficiência de ter-
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reno, comprovada por escrito pelo presidente da junta
de freguesia respectiva, não seja possível a inumação nos
respectivos cemitérios de freguesia;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do
município que se destinem a jazigos particulares ou se-
pulturas perpétuas;

c) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora do município,
mas que tivessem à data da morte o seu domicílio habi-
tual na área deste;

d) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas
anteriores, em face de circunstâncias que se reputem pon-
derosas e mediante autorização do presidente da Câmara
ou do vereador do pelouro.

SECÇÃO II

Dos serviços

Artigo 4.º

Serviço de recepção e inumação de cadáveres

Os serviços de recepção e inumação de cadáveres são dirigi-
dos pelo encarregado do cemitério ou por quem o legalmente
substituir, ao qual compete cumprir, fazer cumprir e fiscalizar
as disposições do presente Regulamento, das leis e regulamen-
tos gerais, das deliberações da Câmara Municipal e as ordens
dos seus superiores relacionadas com aqueles serviços.

Artigo 5.º

Serviços de registo e expediente geral

Os serviços de registo e expediente geral estarão a cargo da
Secção de Administração Geral da Câmara, onde existirão, para
o efeito, livros de registo de inumações, cremações, exumações,
trasladações e concessões de terrenos, e quaisquer outros con-
siderados necessários ao bom funcionamento dos serviços.

SECÇÃO III

Do funcionamento

Artigo 6.º

Horário de funcionamento

1 � O cemitério municipal funciona todos os dias das 9 às
18 horas, nos meses de Março a Setembro, e das 9 às 17 horas
nos meses de Outubro a Fevereiro, inclusive.

2 � Para efeitos de inumação de restos mortais, o corpo terá
que dar entrada até trinta minutos antes do seu encerramento.

3 � Os cadáveres que derem entrada fora do horário esta-
belecido ficarão em depósito, aguardando a inumação ou cre-
mação dentro das horas regulamentares, salvo casos especiais,
em que, mediante autorização do presidente da Câmara ou do
vereador do pelouro, poderão ser imediatamente inumados ou
cremados.

CAPÍTULO III

Da remoção

Artigo 7.º

Remoção

À remoção de cadáveres são aplicáveis as regas consignadas
no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98.

CAPÍTULO IV

Do transporte

Artigo 8.º

Regime aplicável

Ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas, peças anatómi-
cas, fetos mortos e de recém-nascidos são aplicáveis as regras
constantes dos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 411/98.

CAPÍTULO V

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 9.º

Locais de inumação

1 � As inumações são efectuadas em sepulturas temporárias,
perpétuas e talhões privativos, em jazigos e ossários particula-
res ou municipais e em locais de consumpção aeróbia de cadá-
veres.

2 � Excepcionalmente, e mediante autorização da Câmara
Municipal, poderá ser permitida:

a) A inumação em locais especiais ou reservados a pesso-
as de determinadas categorias, nomeadamente de certa
nacionalidade, confissão ou regra religiosa;

b) A inumação em capelas privativas situadas fora dos aglo-
merados populacionais e tradicionalmente destinadas ao
depósito do cadáver ou ossadas dos familiares dos res-
pectivos proprietários.

3 � Poderão ser concedidos talhões privativos a comunida-
des religiosas com práxis mortuárias específicas, mediante re-
querimento fundamentado, dirigido ao presidente da Câmara
Municipal, e acompanhado dos estudos necessários e suficien-
tes à boa compreensão da organização do espaço e das cons-
truções nele previstas, bem como garantias de manutenção e
limpeza.

Artigo 10.º

Inumações fora de cemitério público

1 � Nas situações constantes do n.º 2 do artigo anterior, o
pedido de autorização é dirigido ao presidente da Câmara Mu-
nicipal, mediante requerimento, por qualquer das pessoas refe-
ridas no artigo 2.º, dele devendo constar:

a) Identificação do requerente;
b) Indicação exacta do local onde se pretende inumar ou

depositar ossadas;
c) Fundamentação adequada da pretensão, nomeadamente

ao nível da escolha do local.

2 � A inumação fora de cemitério público é acompanhada
por um responsável adstrito aos serviços do cemitério munici-
pal.

Artigo 11.º

Modos de inumação

1 � Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões de
madeira ou de zinco.

2 � Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fecha-
dos, para o que serão soldados, no cemitério, perante o funcio-
nário responsável.

3 � Sem prejuízo do número anterior, a pedido dos interes-
sados, e quando a disponibilidade dos serviços o permitir, pode
a soldagem do caixão efectuar-se com a presença de um repre-
sentante do presidente da Câmara, no local de onde partirá o
féretro.

4 � Antes do definitivo encerramento, devem ser deposita-
dos nas urnas materiais que acelerem a decomposição do cadáver
ou colocados filtros depuradores e dispositivos adequados a
impedir a pressão dos gases no seu interior, consoante se trate
de inumação em sepultura ou em jazigo.

Artigo 12.º

Prazos de inumação

1 � Nenhum cadáver será inumado nem encerrado em cai-
xão de zinco antes de decorridas vinte e quatro horas sobre o
falecimento.

2 � Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde
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pode ordenar, por escrito, que se proceda à inumação, encerra-
mento em caixão de zinco ou colocação do cadáver em câma-
ra frigorífica antes de decorrido o prazo previsto no número ante-
rior.

3 � Um cadáver deve ser inumado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a veri-
ficação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas
indicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em terri-
tório nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98;

e) Até 30 dias sobre a data da verificação do óbito, se não
foi possível assegurar a entrega do cadáver a qualquer
das pessoas ou entidades indicadas no artigo 2.º deste
Regulamento.

Artigo 13.º

Condições para inumação

Nenhum cadáver poderá ser inumado sem que, para além de
respeitados os prazos referidos no artigo anterior, previamente
tenha sido lavrado o respectivo assento ou auto de declaração
de óbito ou emitido o boletim de óbito.

Artigo 14.º

Autorização de inumação

1 � A inumação de um cadáver depende de autorização da
Câmara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimi-
dade para tal, nos termos do artigo 2.º

2 � O requerimento a que se refere o número anterior obe-
dece ao modelo previsto no anexo II do Decreto-Lei n.º 411/
98, devendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que

haja necessidade de inumação antes de decorridas vin-
te e quatro horas sobre o óbito;

c) Os documentos a que alude o artigo 49.º deste Regula-
mento, quando os restos mortais se destinem a ser inu-
mados em jazigo particular ou sepultura perpétua.

Artigo 15.º

Tramitação

1 � O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, através do Sec-
tor de Cemitérios, por quem estiver encarregado da realização
do funeral.

2 � Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 � Não se efectuará a inumação sem que aos serviços de
recepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia
a que se refere o número anterior.

4 � O documento referido no número anterior será regista-
do no livro de inumações, mencionando-se o seu número de
ordem, bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no
cemitério.

Artigo 16.º

Insuficiência da documentação

1 � Os cadáveres deverão ser acompanhados de documen-
tação comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 � Na falta ou insuficiência da documentação legal, os ca-
dáveres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente re-
gularizada.

3 � Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique o adiantado estado de
decomposição do cadáver, sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente
o caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as
providências adequadas.

SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

Artigo 17.º

Sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças

anatómicas.

Artigo 18.º

Classificação

1 � As sepulturas classificam-se em temporárias e perpétuas:

a) São temporárias as sepulturas para inumação por três anos,
findos os quais poderá proceder-se à exumação;

b) São perpétuas aquelas cuja utilização foi exclusiva e per-
petuamente concedida, mediante requerimento dos inte-
ressados, para utilização imediata.

2 � As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões
distintos dos destinados a sepulturas temporárias, dependendo
a alteração da natureza dos talhões de deliberação da Câmara
Municipal.

Artigo 19.º

Dimensões

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obede-
cendo às seguintes dimensões mínimas:

Para adultos:

Comprimento � 2 m;
Largura � 0,65 m;
Profundidade � 1,15 m;

Para crianças:

Comprimento � 1 m;
Largura � 0,55 m;
Profundidade � 1 m.

Artigo 20.º

Organização do espaço

1 � As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões ou secções, tanto quanto possível rectangulares e com
área para um máximo de 90 corpos.

2 � Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não
podendo, porém, os intervalos entre as sepulturas e entre estas
e os lados dos talhões ser inferiores a 0,40 m, e mantendo-se
para cada sepultura acesso com o mínimo de 0,60 m de largura.

Artigo 21.º

Enterramento de crianças

Além de talhões privativos que se considerem justificados,
haverá secções para o enterramento de crianças separadas dos
locais que se destinam aos adultos.

Artigo 22.º

Sepulturas temporárias

É proibido o enterramento nas sepulturas temporárias de ma-
deiras muito densas, dificilmente deterioráveis ou nas quais te-
nham sido aplicadas tintas ou vernizes que demorem a sua
destruição.

Artigo 23.º

Sepulturas perpétuas

1 � Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em cai-
xões de madeira.
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2 � Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à exu-
mação decorrido o prazo legal de três anos, desde que nas inu-
mações anteriores se tenha utilizado caixão próprio para inumação
temporária.

SECÇÃO III

Das inumações em jazigos

Artigo 24.º

Espécies de jazigos

1 � Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos � aproveitando apenas o subsolo;
b) Capelas � constituídos somente por edificações acima

do solo;
c) Mistos � dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 � Os jazigos ossários, essencialmente destinados ao depósito
de ossadas, poderão ter dimensões inferiores às dos jazigos
normais.

Artigo 25.º

Inumação em jazigo

Para a inumação em jazigo, o cadáver deve ser encerrado em
caixão de zinco, tendo a folha empregada no seu fabrico a es-
pessura mínima de 0,4 mm.

Artigo 26.º

Deteriorações

1 � Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados
a fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para o efeito,
o prazo julgado conveniente.

2 � Em caso de urgência, ou quando não se efectue a repa-
ração prevista no número anterior, a Câmara Municipal efectuá-
-la-á, correndo as despesas por conta dos interessados.

3 � Quando não possa reparar-se convenientemente o cai-
xão deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será
removido para sepultura, à escolha dos interessados ou por
decisão do presidente da Câmara Municipal, tendo esta lugar em
casos de manifesta urgência ou sempre que aqueles não se pro-
nunciem dentro do prazo que lhes for fixado para optarem por
uma das referidas soluções.

SECÇÃO IV

Inumação em local de consumpção aeróbia

Artigo 27.º

Consumpção aeróbia

A inumação em local de consumpção aeróbia de cadáveres
obedece às regras definidas por portaria conjunta dos Ministros
do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Terri-
tório, da Saúde e do Ambiente.

CAPÍTULO VI

Da cremação

Artigo 28.º

Prazos

1 � Nenhum cadáver será cremado antes de decorridas vin-
te e quatro horas sobre o falecimento.

2 � Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde
pode ordenar, por escrito, que se proceda à cremação, antes de
decorrido o prazo previsto no número anterior.

3 � Um cadáver deve ser cremado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a veri-
ficação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas
indicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em terri-
tório nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica, sendo neste caso necessária auto-
rização da autoridade judiciária;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98.

Artigo 29.º

Locais de cremação

A cremação é feita em cemitério que disponha de equipamento
que obedeça às regras definidas em portaria conjunta dos Mi-
nistros do Equipamento, do Planeamento e da Administração do
Território, da Saúde e do Ambiente.

Artigo 30.º

Âmbito

1 � Podem ser cremados cadáveres não inumados, cadáve-
res exumados, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas.

2 � A Câmara Municipal pode ordenar a cremação de:

a) Cadáveres já inumados ou ossadas que tenham sido con-
siderados abandonados;

b) Cadáveres ou ossadas que estejam inumados em locais
ou construções que tenham sido considerados abando-
nados;

c) Quaisquer cadáveres ou ossadas, em caso de calamida-
de pública;

d) Fetos mortos abandonados e peças anatómicas.

Artigo 31.º

Condições para a cremação

Nenhum cadáver poderá ser cremado sem que, para além dos
prazos referidos no artigo 28.º, previamente tenha sido lavrado
o respectivo assento ou auto de declaração de óbito ou emitido
o boletim de óbito.

Artigo 32.º

Autorização de cremação

1 � A cremação de um cadáver depende de autorização da
Câmara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimi-
dade para tal, nos termos do artigo 2.º

2 � O requerimento a que se refere o número anterior obe-
dece ao modelo previsto no anexo II do Decreto-Lei n.º 411/98,
devendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de
óbito;

b) Autorização da autoridade judiciária, nos casos em que
o cadáver tiver sido objecto de autópsia médico-legal;

c) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que
haja necessidade de cremação antes de decorridas vin-
te e quatro horas sobre o óbito.

Artigo 33.º

Tramitação

1 � O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, através do Ser-
viço de Expediente, por quem estiver encarregado da realiza-
ção do funeral.

2 � Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 � Não se efectuará a cremação sem que aos serviços de
recepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia
a que se refere o número anterior.
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4 � O documento referido no número anterior será regista-
do no livro de cremações, mencionando-se o seu número de
ordem, bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no
cemitério.

Artigo 34.º

Insuficiência da documentação

1 � Os cadáveres deverão ser acompanhados de documen-
tação comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 � Na falta ou insuficiência da documentação legal, os ca-
dáveres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente re-
gularizada.

3 � Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique o adiantado estado de
decomposição do cadáver, sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente
o caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as
providências adequadas.

Artigo 35.º

Materiais utilizados

Os cadáveres destinados a ser cremados serão envolvidos em
vestes muito simples e encerrados em caixões de madeira fa-
cilmente destrutível por acção do calor.

Artigo 36.º

Comunicação da cremação

Os serviços responsáveis da Câmara Municipal procederão à
comunicação para os efeitos previstos na alínea b) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

Artigo 37.º

Destino das cinzas

1 � As cinzas resultantes da cremação podem ser colocadas
em cendrário, sepultura, jazigo, ossário ou columbário, dentro
de urnas cinerárias hermeticamente fechadas.

2 � Podem ainda as cinzas ser entregues, dentro de recipi-
ente apropriado, a quem requereu a cremação, sendo livre o seu
destino final.

3 � As cinzas resultantes da cremação ordenada pela Câmara
Municipal, nos termos do n.º 2 do artigo 30.º deste Regulamento,
são colocadas em cendrário.

CAPÍTULO VII

Das exumações

Artigo 38.º

Prazos

1 � Salvo em cumprimento de mandado da autoridade judiciá-
ria, a abertura de qualquer sepultura ou local de consumpção
aeróbia só é permitida decorridos três anos sobre a inumação.

2 � Se no momento da abertura não estiverem terminados
os fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de
novo o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos
de dois anos até à mineralização do esqueleto.

Artigo 39.º

Aviso aos interessados

1 � Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo ante-
rior, proceder-se-á à exumação.

2 � Um mês antes de terminar o período legal de inumação,
os serviços da Câmara Municipal notificarão os interessados, se
conhecidos, através de carta registada com aviso de recepção,
promovendo também a publicação de avisos em dois dos jor-
nais mais lidos da região e afixando editais, convidando os in-
teressados a requerer, no prazo de 30 dias, a exumação ou con-

servação de ossadas, e, uma vez recebido o requerimento, a
comparecer no cemitério no dia e hora que vier a ser fixado para
esse fim.

3 � Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do
prazo fixado no número anterior, sem que o ou os interessados
alguma diligência tenham promovido no sentido da sua exumação,
esta, se praticável, será levada a efeito pelos serviços, conside-
rando-se abandonada a ossada existente.

4 � Às ossadas abandonadas, nos termos do número anteri-
or, será dado o destino adequado, incluindo a cremação, ou,
quando não houver inconveniente, inumá-las nas próprias sepul-
turas, mas a profundidades superiores às indicadas no artigo 19.º

Artigo 40.º

Exumação de ossadas em caixões inumados em jazigos

1 � A exumação das ossadas de um caixão inumado em ja-
zigo só será permitida quando aquele se apresente de tal for-
ma deteriorado que se possa verificar a consumação das partes
moles do cadáver.

2 � A consumação a que alude o número anterior será obri-
gatoriamente verificada pelos serviços do cemitério.

3 � As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta ur-
gência ou vontade dos interessados, se tenha removido para
sepultura, nos termos do artigo 26.º, serão depositadas no jazi-
go originário ou em local acordado com o serviço de cemité-
rio.

CAPÍTULO VIII

Das trasladações

Artigo 41.º

Competência

1 � A trasladação é solicitada ao presidente da Câmara Mu-
nicipal, pelas pessoas com legitimidade para tal, nos termos do
artigo 2.º deste Regulamento, através de requerimento, cujo mo-
delo consta do anexo I ao Decreto-Lei n.º 411/98.

2 � Se a trasladação consistir na mera mudança de local no
interior do cemitério é suficiente o deferimento do requerimento
previsto no número anterior.

3 � Se a trasladação consistir na mudança para cemitério di-
ferente, deverão os serviços da Câmara Municipal remeter o re-
querimento referido no n.º 1 do presente artigo para a entidade
responsável pela administração do cemitério para o qual vão ser
trasladados o cadáver ou as ossadas, cabendo a esta o deferi-
mento da pretensão.

4 � Para cumprimento do estipulado no número anterior, po-
derão ser usados quaisquer meios, designadamente a notifica-
ção postal ou a comunicação via telecópia.

Artigo 42.º

Condições da trasladação

1 � A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zin-
co, devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura
mínima de 0,4 mm.

2 � A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco
com espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 � Quando a trasladação se efectuar para fora do cemité-
rio terá que ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente
destinada a esse fim.

Artigo 43.º

Registos e comunicações

1 � Nos livros de registo do cemitério, far-se-ão os averba-
mentos correspondentes às trasladações efectuadas.

2 � Os serviços do cemitério devem igualmente proceder à
comunicação para efeitos previstos na alínea a) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.
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CAPÍTULO IX

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 44.º

Concessão

1 � Os terrenos dos cemitérios podem, mediante autoriza-
ção do presidente da Câmara Municipal, ser objecto de concessões
de uso privativo, para instalação de sepulturas perpétuas e para
a construção de jazigos particulares.

2 � Os terrenos poderão também ser concedidos em hasta
pública nos termos e condições especiais que o presidente da
Câmara Municipal vier a fixar.

3 � As concessões de terrenos não conferem aos titulares ne-
nhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente
o direito de aproveitamento com afectação especial e nomina-
tiva em conformidade com as leis e regulamentos.

Artigo 45.º

Pedido

O pedido para a concessão de terrenos é dirigido ao presidente
da Câmara Municipal e dele deve constar a identificação do
requerente, a localização e, quando se destinar a jazigo, a área
pretendida.

Artigo 46.º

Decisão da concessão

1 � Decidida a concessão, os serviços da Câmara Munici-
pal notificam o requerente para comparecer no cemitério a fim
de se proceder à demarcação do terreno, sob pena de se consi-
derar caduca a deliberação tomada.

2 � O prazo para pagamento da taxa de concessão é de 30
dias a contar da notificação da decisão.

Artigo 47.º

Alvará de concessão

1 � A concessão de terrenos é titulada por alvará da Câma-
ra Municipal, a emitir aquando do pagamento da taxa de con-
cessão.

2 � Do alvará constarão os elementos de identificação do con-
cessionário, morada, referências do jazigo ou sepultura perpé-
tua, nele devendo mencionar, por averbamento, todas as entra-
das e saídas de restos mortais.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 48.º

Prazos de realização de obras

1 � Sem prejuízo do estabelecido no n.º 2, a construção de
jazigos particulares e o revestimento das sepulturas perpétuas
deverão concluir-se nos prazos fixados.

2 � Poderá o presidente da Câmara, ou o vereador com com-
petência delegada, prorrogar estes prazos em casos devidamente
justificados.

3 � Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as suas
prorrogações, caducará a concessão, com perda das importân-
cias pagas, revertendo ainda para a Câmara Municipal todos os
materiais encontrados na obra.

Artigo 49.º

Autorizações

1 � As inumações, exumações e trasladações a efectuar em
jazigos ou sepulturas perpétuas serão feitas mediante exibição

do respectivo título ou alvará e de autorização expressa do con-
cessionário ou de quem legalmente o representar, cujo bilhete
de identidade deve ser exibido.

2 � Sendo vários os concessionários, a autorização poderá
ser dada por aquele que estiver na posse do título ou alvará, tra-
tando-se de familiares até ao sexto grau, bastando autorização
de qualquer deles quando se trate de inumação de cônjuge, as-
cendente ou descendente de concessionário.

3 � Os restos mortais do concessionário serão inumados in-
dependentemente de qualquer autorização.

4 � Sempre que o concessionário não declare, por escrito,
que a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como
perpétua.

Artigo 50.º

Trasladação de restos mortais

1 � O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporá-
rio, depois da publicação de éditos em que aqueles sejam de-
vidamente identificados e onde se avise do dia e hora a que terá
lugar a referida trasladação.

2 � A trasladação a que alude este artigo só poderá efectuar-se
para outro jazigo ou para ossário municipal.

3 � Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 51.º

Obrigações do concessionário do jazigo
ou sepultura perpétua

O concessionário de jazigo ou sepultura perpétua que, a pe-
dido de interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura
para efeitos de trasladação de restos mortais no mesmo inuma-
dos será notificado a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de
os serviços promoverem a abertura do jazigo. Neste último caso
será lavrado auto do que ocorreu, assinado pelo serventuário que
presida ao acto e por duas testemunhas.

CAPÍTULO X

Transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 52.º

Transmissão

As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas averbar-se-ão
a requerimento dos interessados, instruído nos termos gerais de
direito com os documentos comprovativos da transmissão e do
pagamento dos impostos que forem devidos ao Estado.

Artigo 53.º

Transmissão por morte

1 � As transmissões por morte das concessões de jazigos ou
sepulturas perpétuas a favor da família do instituidor ou con-
cessionário são livremente admitidas, nos termos gerais de di-
reito.

2 � As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pes-
soas estranhas à família do instituidor ou concessionário só serão
porém permitidas desde que o adquirente declare no pedido de
averbamento que se responsabiliza pela perpetuidade da conser-
vação, no próprio jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossadas aí
existentes, devendo esse compromisso constar daquele averba-
mento.

Artigo 54.º

Transmissão por acto entre vivos

1 � As transmissões por actos entre vivos das concessões de
jazigos ou sepulturas perpétuas serão livremente admitidas quando
neles não existam corpos ou ossadas.

2 � Existindo corpos ou ossadas, a transmissão só poderá ser
admitida nos seguintes termos:

a) Tendo-se procedido à trasladação dos corpos ou os-
sadas para jazigos, sepulturas ou ossários de carác-
ter perpétuo, a transmissão pode igualmente fazer-se
livremente;

b) Não se tendo efectuado aquela trasladação e não sendo
a transmissão a favor de cônjuge, descendente ou ascen-
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dente do transmitente, a mesma só será permitida des-
de que qualquer dos instituidores ou concessionários não
deseje optar, e o adquirente assuma o compromisso re-
ferido no n.º 2 do artigo anterior.

3 � As transmissões previstas nos números anteriores só serão
admitidas quando sejam passados mais de cinco anos sobre a
sua aquisição pelo transmitente, se este o tiver adquirido por acto
entre vivos.

Artigo 55.º

Autorização

1 � Verificado o condicionalismo estabelecido no artigo an-
terior, as transmissões entre vivos dependerão de prévia auto-
rização do presidente da Câmara Municipal.

2 � Pela transmissão será paga à Câmara Municipal 50% das
taxas de concessão de terrenos que estiverem em vigor relati-
vas à área do jazigo ou sepultura perpétua.

Artigo 56.º

Averbamento

O averbamento das transmissões a que se referem os artigos
anteriores será feito mediante exibição da autorização do pre-
sidente da Câmara Municipal e do documento comprovativo da
realização da transmissão.

Artigo 57.º

Abandono de jazigo ou sepultura

Os jazigos que vierem à posse da Câmara Municipal em vir-
tude de caducidade da concessão e que, pelo seu valor arqui-
tectónico ou estado de conservação, se considere de manter e
preservar poderão ser mantidos na posse da Câmara ou aliena-
dos em hasta pública, nos termos e condições especiais que
resolver fixar, podendo ainda impor aos arrematantes a cons-
trução de um subterrâneo ou subpiso para receber os restos
mortais depositados nesses mesmos jazigos.

CAPÍTULO XI

Sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 58.º

Conceito

1 � Consideram-se abandonados, podendo declarar-se prescritos
a favor da autarquia, os jazigos e sepulturas perpétuas cujos con-
cessionários não sejam conhecidos ou residam em parte incerta
e não exerçam os seus direitos por período superior a 10 anos,
nem se apresentem a reivindicá-los dentro do prazo de 60 dias
depois de citados por meio de éditos publicados em dois dos jornais
mais lidos no município e afixados nos lugares do estilo.

2 � Dos éditos constarão os números dos jazigos e sepultu-
ras perpétuas, identificação e data das inumações dos cadáve-
res ou ossadas que no mesmo se encontrem depositados, bem
como o nome do último ou últimos concessionários inscritos que
figurem nos registos.

3 � O prazo referido neste artigo conta-se a partir da data
da última inumação ou da realização das mais recentes obras
de conservação ou de beneficiação que nas mencionadas cons-
truções tenham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos
dos proprietários ou de situações susceptíveis de interromperem
a prescrição nos termos da lei civil.

4 � Simultaneamente com a citação dos interessados colocar-
-se-á na construção funerária placa indicativa do abandono.

Artigo 59.º

Declaração de prescrição

1 � Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo anterior,
sem que o concessionário ou seu representante tenha feito ces-
sar a situação de abandono, poderá a Câmara Municipal deli-
berar a prescrição do jazigo ou sepultura, declarando-se cadu-
ca a concessão, à qual será dada a publicidade referida no mesmo
artigo.

2 � A declaração de caducidade importa a apropriação pela
Câmara Municipal do jazigo ou sepultura.

Artigo 60.º

Realização de obras

1 � Quando um jazigo se encontrar em estado de ruína, o
que será confirmado por uma comissão constituída por três
membros designada pelo presidente da Câmara Municipal, ou
vereador com competência delegada, desse facto será dado co-
nhecimento aos interessados, por meio de carta registada com
aviso de recepção, fixando-se-lhes prazos para procederem às
obras necessárias.

2 � Na falta de comparência do ou dos concessionários, se-
rão publicados anúncios em dois dos jornais mais lidos da re-
gião, dando conta do estado dos jazigos, e identificando, pelos
nomes e datas de inumação, os corpos nele depositados, bem
como o nome do ou dos últimos concessionários que figurem
nos registos.

3 � Se houver perigo iminente de derrocada, ou as obras não
se realizarem dentro do prazo fixado, pode o presidente da Câ-
mara Municipal ordenar a demolição do jazigo, o que se comu-
nicará aos interessados pelas formas previstas neste artigo, fi-
cando a cargo destes a responsabilidade pelo pagamento das
respectivas despesas.

4 � Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo sem
que os concessionários tenham utilizado o terreno, fazendo nova
edificação, é tal situação fundamentação suficiente para ser de-
clarada a prescrição da concessão.

Artigo 61.º

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou decla-
rados perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão em
sepulturas a indicar pelo presidente da Câmara, caso não sejam
reclamados no prazo que para o efeito for estabelecido.

Artigo 62.º

Âmbito deste capítulo

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias adap-
tações, às sepulturas perpétuas.

CAPÍTULO XII

Construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 63.º

Licenciamento

1 � O pedido de licença para construção, reconstrução ou
modificação de jazigos particulares ou para revestimento de se-
pulturas perpétuas deverá ser formulado pelo concessionário em
requerimento dirigido ao presidente da Câmara, instruído com
o projecto da obra, em duplicado, elaborado por técnico devi-
damente credenciado.

2 � Será dispensada a intervenção de técnico para pequenas
alterações que não afectem a estrutura da obra inicial, desde que
possam ser definidas em simples descrição integrada no próprio
requerimento.

3 � Estão isentas de licença as obras de simples limpeza e
beneficiação, desde que não impliquem alteração do aspecto ini-
cial dos jazigos e sepulturas.

Artigo 64.º

Projecto

1 � Do projecto referido no artigo anterior constarão todas
as peças desenhadas e escritas de acordo com o regime jurídi-
co do licenciamento de obras particulares.
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2 � Na elaboração e apreciação dos projectos deverá atender-
-se à sobriedade própria das construções funerárias exigida pelo
fim a que se destinam.

Artigo 65.º

Requisitos dos jazigos

1 � Os jazigos, municipais ou particulares, serão compartimen-
tados em células com as seguintes dimensões mínimas:

Comprimento � 2 m;
Largura � 0,75 m;
Altura � 0,55 m.

2 � Nos jazigos não haverá mais do que cinco células so-
brepostas acima do nível do terreno, ou em pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares, podendo também dispor-
-se em subterrâneos.

3 � Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção tendentes a impedir as infiltrações de
água e a proporcionar arejamento adequado, fácil acesso e boa
iluminação.

4 � Os intervalos laterais entre jazigos a construir terão um
mínimo de 0,30 m.

Artigo 66.º

Ossários municipais

1 � Os ossários municipais dividir-se-ão em células com as
seguintes dimensões mínimas interiores:

Comprimento � 0,80 m;
Largura � 0,50 m;
Altura � 0,40 m.

2 � Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepos-
tas acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares.

3 � Admite-se ainda a construção de ossários subterrâneos
em condições idênticas e com observância do determinado no
n.º 3 do artigo anterior.

Artigo 67.º

Jazigos de capela

1 � Os jazigos de capela não poderão ter dimensões inferi-
ores a 1,50 m de frente e 2,30 m de fundo.

2 � Tratando-se de um jazigo destinado apenas à inumação
de ossadas, poderá ter o mínimo de 1 m de frente e 2 m de fundo.

Artigo 68.º

Requisitos das sepulturas

As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em cantaria com
a espessura máxima de 0,10 m.

Artigo 69.º

Obras de conservação

1 � Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, pelo
menos, de oito em oito anos, ou sempre que as circunstâncias
o imponham.

2 � Para efeitos do disposto na parte final do número ante-
rior, e nos termos do artigo 60.º, os concessionários serão avi-
sados da necessidade das obras, marcando-se-lhes prazo para a
execução destas.

3 � Em caso de urgência, ou quando não se respeite o pra-
zo referido no número anterior, pode o presidente da Câmara
Municipal ordenar directamente as obras a expensas dos inte-
ressados.

4 � Sendo vários os concessionários, considera-se cada um
deles solidariamente responsável pela totalidade das despesas.

5 � Em face de circunstâncias especiais, devidamente com-
provadas, poderá o presidente da Câmara Municipal prorrogar
o prazo a que alude o n.º 1 deste artigo.

Artigo 70.º

Desconhecimento da morada

Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpé-
tua não tiver indicado na Câmara Municipal a morada actual,

será irrelevante a invocação da falta ou desconhecimento do aviso
a que se refere o n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 71.º

Casos omissos

Em tudo o que neste capítulo não se encontre especialmente
regulado, aplicar-se-á, com as devidas adaptações, o disposto no
Regulamento Geral das Edificações Urbanas.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento
dos jazigos e sepulturas

Artigo 72.º

Sinais funerários

1 � Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cru-
zes e caixas para coroas, assim como inscrição de epitáfios e
outros sinais funerários costumados.

2 � Não serão permitidos epitáfios em que se exaltem idei-
as políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pú-
blica, ou que, pela sua redacção, possam considerar-se desres-
peitosos ou inadequados.

Artigo 73.º

Embelezamento

É permitido embelezar as construções funerárias com reves-
timentos adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para plan-
tas ou por qualquer outra forma que não afecte a dignidade pró-
pria do local.

Artigo 74.º

Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemi-
tério fica sujeita a prévia autorização dos serviços municipais
competentes e à orientação e fiscalização destes.

CAPÍTULO XIII

Da mudança de localização do cemitério

Artigo 75.º

Regime legal

A mudança de um cemitério para terreno diferente daquele
onde está instalado, que implique a transferência, total ou par-
cial, dos cadáveres, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas
que aí estejam inumados e das cinzas que aí estejam guarda-
das, é da competência da Câmara Municipal.

Artigo 76.º

Transferência do cemitério

No caso de transferência do cemitério para outro local, os di-
reitos e deveres dos concessionários são automaticamente trans-
feridos para o novo local, suportando a Câmara Municipal os
encargos com o transporte dos restos inumados e sepulturas e
jazigos concessionados.

CAPÍTULO XIV

Disposições gerais

Artigo 77.º

Entrada de viaturas particulares

No cemitério é proibida a entrada de viaturas particulares, salvo
nos seguintes casos e após autorização dos serviços do cemité-
rio:

a) Viaturas que transportem máquinas ou materiais desti-
nados à execução de obras no cemitério;

b) Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando pes-
soas que, dada a sua incapacidade física, tenham difi-
culdade em se deslocar a pé.
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Artigo 78.º

Proibições no recinto do cemitério
No recinto do cemitério é proibido:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memó-
ria dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separem as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que pos-

sam utilizar-se na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quaisquer

outros objectos;
g) Realizar manifestações de carácter político;
h) Utilizar aparelhos áudio, excepto com auriculares;
i) A permanência de crianças, quando não acompanhadas.

Artigo 79.º

Retirada de objectos
Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de cul-

to em jazigos ou sepulturas não poderão daí ser retirados sem
apresentação do alvará ou autorização escrita do concessioná-
rio nem sair do cemitério sem autorização de funcionário ads-
trito ao cemitério.

Artigo 80.º

Realização de cerimónias
1 � Dentro do espaço do cemitério, carecem de autorização

do presidente da Câmara:

a) Missas campais e outras cerimónias similares;
b) Salvas de tiros nas exéquias fúnebres militares;
c) Actuações musicais;
d) Intervenções teatrais, coreográficas e cinematográficas;
e) Reportagens relacionadas com a actividade cemiterial.

2 � O pedido de autorização a que se refere o número anterior
deve ser feito com vinte e quatro horas de antecedência, salvo
motivos ponderosos.

Artigo 81.º

Incineração de objectos

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser queimados, os
caixões ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigo 82.º

Abertura de caixão de metal

1 � É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo em cum-
primento de mandado da autoridade judicial, para efeitos de co-
locação em sepultura ou local de consumpção aeróbia de cadá-
ver não inumado ou para efeitos de cremação de cadáver ou de
ossadas.

2 � A abertura de caixão de chumbo, utilizado em inuma-
ção efectuada antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/
98, é proibida, salvo nas situações decorrentes do cumprimen-
to de mandado da autoridade judicial ou então para efeitos de
cremação de cadáver ou de ossadas.

CAPÍTULO XV

Fiscalização e sanções

Artigo 83.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento cabe
à Câmara Municipal, através dos seus órgãos ou agentes, às au-
toridades de saúde e às autoridades de polícia.

Artigo 84.º
Competência

A competência para determinar a instrução do processo de con-
tra-ordenação e para aplicar a respectiva coima pertence ao pre-

sidente da Câmara, podendo ser delegada em qualquer dos verea-
dores.

Artigo 85.º
Contra-ordenações e coimas

1 � Constitui contra-ordenação, punível com coima de 50 000$
a 750 000$, a violação das seguintes normas do Decreto-Lei
n.º 411/98, de 30 de Dezembro:

a) A remoção de cadáver por entidade diferente das previstas
no n.º 2 do artigo 5.º;

b) O transporte de cadáver, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao
disposto no artigo 6.º, n.os 1 e 3;

c) O transporte de ossadas, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao
disposto no artigo 6.º, n.os 2 e 3;

d) O transporte de cadáver ou ossadas, fora de cemitério,
por estrada ou por via férrea, marítima ou aérea,
desacompanhado de fotocópia simples de um dos do-
cumentos previstos no n.º 1 do artigo 9.º;

e) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zinco
ou colocação em câmara frigorífica de cadáver antes de
decorridas vinte e quatro horas sobre o óbito;

f) A inumação ou cremação de cadáver fora dos prazos pre-
vistos no n.º 2 do artigo 8.º;

g) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zinco
ou colocação em câmara frigorífica de cadáver sem que
tenha sido previamente lavrado assento ou auto de de-
claração de óbito ou emitido boletim de óbito nos ter-
mos do n.º 2 do artigo 9.º;

h) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo fora das
situações previstas no n.º 1 do artigo 10.º;

i) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo, para efei-
tos de cremação de cadáver ou de ossadas, de forma di-
ferente da que for determinada pela entidade responsá-
vel pela Câmara Municipal;

j) A inumação fora de cemitério público ou de algum dos
locais previstos no n.º 2 do artigo 11.º;

k) A utilização, no fabrico de caixão ou caixa de zinco, de
folha com espessura inferior a 0,4 mm;

l) A inumação em sepultura comum não identificada fora
das situações previstas no artigo 14.º;

m) A cremação de cadáver que tiver sido objecto de autópsia
médico-legal sem autorização da autoridade judiciária;

n) A cremação de cadáver fora dos locais previstos no ar-
tigo 18.º;

o) A abertura de sepultura ou local de consumpção aeró-
bia antes de decorridos três anos, salvo em cumprimento
de mandado da autoridade judiciária;

p) A infracção ao disposto no n.º 2 do artigo 21.º;
q) A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chum-

bo, nos casos previstos no n.º 2 do artigo 22.º, ou de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm.

2 � Constitui contra-ordenação, punível com coima mínima
de 20 000$ e máxima de 250 000$, a violação das seguintes nor-
mas do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro:

a) O transporte de cinzas resultantes da cremação de ca-
dáver ou de ossadas, fora de cemitério, em recipiente
não apropriado;

b) O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas, resultante da
cremação dos mesmos, dentro do cemitério, de forma
diferente da que tiver sido determinada pela Câmara Mu-
nicipal;

c) A infracção ao disposto no n.º 3 do artigo 8.º;
d) A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco com

a espessura mínima de 0,4 mm ou madeira.

3 � A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 86.º
Sanções acessórias

1 � Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente,
são aplicáveis, simultaneamente com coima, as seguintes san-
ções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividades cujo

exercício dependa de título público ou de autorização
ou homologação de autoridade pública;
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c) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento es-
teja sujeito a autorização ou licença de autoridade ad-
ministrativa;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 � É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima a
uma agência funerária.

CAPÍTULO XVI

Disposições finais

Artigo 87.º

Omissões

As situações não contempladas no presente Regulamento se-
rão resolvidas, caso a caso, pela Câmara Municipal.

Artigo 88.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua publi-
cação.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO DAIRE

Edital n.º 38/2000 (2.ª série) � AP. � João Augusto Ma-
tias Pereira, presidente da Câmara Municipal de Castro Daire:

Torna público que, por deliberação tomada por esta Câmara
Municipal, na reunião ordinária de 14 de Outubro de 1999, sanci-

onada na sessão da Assembleia Municipal de 31 de Dezembro
de 1999, em conformidade com a alínea f) do n.º 2 do artigo
53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, foi fixada em 0,9%
a taxa de contribuição autárquica sobre os prédios urbanos, para
cobrança em 2000, de acordo com as disposições contidas no
n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 442-C/88, de 30 de No-
vembro, com a redacção introduzida pela Lei n.º 52-C/96, de 27
de Dezembro.

Para constar se publica este e outros de igual teor que vão
ser afixados nos lugares de estilo.

E eu (Assinatura ilegível), chefe da Divisão de Administra-
ção Geral, em substituição, o subscrevi.

31 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, João
Augusto Matias Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DO CRATO

Aviso n.º 810/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos e
para efeitos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84,
de 6 de Abril, com a redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13
de Setembro, faz-se público que a Assembleia Municipal do
Crato, em sua sessão de 7 de Dezembro de 1999, aprovou a
seguinte alteração ao quadro de pessoal desta Câmara Munici-
pal, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 80, de 6 de
Abril de 1988.

6 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Cor-
reia da Luz.

Alteração ao quadro de pessoal

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Situação dos lugares Escalões

Total Ocupados Vagos Obs. 1 2 3 4 5 6 7 8

Operário qualificado Mecânico ..... Principal ......
Operário .......

2 1 1
2 1 1

195 205 215 230 245 � � �
130 140 150 160 175 190 205 225

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPOSENDE

Rectificação n.º 92/2000 � AP. � Para efeitos de rec-
tificação do aviso n.º 8683/99 (2.ª série) � AP., publicado no
apêndice n.º 159, Diário da República, 2.ª série, n.º 296, de 22
de Dezembro de 1999, informa-se que, no referido aviso, onde
se lê «Para os devidos efeitos [...] foram celebrados os seguin-
tes contratos [...]» deve ler-se «Para os devidos efeitos [...] foram
renovados os seguintes contratos ...».

27 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Fer-
nando João Couto e Cepa.

CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Edital n.º 39/2000 (2.ª série) � AP. � Luís Manuel Fer-
nandes Coelho, presidente da Câmara Municipal de Faro:

Torna público que os órgãos executivo e deliberativo deste
município, em reuniões realizadas nos dias 7 e 21 de Dezem-
bro de 1999, respectivamente, aprovaram o Regulamento para
as Zonas de Estacionamento Limitado no Município de Faro (par-
cómetros), que se anexa, actualizado em função do novo Códi-
go de Estradas aprovado pelo Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de
Maio.

E, para constar, se publica este e outros de igual teor, que vão
ser afixados nos lugares de estilo.

4 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís Ma-
nuel Fernandes Coelho.

Regulamento para as Zonas de Estacionamento
Limitado do Concelho de Faro

A regulamentação do trânsito nas áreas da jurisdição das Câ-
maras Municipais é da sua plena competência.

Neste sentido foi criada a figura da zona de estacionamento
de duração limitada, importante instrumento da gestão do trân-
sito, sujeito a Regulamento aprovado pelas autarquias.

Artigo 1.º

O presente Regulamento será aplicado em conformidade com
a definido nos termos do artigo 70.º do Código da Estrada, para
todas as zonas de estacionamento de duração limitada, aprova-
das pela Câmara Municipal de Faro.

Artigo 2.º

O estacionamento nas zonas referidas no artigo anterior:

Far-se-á de acordo com as normas definidas no presente
Regulamento, podendo a Câmara Municipal de Faro alar-
gar ou diminuir os seus limites máximos e mínimos;

Processar-se-á dentro dos limites horários estabelecidos e
está sujeita ao pagamento de uma taxa.

Artigo 3.º

As taxas referidas no número anterior encontram-se previs-
tas na Tabela de Taxas e Licenças aprovada pelo município e
serão actualizadas de acordo com as alterações desta última.

Artigo 4.º

A arrecadação das taxas referidas no artigo anterior é efec-
tuada através de parcómetros.

Artigo 5.º

As áreas específicas de carga e descarga, cuja utilização seja
gratuita, estão subordinadas às limitações horárias constantes na
sinalização existente no local.
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Artigo 6.º

As zonas de estacionamento de duração limitada apresentam
nas suas entradas e saídas sinalização de acordo com os sinais
de trânsito previstos no Código da Estrada.

Artigo 7.º

As faixas de estacionamento previstas no presente Regulamento
serão delimitadas nos termos do n.º  11 do artigo 6.º do Regu-
lamento do Código da Estrada.

Artigo 8.º

O estacionamento nas zonas previstas no presente Regulamento
é gratuito:

Fora dos limites horários a estabelecer pela Câmara Mu-
nicipal de Faro;

Nos espaços destinados e devidamente sinalizados a:

Motociclos, ciclomotores e velocípedes com ou sem
motor;

Veículos que pertençam a entidades que disponham de
parques privativos quando devidamente identificados;

Veículos prioritários e de polícia;
Veículos de deficientes motores quando devidamente

identificados.

Artigo 9.º

1 � É proibida a paragem ou estacionamento nas zonas de
estacionamento de duração limitada sem pagar a taxa de utili-
zação devida, incorrendo os transgressores na coima prevista no
Código da Estrada.

2 � A duração máxima de estacionamento nas zonas supra
referidas é fixada em duas horas.

Artigo 10.º

À coima aplicada nos termos do artigo anterior acrescerá a
taxa de utilização em dívida.

Artigo 11.º

Os veículos em infracção ao presente Regulamento pode-
rão ser bloqueados ou removidos nos termos da legislação em
vigor.

Artigo 12.º

Compete aos vigilantes das zonas de estacionamento limita-
do o bloqueamento dos veículos, previsto no artigo anterior,
competindo-lhes igualmente a denúncia, junto das entidades com-
petentes, para a fiscalização das infracções ao disposto neste
Regulamento, notificando sempre que possível o infractor de tal
denúncia.

Artigo 13.º

Este Regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua pu-
blicação.

CÂMARA MUNICIPAL DO FUNCHAL

Aviso n.º 811/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84,
de 6 de Abril, com a redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13
de Setembro, torna-se público que, por deliberação tomada na
reunião da Assembleia Municipal do Funchal de 4 de Janeiro
de 2000, foi aprovada a seguinte alteração ao Regulamento da
Organização e Competências dos Serviços Municipais e ao quadro
de pessoal, aprovados por deliberação tomada na Assembleia Mu-
nicipal de 3 de Setembro de 1998 e publicados no Diário da
República, 2.ª série, n.º 232, de 8 de Outubro de 1998, na se-

quência de proposta do executivo camarário, aprovada por deli-
beração de 9 de Dezembro de 1999.

I � Alteração do Regulamento da Organização
e Competências dos Serviços Municipais

3 � Serviços de apoio instrumental:
3.1 � Departamento Administrativo.
3.1.1 � Divisão de Administração Geral.
3.1.1.1 � Repartição de Administração Geral.
3.1.1.1.1 � Secção de Expediente Geral.
3.1.1.2 � Secção de Apoio aos órgãos Autárquicos.
3.1.1.3 � Secção de Metrologia.
3.1.1.4 � Serviço de Mercados e Feiras.
3.1.2 � Divisão de Fiscalização Municipal.
3.1.3.1 � Secção de Fiscalização Municipal.
3.1.3.2 � Secção de Contra-Ordenações.
3.1.3 � Divisão de Arquivos.
3.1.4 � Divisão de Atendimento e Informação.

1) Compete à Divisão de Atendimento e Informação:

a) Recolher, junto dos vários departamentos ou outras uni-
dades orgânicas, as informações relativas ao processa-
mento dos diferentes serviços prestados pela Câmara, com
o objectivo de implementar sistemas, métodos e técni-
cas inovadoras que visem melhorar o nível de
receptividade aos utentes e a celeridade dos procedimen-
tos administrativos;

b) Garantir a recolha de opiniões e sugestões como instru-
mento institucionalizado de audição dos utentes e de afe-
rição da qualidade dos serviços prestados, analisar e en-
caminhar toda a documentação apresentada na Caixa de
Sugestões e Opiniões e elaborar os respectivos relató-
rios periódicos;

c) Elaborar o relatório anual de avaliação global das recla-
mações apresentadas e a síntese das medidas correctivas
adoptadas pela Câmara;

d) Prestar apoio ao Gabinete da Presidência em aconteci-
mentos protocolares que o município estabeleça com
outras autoridades e entidades privadas;

e) Prestar apoio às reuniões públicas da Câmara Munici-
pal, efectuando as inscrições prévias e o acompanhamento
dos munícipes.

3.1.4.1. � Secção Administrativa de Atendimento.
Na dependência da Divisão de Atendimento e Informação fun-

cionará a Secção Administrativa de Atendimento, com as seguin-
tes competências:

a) Assegurar o atendimento geral, o arquivo de processos
e o apoio administrativo necessário ao funcionamento
da Divisão;

b) Afixar e disponibilizar informação sobre os serviços e
locais onde são tratados os diversos assuntos da com-
petência do município;

c) Afixar a tabela dos preços dos bens ou serviços forne-
cidos pelo município;

d) Assegurar a afixação de editais, actas e deliberações dos
órgãos municipais, convocatórias e outras informações
de relevo para o município, assim como emitir as res-
pectivas certidões;

e) Receber, registar e encaminhar toda a correspondência
dirigida à Câmara Municipal;

f) Informar os utentes sobre a tramitação e a situação dos
seus processos e requerimentos;

g) Encaminhar os utentes para outros serviços municipais
sempre que a especificidade dos assuntos a tratar os co-
loque fora do âmbito e responsabilidade da Divisão de
Atendimento e Informação;

h) Proporcionar a marcação de audiências para o presidente
e para os vereadores da Câmara Municipal;

i) Encaminhar para a presidência e para as respectivas uni-
dades orgânicas as participações exaradas no livro de re-
clamações.
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II � Alteração do quadro de pessoal da Câmara Municipal do Funchal

Grupo de pessoal Cargo/categoria Lugares existentes Lugares ocupados Lugares a criar Lugares totais

Dirigente ..........................
Chefia ...............................

Chefe de divisão .................
Chefe de secção ..................

58 28 1 59
33 9 1 34

5 de Janeiro de 2000. � O Vereador, por delegação do Presidente da Câmara, Rui Rodrigues Olim Marote.

n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo
do disposto do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por
despacho exarado em 2 de Dezembro de 1999, se procedeu à
renovação dos contratos de trabalho a termo certo, na catego-
ria de auxiliar de serviços gerais, por um período de seis me-
ses com início em 19 de Janeiro de 2000 e termo em 18 de Julho
de 2000, com os seguintes trabalhadores:

Jerónimo Jorge Caroço.
Susana Isabel Milheiro Martins.

[Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

2 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Fran-
cisco Sousa Baptista.

Aviso n.º 815/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo
do disposto do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por
despacho exarado em 6 de Dezembro de 1999, se procedeu à
renovação dos contrato de trabalho a termo certo, na categoria
de auxiliar de serviços gerais, por um período de seis meses com
início em 27 de Janeiro de 2000 e termo em 26 de Julho de 2000,
com o trabalhador José Inácio Baptista. [Isento da fiscalização
prévia do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3
do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

6 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Fran-
cisco Sousa Baptista.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 816/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por despa-
cho do vice-presidente desta Câmara Municipal de 2 de Dezembro
de 1999, foi celebrado, nos termos do alínea d) do n.º 2 do artigo
18.º do mesmo diploma, o contrato de trabalho a termo certo
com o trabalhador Hercílio Ameixa Lopes, motorista de trans-
portes colectivos, índice 165, pelo prazo de seis meses, com data
de contrato de 10 de Dezembro de 1999. (Isento da fiscaliza-
ção prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Janeiro de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 817/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efeitos
previstos no alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que, de acordo com o despacho da vereadora com poderes de-
legados pelo presidente desta Câmara Municipal, datado de 2
de Outubro de 1999, foi renovado por mais seis meses o con-
trato de trabalho a termo certo celebrado com o trabalhador
Manuel Vigas Veiga, coveiro, índice 145, pelo prazo de seis
meses, com data do contrato de 23 de Junho de 1999

3 de Janeiro de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE GAVIÃO

Aviso n.º 812/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho de 15 de Outu-
bro de 1999, foi celebrado contrato a termo certo, pelo prazo
de um ano, para o Gabinete Técnico Local em Belver, com início
em 5 de Janeiro de 2000, com António Carlos Almeida Alves �
topógrafo.

5 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Jorge Ma-
nuel Martins de Jesus.

Despacho n.º 847/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 73.º e do n.º 3 do ar-
tigo 74.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, nomeio
em comissão de serviço, como chefe do meu Gabinete de Apoio
Pessoal, de acordo com o n.º 4 do já mencionado artigo 74.º da
também já referida Lei n.º 169/99, Francisco Felício Louro.

Este despacho produz efeitos a partir do dia 1 de Janeiro de
2000.

3 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Jorge Ma-
nuel Martins de Jesus.

Despacho n.º 848/2000 (2.ª série) � AP. � Nos ter-
mos do disposto no n.º 3 do artigo 74.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, dou por finda a comissão de serviço, de ad-
junto do meu Gabinete de Apoio Pessoal, de Francisco Felício
Louro, com efeitos a partir do próximo dia 1 de Janeiro de 2000.

31 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Jorge
Manuel Martins de Jesus.

CÂMARA MUNICIPAL DE IDANHA-A-NOVA

Aviso n.º 813/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo
do disposto do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por
despacho exarado em 2 de Dezembro de 1999, se procedeu à
renovação dos contratos de trabalho a termo certo, na catego-
ria de auxiliar de serviços gerais, por um período de seis me-
ses com início em 16 de Janeiro de 2000 e termo em 15 de Julho
de 2000, com os seguintes trabalhadores:

Carlos Manuel Lopes dos Santos;
Domingos Manuel Ricardo Reino;
Filipe Barroso Moreira;
Horácio José Nunes dos Santos;
Irene Sofia dos Reis Monteiro;
João Paulo Paiva Robalo;
José Magro Torres Brito;
Paulo Magro Torres.

[Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

2 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Fran-
cisco Sousa Baptista.

Aviso n.º 814/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
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CÂMARA MUNICIPAL DA LOUSÃ

Aviso n.º 818/2000 (2.ª série) � AP. � Faz-se público que, nos termos do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de
13 de Setembro, e na utilização das competências previstas na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Câmara Municipal de Lousã elaborou e aprovou em
sua reunião realizada no dia 6 de Dezembro de 1999, e propôs para apreciação da Assembleia Municipal que, nos termos da alínea o) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, e artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, aprovou em 22 de Dezembro de 1999, a alteração ao quadro de pessoal do município de Lousã.

4 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Fernando dos Santos Carvalho.

Quadro de pessoal

CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Número de lugares

A criar

Observações
A ex-
tinguir

Alteração

Dirigente .........................

Chefia ..............................

Pessoal técnico superior

�

�

�

Arquitecto ...............................................

Médico veterinário .................................

Serviço social .........................................

Biblioteca e documentação ...................

Director de departamento .....................

Chefe de divisão ....................................

Chefe de secção .....................................

Assessor principal ..................................
Assessor ...................................................
Técnico superior principal ....................
Técnico superior de 1.ª classe ..............
Técnico superior de 2.ª classe ..............
Estagiário ................................................

Assessor principal ..................................
Assessor ...................................................
Técnico superior principal ....................
Técnico superior de 1.ª classe ..............
Técnico superior de 2.ª classe ..............
Estagiário ................................................

Assessor principal ..................................
Assessor ...................................................
Técnico superior principal ....................
Técnico superior de 1.ª classe ..............
Técnico superior de 2.ª classe ..............
Estagiário ................................................

Assessor principal ..................................
Assessor ...................................................
Técnico superior principal ....................
Técnico superior de 1.ª classe ..............
Técnico superior de 2.ª classe ..............
Estagiário ................................................

1 � 1

4 � 4

5 1 4

2 1 1

1 1 �

2 2 �

1 1 �

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

�

�

�

Total

Criados Ocupados Vagos

Nível

1

4

5

2

1

3

1

� �

� �

� �

� �

� �

1 �

� �
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CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Número de lugares

A criar

Observações
A ex-
tinguir

Alteração

Total

Criados Ocupados Vagos

Nível

Pessoal técnico superior

Pessoal técnico ...............

Pessoal de informática ..

Pessoal técnico profissio-
nal.

Engenheiro ..............................................

Técnico superior .....................................

Engenheiro técnico ................................

Operador de sistemas ............................

Técnico profissional de construção ci-
vil

Topógrafo ................................................

Técnico adjunto de biblioteca e do-
cumentação.

Assessor principal ..................................
Assessor ...................................................
Técnico superior principal ....................
Técnico superior de 1.ª classe ..............
Técnico superior de 2.ª classe ..............
Estagiário ................................................

Assessor principal ..................................
Assessor ...................................................
Técnico superior principal ....................
Técnico superior de 1.ª classe ..............
Técnico superior de 2.ª classe ..............
Estagiário ................................................

Técnico especialista principal ..............
Técnico especialista ...............................
Técnico principal ...................................
Técnico de 1.ª classe .............................
Técnico de 2.ª classe .............................
Estagiário ................................................

Operador de sistema chefe ...................
Operador de sistema principal .............
Operador de sistema de 1.ª classe .......
Operador de sistema de 2.ª classe .......
Estagiário ................................................

Técnico-profissional especialista principal
Técnico-profissional especialista .............
Técnico-profissional principal ..................
Técnico-profissional de 1.ª classe ...........
Técnico-profissional de 2.ª classe ...........

Técnico-profissional especialista principal
Técnico-profissional especialista .............
Técnico-profissional principal ..................
Técnico-profissional de 1.ª classe ...........
Técnico-profissional de 2.ª classe ...........

Técnico-profissional especialista principal
Técnico-profissional especialista .............
Técnico-profissional principal ..................
Técnico-profissional de 1.ª classe ...........
Técnico-profissional de 2.ª classe ...........

2 � 2

3 3 �

3 3 �

2 1 1

2 1 1

1 1 �

5 4 1

� �

2 �

1 �

� �

� �

� �

� �

2

5

4

2

2

1

5

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.
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CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Número de lugares

A criar

Observações
A ex-
tinguir

Alteração

Total

Criados Ocupados Vagos

Nível

Pessoal técnico profissio-
nal.

Administrativo ................

Pessoal auxiliar ..............

Técnico profissional de turismo ...........

Desenhador ..............................................

Técnico profissional de museografia ...

Técnico profissional ..............................

Polícia municipal ...................................

Tesoureiro ................................................

Assistente administrativo ......................

�

Leitor-cobrador de consumos ...............

Fiscal de serviços de higiene e limpeza

Técnico-profissional especialista principal
Técnico-profissional especialista .............
Técnico-profissional principal ..................
Técnico-profissional de 1.ª classe ...........
Técnico-profissional de 2.ª classe ...........

Técnico-profissional especialista principal
Técnico-profissional especialista .............
Técnico-profissional principal ..................
Técnico-profissional de 1.ª classe ...........
Técnico-profissional de 2.ª classe ...........

Técnico-profissional especialista principal
Técnico-profissional especialista .............
Técnico-profissional principal ..................
Técnico-profissional de 1.ª classe ...........
Técnico-profissional de 2.ª classe ...........

Técnico-profissional especialista principal
Técnico-profissional especialista .............
Técnico-profissional principal ..................
Técnico-profissional de 1.ª classe ...........
Técnico-profissional de 2.ª classe ...........

Guarda municipal graduado coordenador
Guarda municipal graduado ..................
Guarda municipal principal ..................
Guarda municipal de 1.ª classe ............
Guarda municipal de 2.ª classe ............
Estagiário ................................................

Especialista .............................................
Principal ..................................................
Tesoureiro ................................................

Assistente administrativo especialista .
Assistente administrativo principal .....
Assistente administrativo ......................

Fiscal de leituras e cobranças ..............

�

�

1 1 �

2 2 �

3 1 2

2 2 �

2 � 2

1 1 �

7 4 3
17 10 7
10 8 2

1 � 1

6 6 �

1 � 1

1 �

1 �

� �

3 �

6 �

� �

16 �
7 �

15 �

� �

� �

� �

2

3

3

5

8

1

23
24
25

1

6

1

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.
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CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Número de lugares

A criar

Observações
A ex-
tinguir

Alteração

Total

Criados Ocupados Vagos

Nível

Pessoal auxiliar ..............

Operário qualificado ......

Operador de estações elevatórias e tra-
tamento.

�

Motorista de transportes colectivos .....

Condutor de máquinas pesadas e veícu-
los especiais.

Fiscal de obras .......................................

Motorista de pesados .............................

Motorista de ligeiros .............................

Tractorista ...............................................

Fiel de mercados e feiras .....................

Fiel de armazém ....................................

Guarda-nocturno .....................................

Auxiliar técnico de museografia ..........

Telefonista ...............................................

Auxiliar administrativo .........................

Fiel de refeitório ....................................

Auxiliar de serviços gerais ...................

Fiel de aeródromo ..................................

Fotógrafo .................................................

Cantoneiro de limpeza ..........................

Coveiro ....................................................

�

�

Servente ...................................................

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

Encarregado ............................................

2 1 1

3 2 1

6 6 �

5 4 1

1 1 �

6 6 �

3 2 1

1 1 �

1 1 �

2 2 �

1 1 �

2 1 1

6 4 2

4 4 �

1 � 1

3 2 1

1 1 �

1 � 1

16 16 �

2 2 �

4 1 3

� �

� �

� �

� �

1 �

2 �

2 �

� �

1 �

� �

1 �

� �

� �

6 �

� �

6 �

� �

� �

4 �

1 �

� �

2

3

6

5

2

8

5

1

2

2

2

2

6

10

1

9

1

1

20

3

4
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CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Número de lugares

A criar

Observações
A ex-
tinguir

Alteração

Total

Criados Ocupados Vagos

Nível

(a) A extinguir quando vagar.

Operário qualificado ......

Operário semiqualificado

Calceteiro ................................................

Canalizador .............................................

Pintor de automóveis .............................

Bate-chapas .............................................

Pedreiro ...................................................

Pintor .......................................................

Electricista ..............................................

Serralheiro mecânico .............................

Carpinteiro de limpos ............................

Mecânico .................................................

Lubrificador ............................................

Jardineiro .................................................

�

Cantoneiro de vias municipais .............

Operário semiqualificado ......................

Desassoreador .........................................

Carregador ...............................................

Operário principal ..................................
Operário ...................................................

Operário principal ..................................
Operário ...................................................

Operário principal ..................................
Operário ...................................................

Operário principal ..................................
Operário ...................................................

Operário principal ..................................
Operário ...................................................

Operário principal ..................................
Operário ...................................................

Operário principal ..................................
Operário ...................................................

Operário principal ..................................
Operário ...................................................

Operário principal ..................................
Operário ...................................................

Operário principal ..................................
Operário ...................................................

Operário principal ..................................
Operário ...................................................

Operário principal ..................................
Operário ...................................................

Encarregado ............................................

Operário ...................................................

Operário ...................................................

Operário ...................................................

Operário ...................................................

1 1 �
2 � 2

3 3 �
10 3 7

1 1 0
1 � 1

1 1 �
1 � 1

7 7 �
10 4 6

2 � 2
2 1 1

4 2 2
5 2 3

2 � 2
3 3 �

4 3 1
10 � 10

3 3 �
4 1 3

1 � 1
1 1 �

4 2 2
6 2 4

2 2 �

22 21 1

1 1 �

6 3 3

6 4 2

� �
� �

� �
� �

� �
� �

� �
� �

� �
� �

� �
� �

� �
� �

� �
� �

� �
� �

� �
� �

� �
� �

� �
� �

� �

3 �

� �

4 �

4 �

1
2

3
10

1
1

1
1

7
10

2
2

4
5

2
3

4
10

3
4

1
1

4
6

2

25

1

10

10

(a)
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CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso n.º 819/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
torna-se público que por meu despacho de 17 de Dezembro
autorizei a celebração do contrato de trabalho a termo certo,
por seis meses, podendo ser objecto de renovação até dois anos,
com Maria José Ferreira Silva, para exercer funções nesta
Câmara Municipal inerentes à categoria de auxiliar dos serviços
gerais, a ser remunerada pelo escalão 1, índice 115, a que
corresponde actualmente a remuneração ilíquida mensal de
65 600$.

Esta celebração de contrato produz efeitos a partir do dia 20
do corrente mês, por ter sido reconhecida e declarada a urgen-
te conveniência de serviço.

27 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Jorge
Manuel Fernandes Malheiro de Magalhães.

Aviso n.º 820/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
torna-se público que por meu despacho de 17 de Dezembro
autorizei a celebração do contrato de trabalho a termo certo,
por seis meses, podendo ser objecto de renovação até dois anos,
com Margarida de Jesus Magalhães Alves de Sousa, para exercer
funções nesta Câmara Municipal inerentes à categoria de as-
sistente administrativo, a ser remunerada pelo escalão 1, ín-
dice 190, a que corresponde actualmente a remuneração ilíquida
mensal de 108 300$.

Esta celebração de contrato produz efeitos a partir do dia 20
do corrente mês, por ter sido reconhecida e declarada a urgen-
te conveniência de serviço.

27 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Jorge
Manuel Fernandes Malheiro de Magalhães.

Aviso n.º 821/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se
público que, por meu despacho de 27 de Dezembro de 1999,
autorizei a renovação dos contratos de trabalho a termo cer-
to, por mais seis meses, a partir do próximo dia 27 de Janei-
ro de 2000, com os seguintes trabalhadores na categoria de
assistente administrativo, para exercer funções nesta Câmara
Municipal:

Ilda Cristina Machado Xavier.
José Carlos de Sousa Carvalheiras.
Maria José Sampaio Ferreira.

30 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Jorge
Manuel Fernandes Malheiro de Magalhães.

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEDO DE CAVALEIROS

Aviso n.º 822/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho de 9 de Julho
de 1999, foi celebrado, por urgente conveniência de serviço, nos
termos da lei em vigor, pelo período de seis meses, com início
em 12 de Julho de 1999, auferindo mensalmente a remunera-
ção de 65 600$, contrato de trabalho a termo certo com Paulo
Jorge Carvalho Ribeiro, com a categoria de guarda-nocturno.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Ma-
nuel Luís Gomes Vaz.

Aviso n.º 823/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho de 9 de Julho
de 1999, foram celebrados, por urgente conveniência de servi-
ço, nos termos da lei em vigor, pelo período de cento e oito dias,
com início em 12 de Julho de 1999, auferindo mensalmente a
remuneração de 65 600$, contratos de trabalho a termo certo
com António Joaquim Angélico e Rogério Paulo Talhas Pires,
com a categoria de auxiliar de serviços gerais. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

23 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Ma-
nuel Luís Gomes Vaz.

Aviso n.º 824/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho de 29 de
Outubro de 1999, foi celebrado, por urgente conveniência de
serviço, nos termos da lei em vigor, pelo período de seis me-
ses, com início em 1 de Novembro de 1999, auferindo mensal-
mente a remuneração de 108 300$00, contrato de trabalho a termo
certo com Cristina Paula Pinto Ribeiro Pires, com a categoria
de assistente administrativo. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

23 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Ma-
nuel Luís Gomes Vaz.

Aviso n.º 825/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho de 29 de
Julho de 1999 foram celebrados, por urgente conveniência de
serviço, nos termos da lei em vigor, pelo período de seis me-
ses, com início em 2 de Agosto de 1999, auferindo mensalmente
a remuneração de 65 600$, contratos de trabalho a termo certo
com Manuel António Moreira da Silva e Maria Filomena Maceda
Rodrigues, com a categoria de auxiliar administrativo. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Ma-
nuel Luís Gomes Vaz.
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1 1 2 (a)
� 5 5 (a)
2 1 3
5 3 8

2 1 3 (b)

3 � 3 (b)

1 � 1 (b)

� 1 1 (b)

� 1 1 (b)

�

Arquitecto ...............................................

Engenheiro civil .....................................

Médico veterinário .................................

Bibliotecário-arquivista .........................

Biotecnologia/ambiente .........................

Director de departamento .....................
Chefe de divisão ....................................
Chefe de repartição ................................
Chefe de secção .....................................

Assessor principal ..................................
Assessor ...................................................
Técnico superior principal ....................
Técnico superior de 1.ª classe ..............
Técnico superior de 2.ª classe ..............
Estagiário ................................................

Assessor principal ..................................
Assessor ...................................................
Técnico superior principal ....................
Técnico superior de 1.ª classe ..............
Técnico superior de 2.ª classe ..............
Estagiário ................................................

Assessor principal ..................................
Assessor ...................................................
Técnico superior principal ....................
Técnico superior de 1.ª classe ..............
Técnico superior de 2.ª classe ..............
Estagiário ................................................

Assessor principal ..................................
Assessor ...................................................
Técnico superior principal ....................
Técnico superior de 1.ª classe ..............
Técnico superior de 2.ª classe ..............
Estagiário ................................................

Assessor principal ..................................
Assessor ...................................................
Técnico superior principal ....................
Técnico superior de 1.ª classe ..............
Técnico superior de 2.ª classe ..............
Estagiário ................................................

Carreira Categoria

Preen-
chidos Vagos Total

Lugares

� � � � � � � �
� � � � � � � �

460 475 500 545 � � � �
330 350 370 400 430 460 � �

710 770 830 900 � � � �
610 660 690 730 � � � �
510 560 590 650 � � � �
460 475 500 545 � � � �
400 415 435 455 � � � �
310 � � � � � � �

710 770 830 900 � � � �
610 660 690 730 � � � �
510 560 590 650 � � � �
460 475 500 545 � � � �
400 415 435 455 � � � �
310 � � � � � � �

710 770 830 900 � � � �
610 660 690 730 � � � �
510 560 590 650 � � � �
460 475 500 545 � � � �
400 415 435 455 � � � �
310 � � � � � � �

710 770 830 900 � � � �
610 660 690 730 � � � �
510 560 590 650 � � � �
460 475 500 545 � � � �
400 415 435 455 � � � �
310 � � � � � � �

710 770 830 900 � � � �
610 660 690 730 � � � �
510 560 590 650 � � � �
460 475 500 545 � � � �
400 415 435 455 � � � �
310 � � � � � � �

Escalões/índices

1 2 3 4 5 6 7 8

Observa-
ções

Aviso n.º 826/2000 (2.ª série) � AP. � Alteração do quadro de pessoal. � Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril,
na redacção da Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, torna-se público que a Assembleia Municipal de Macedo de Cavaleiros, em sua sessão extraordinária de 26 de Novembro de 1999, aprovou,
sob proposta da Câmara Municipal de 8 de Novembro de 1999, a alteração do quadro de pessoal desta autarquia de acordo com o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela
Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, aplicado à Administração Local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

27 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara Municipal, Manuel Luís Gomes Vaz.

Quadro de pessoal

Dirigente e de chefia ......

Técnico superior ..............

Grupo de pessoal
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CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Escalões/índices

1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico superior ..............

Técnico ..............................

Técnico superior de serviço social .......

Jurista ......................................................

Administração autárquica ......................

Economista ..............................................

Técnico superior de relações públicas

Engenheiro técnico civil .......................

Técnico de contabilidade e administra-
ção.

Assessor principal ..................................
Assessor ...................................................
Técnico superior principal ....................
Técnico superior de 1.ª classe ..............
Técnico superior de 2.ª classe ..............
Estagiário ................................................

Assessor principal ..................................
Assessor ...................................................
Técnico superior principal ....................
Técnico superior de 1.ª classe ..............
Técnico superior de 2.ª classe ..............
Estagiário ................................................

Assessor principal ..................................
Assessor ...................................................
Técnico superior principal ....................
Técnico superior de 1.ª classe ..............
Técnico superior de 2.ª classe ..............
Estagiário ................................................

Assessor principal ..................................
Assessor ...................................................
Técnico superior principal ....................
Técnico superior de 1.ª classe ..............
Técnico superior de 2.ª classe ..............
Estagiário ................................................

Assessor principal ..................................
Assessor ...................................................
Técnico superior principal ....................
Técnico superior de 1.ª classe ..............
Técnico superior de 2.ª classe ..............
Estagiário ................................................

Técnico especialista principal ..............
Técnico especialista ...............................
Técnico principal ...................................
Técnico de 1.ª classe .............................
Técnico de 2.ª classe .............................
Estagiário ................................................

Técnico especialista principal ..............
Técnico especialista ...............................
Técnico principal ...................................
Técnico de 1.ª classe .............................
Técnico de 2.ª classe .............................
Estagiário ................................................

710 770 830 900 � � � �
610 660 690 730 � � � �
510 560 590 650 � � � �
460 475 500 545 � � � �
400 415 435 455 � � � �
310 � � � � � � �

710 770 830 900 � � � �
610 660 690 730 � � � �
510 560 590 650 � � � �
460 475 500 545 � � � �
400 415 435 455 � � � �
310 � � � � � � �

710 770 830 900 � � � �
610 660 690 730 � � � �
510 560 590 650 � � � �
460 475 500 545 � � � �
400 415 435 455 � � � �
310 � � � � � � �

710 770 830 900 � � � �
610 660 690 730 � � � �
510 560 590 650 � � � �
460 475 500 545 � � � �
400 415 435 455 � � � �
310 � � � � � � �

710 770 830 900 � � � �
610 660 690 730 � � � �
510 560 590 650 � � � �
460 475 500 545 � � � �
400 415 435 455 � � � �
310 � � � � � � �

510 560 590 650 � � � �
460 475 500 545 � � � �
400 420 440 475 � � � �
340 355 375 415 � � � �
285 295 305 330 � � � �
215 � � � � � � �

510 560 590 650 � � � �
460 475 500 545 � � � �
400 420 440 475 � � � �
340 355 375 415 � � � �
285 295 305 330 � � � �
215 � � � � � � �

Preen-
chidos Vagos Total

Lugares

Observa-
ções

1 1 2 (b)

1 � 1 (b)

1 � 1 (b)

1 � 1 (b)

1 � 1 (b)

� 2 2 (b)

� 1 1 (b)
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CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Preen-
chidos Vagos Total

LugaresEscalões/índices

1 2 3 4 5 6 7 8

Observa-
ções

Técnico ..............................

Técnico profissional .........

Turismo ...................................................

Topógrafo ................................................

Técnico profissional de construção ci-
vil

Desenhador de especialidade ................

Desenhador ..............................................

Técnico profissional de biblioteca e do-
cumentação.

Aferidor de pesos e medidas ................

Técnico especialista principal ..............
Técnico especialista ...............................
Técnico principal ...................................
Técnico de 1.ª classe .............................
Técnico de 2.ª classe .............................
Estagiário ................................................

Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista .........
Técnico profissional principal ..............
Técnico profissional de 1.ª classe .......
Técnico profissional de 2.ª classe .......

Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista .........
Técnico profissional principal ..............
Técnico profissional de 1.ª classe .......
Técnico profissional de 2.ª classe .......

Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista .........
Técnico profissional principal ..............
Técnico profissional de 1.ª classe .......
Técnico profissional de 2.ª classe .......

Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista .........
Técnico profissional principal ..............
Técnico profissional de 1.ª classe .......
Técnico profissional de 2.ª classe .......

Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista .........
Técnico profissional principal ..............
Técnico profissional de 1.ª classe .......
Técnico profissional de 2.ª classe .......

Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista .........
Técnico profissional principal ..............
Técnico profissional de 1.ª classe .......
Técnico profissional de 2.ª classe .......

510 560 590 650 � � � �
460 475 500 545 � � � �
400 420 440 475 � � � �
340 355 375 415 � � � �
285 295 305 330 � � � �
215 � � � � � � �

305 315 330 345 360 � � �
260 270 285 305 325 � � �
230 240 250 265 285 � � �
215 220 230 245 260 � � �
190 200 210 220 240 � � �

305 315 330 345 360 � � �
260 270 285 305 325 � � �
230 240 250 265 285 � � �
215 220 230 245 260 � � �
190 200 210 220 240 � � �

305 315 330 345 360 � � �
260 270 285 305 325 � � �
230 240 250 265 285 � � �
215 220 230 245 260 � � �
190 200 210 220 240 � � �

305 315 330 345 360 � � �
260 270 285 305 325 � � �
230 240 250 265 285 � � �
215 220 230 245 260 � � �
190 200 210 220 240 � � �

305 315 330 345 360 � � �
260 270 285 305 325 � � �
230 240 250 265 285 � � �
215 220 230 245 260 � � �
190 200 210 220 240 � � �

305 315 330 345 360 � � �
260 270 285 305 325 � � �
230 240 250 265 285 � � �
215 220 230 245 260 � � �
190 200 210 220 240 � � �

1 � 1 (b)

2 � 2 (b)

1 � 1 (b)

1 � 1 (b)

1 � 1 (b)

1 � 1 (b)

1 � 1 (b)



A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 20
�

II SÉ
R

IE
�

N
.º 29

�
4 de F

evereiro de 2000
30

CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Preen-
chidos Vagos Total

LugaresEscalões/índices

1 2 3 4 5 6 7 8

Observa-
ções

Técnico profissional .........

Informática .......................

Assistente administrativo

Técnico profissional de animação cul-
tural.

Técnico profissional de animação des-
portiva (área de desporto).

Fiscal municipal .....................................

Técnico profissional de turismo ambiental
e rural.

Programador ............................................

Operador de sistema ..............................

Assistente administrativo ......................

Tesoureiro ................................................

Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista .........
Técnico profissional principal ..............
Técnico profissional de 1.ª classe .......
Técnico profissional de 2.ª classe .......

Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista .........
Técnico profissional principal ..............
Técnico profissional de 1.ª classe .......
Técnico profissional de 2.ª classe .......

Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista .........
Técnico profissional principal ..............
Técnico profissional de 1.ª classe .......
Técnico profissional de 2.ª classe .......

Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista .........
Técnico profissional principal ..............
Técnico profissional de 1.ª classe .......
Técnico profissional de 2.ª classe .......

Programador especialista ......................
Programador principal ...........................
Programado .............................................
Estagiário ................................................
Programador-adjunto de 1.ª classe .......
Programador-adjunto de 2.ª classe .......
Estagiário ................................................

Operador de sistema chefe ...................
Operador de sistema principal .............
Operador de sistema de 1.ª classe .......
Operador de sistema de 2.ª classe .......
Estagiário ................................................

Assistente administrativo especialista.
Assistente administrativo principal
Assistente administrativo ......................

Especialista .............................................
Principal ..................................................
Tesoureiro ................................................

305 315 330 345 360 � � �
260 270 285 305 325 � � �
230 240 250 265 285 � � �
215 220 230 245 260 � � �
190 200 210 220 240 � � �

305 315 330 345 360 � � �
260 270 285 305 325 � � �
230 240 250 265 285 � � �
215 220 230 245 260 � � �
190 200 210 220 240 � � �

305 315 330 345 360 � � �
260 270 285 305 325 � � �
230 240 250 265 285 � � �
215 220 230 245 260 � � �
190 200 210 220 240 � � �

305 315 330 345 360 � � �
260 270 285 305 325 � � �
230 240 250 265 285 � � �
215 220 230 245 260 � � �
190 200 210 220 240 � � �

560 590 630 650 670 � � �
470 490 520 540 560 � � �
390 410 440 470 490 510 � �
280 � � � � � � �
305 325 345 365 385 405 � �
275 290 305 320 330 350 � �
240 � � � � � � �

440 470 490 510 � � � �
365 385 395 415 435 455 � �
305 325 345 365 385 405 � �
275 290 305 320 330 350 � �
240 � � � � � � �

260 270 285 305 325 � � �
215 225 235 245 260 280 � �
190 200 210 220 230 240 � �

330 350 370 400 430 460 � �
260 270 285 305 325 � � �
215 225 235 245 260 280 � �

� 1 1 (b)

� 1 1 (b)

4 � 4 (b)

1 � 1 (b)

1 � 1 (b)

1 � 1 (b)

2 4 6
12 1 13
9 � 9

1 � 1 (b)
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CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Preen-
chidos Vagos Total

LugaresEscalões/índices

1 2 3 4 5 6 7 8

Observa-
ções

Auxiliar .............................

Operário qualificado .........

�

�

Condutor de máquinas pesadas e veícu-
los especiais.

Fiscal de obras .......................................

Motorista de pesados .............................

Motorista de transportes colectivos

Tractorista ...............................................

Fiel de armazém ou mercados e feiras

Auxiliar administrativo .........................

Auxiliar de serviços gerais ...................

Operador de reprografia ........................

Leitor-cobrador de consumos ...............

Operador de estação de tratamento .....

Telefonista ...............................................

Guarda-nocturno .....................................

�

Cantoneiro de limpeza ..........................

Coveiro ....................................................

�

Calceteiro ................................................

Encarregado de parque de máquinas e
viaturas.

Encarregado de parques desportivos e
recreativos.

Condutor de máquinas pesadas e veí-
culos especiais.

Fiscal de obras .......................................

Motorista de pesados .............................

Motorista de transportes colectivos .....

Tractorista ...............................................

Fiel de armazém ou mercados e feiras

Auxiliar administrativo .........................

Auxiliar de serviços gerais ...................

Operador de reprografia ........................

Leitor-cobrador de consumos ...............

Operador ..................................................

Telefonista ...............................................

Guarda-nocturno .....................................

Encarregado de brigada dos serviços de
limpeza.

Cantoneiro de limpeza ..........................

Coveiro ....................................................

Encarregado ............................................

Operário principal ..................................
Operário ...................................................

235 240 245 255 � � � �

235 240 245 255 � � � �

145 155 170 185 200 215 230 250

140 150 165 180 195 210 225 240

140 150 165 180 195 210 225 240

165 175 190 205 225 250 � �

130 140 150 165 180 195 210 225

130 140 155 170 185 200 215 230

115 125 135 145 160 175 190 205

115 125 135 145 160 175 190 205

120 130 140 150 160 175 190 205

165 175 185 195 205 215 230 �

130 140 150 160 180 195 210 225

120 130 140 155 170 185 200 220

120 130 140 150 160 175 190 205

195 205 215 230 240 � � �

145 155 170 185 205 220 � �

145 155 170 185 205 220 � �

260 270 280 290 � � � �

195 205 215 230 245 � � �
130 140 150 160 175 190 205 225

2 � 2

2 � 2

7 1 8

3 1 4

2 4 6

2 � 2

1 1 2

3 � 3

6 � 6

12 3 15

2 � 2

3 2 5

5 � 5

2 � 2

1 � 1

� 1 1

18 3 21

2 � 2

1 1 2

2 � 2
1 1 2
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CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Preen-
chidos Vagos Total

LugaresEscalões/índices

1 2 3 4 5 6 7 8

Observa-
ções

(a) Comissão de serviço.
(b) Dotação global.

Operário qualificado .........

Operário semiqualificado

Canalizador .............................................

Carpinteiro ..............................................

Mecânico de automóveis .......................

Electricista ..............................................

Trolha ......................................................

Pedreiro ...................................................

Serralheiro civil ......................................

Marteleiro ................................................

Lubrificador ............................................

Jardineiro .................................................

�

Cantoneiro de vias municipais .............

Cabouqueiro ............................................

Porta-miras ..............................................

Operário principal ..................................
Operário ...................................................

Operário principal ..................................
Operário ...................................................

Operário principal ..................................

Operário ...................................................

Operário principal ..................................

Operário ...................................................

Operário principal ..................................
Operário ...................................................

Operário principal ..................................
Operário ...................................................

Operário principal ..................................

Operário ...................................................

Operário principal ..................................

Operário ...................................................

Operário principal ..................................

Operário ...................................................

Operário principal ..................................
Operário ...................................................

Encarregado ............................................

Operário ...................................................

Operário ...................................................

Operário ...................................................

195 205 215 230 245 � � �
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 � � �
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 � � �

130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 � � �

130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 � � �
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 � � �
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 � � �

130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 � � �

130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 � � �

130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 � � �
130 140 150 160 175 190 205 225

240 250 260 270 � � � �

125 135 145 155 170 185 205 220

125 135 145 155 170 185 205 220

125 135 145 155 170 185 205 220

1 1 2
3 1 4

2 1 3
� 3 3

1 � 1 (b)

2 � 2 (b)

5 1 6
� 6 6

1 3 4
� 4 4

1 � 1 (b)

� 1 1 (b)

1 � 1 (b)

6 2 8
5 3 8

1 � 1

16 8 24

4 6 10

1 1 2
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CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Aviso n.º 827/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º,18.º e 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho. � Para os devidos efeitos se torna público
que, por deliberações desta Câmara Municipal, tomadas em reu-
nião de 25 de Novembro de 1999, foram admitidas ao serviço
em regime de contrato de trabalho a termo certo, pelo período
de um ano, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, as
pessoas a seguir discriminadas:

Como licenciada na área de relações internacionais � Cláudia
da Silva Carvalho, com início em 2 de Dezembro de 1999, a
ser remunerada pelo escalão 1, índice 310, do NSRFP.

Como licenciado na área de administração autárquica � Júlio
António Pereira Pinto Guimarães, com início em 2 de Dezem-
bro de 1999, a ser remunerado pelo escalão 1, índice 310, do
NSRFP;

Como bacharel em acção social escolar � Raquel Alexandra da
Silva Santos, com início em 2 de Dezembro de 1999, a ser
remunerada pelo escalão 1, índice 215, do NSRFP.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, José
Vieira de Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MARVÃO

Aviso n.º 828/2000 (2.ª série) � AP. � Manuel Carri-
lho Bugalho, presidente da Câmara Municipal de Marvão:

Torna público que, após audiência e apreciação pública nos
termos dos artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo e no uso da competência referida na alínea a) do
n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a As-
sembleia Municipal de Marvão, na sua sessão de 27 de Dezembro
de 1999, aprovou em definitivo o Regulamento do Serviço Mu-
nicipal de Protecção Civil, sob proposta da Câmara Municipal
de Marvão, aprovada em reunião de 7 de Julho de 1999, , que
entrará em vigor no prazo de 15 dias, após a sua publicação no
Diário da República, 2.ª série.

Regulamento do Serviço Municipal
de Protecção Civil

Nota justificativa

De acordo com a Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, é atri-
buição das autarquias locais tudo o que se refere aos interes-
ses próprios e comuns das populações respectivas, designada-
mente a protecção civil.

Nesta matéria prevê o Decreto-Lei n.º 203/93, de 3 de Junho,
a criação de um Serviço Municipal de Protecção Civil (SMPC),
visando prevenir os riscos de acidente grave, catástrofe ou ca-
lamidade que possam acontecer na área de jurisdição munici-
pal.

Por sua vez o Decreto-Lei n.º 222/93, de 18 de Junho, deter-
mina a constituição junto dos serviços municipais de protecção
civil de um centro municipal de operações de emergência de pro-
tecção civil (CMOEPC) dirigido pelo presidente da Câmara ou
por um vereador com poderes delegados para o efeito, composto
por representantes de entidades vocacionadas para actuarem na
área da protecção civil.

A elaboração do presente regulamento fundamenta-se ainda,
para além destes diplomas, no artigo 241.º da Constituição da
República Portuguesa.

Nestes termos, face à previsão do artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 203/93, de 3 de Junho, no uso das competências previstas
no artigo 64.º, n.º 3, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, tendo em vista o disposto nos artigos 117.º e 118.º

do Código do Procedimento Administrativo, propõe-se o se-
guinte:

CAPÍTULO I

Da organização, objecto e fins

Artigo 1.º

Natureza e atribuições do Serviço Municipal
de Protecção Civil

1 � O Serviço Municipal de Protecção Civil (SMPC) do mu-
nicípio de Marvão é uma organização cuja estrutura tem em vista
a coordenação e execução de acções no âmbito da protecção civil,
ao nível municipal.

2 � A protecção civil no concelho de Marvão compreende
as actividades a desenvolver pelas autarquias locais e pelos ci-
dadãos, em estreita colaboração com as estruturas distritais e
nacionais da protecção civil, com a finalidade de prevenir ris-
cos inerentes à situação de acidente grave, catástrofe ou cala-
midade, de origens natural ou tecnológica, e de atenuar os seus
efeitos e socorrer as pessoas em perigo quando aquelas situa-
ções ocorram.

Artigo 2.º

Estrutura orgânica do Serviço Municipal de Protecção Civil

O SMPC compreende:

a) O presidente da Câmara Municipal;
b) A Comissão Municipal de Protecção Civil (CMPC);
c) O Centro Municipal de Operações de Emergência de Pro-

tecção Civil (CMOEPC);
d) Pessoal de apoio.

Artigo 3.º

Sede

O Serviço Municipal de Protecção Civil tem a sua sede nos
Paços do Concelho do Município de Marvão.

CAPÍTULO II

Presidente da Câmara

Artigo 4.º

Direcção do Serviço Municipal de Protecção Civil

1 � A direcção do Serviço Municipal de Protecção Civil com-
pete ao presidente da Câmara.

2 � Esta competência é delegável num dos vereadores, nos
termos legais.

Artigo 5.º

Competências do presidente da Câmara

1 � Cabe ao presidente da Câmara Municipal dirigir, em es-
treita colaboração com o Serviço Nacional de Protecção Civil
(SNPC), o Serviço Municipal de Protecção Civil (SMPC), ga-
rantindo os meios necessários ao seu funcionamento, designa-
damente em operações de socorro e assistência, com especial
relevo em situações de catástrofe e calamidade pública e nomea-
damente:

a) Cumprir os planos e programas estabelecidos no âmbito
da protecção ao nível nacional e a sua coordenação com
os planos a estabelecer pela Comissão Municipal de Pro-
tecção Civil;

b) Cooperar com organismos locais, distritais e nacionais
de protecção civil;

c) Gerir a dotação financeira atribuída pela Câmara Muni-
cipal.

2 � Compete ainda ao presidente da Câmara, como coorde-
nador do Serviço Municipal de Protecção Civil:

a) Dirigir o serviço e garantir os meios necessários ao seu
funcionamento;

b) Elaborar o plano anual de actividades de protecção ci-
vil e respectivo orçamento, devendo submetê-los a apro-
vação da Câmara Municipal;
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c) Propor à Câmara e Assembleia Municipal a aprovação
da proposta do plano municipal de protecção civil, ela-
borado pela Comissão Municipal de Protecção Civil, sob
a sua direcção, e submetê-la à aprovação dos serviços
distritais ou nacionais competentes;

d) Promover a execução de acções decorrentes dos acordos
de cooperação estabelecidos;

e) Assegurar, no âmbito das suas competências e atribui-
ções, em caso de iminência ou de ocorrência de acidente
grave, catástrofe ou calamidade, os mecanismos neces-
sários para que se operem os planos e se activem os
serviços das entidades com capacidade de intervenção
na situação concreta;

f) Proceder ao acompanhamento das situações referidas na
alínea anterior;

g) Garantir o oportuno alerta das populações em risco;
h) Convocar e presidir às reuniões da Comissão Municipal

de Protecção Civil e dirigir o funcionamento do Cen-
tro Municipal de Operações de Emergência de Protec-
ção Civil;

i) Propor à Câmara Municipal o número de efectivos neces-
sários para integrar o núcleo de apoio administrativo e
logístico do Serviço Municipal de Protecção Civil;

j) Elaborar e divulgar o relatório anual de actividades do
Serviço Municipal de Protecção Civil;

k) Manter a Câmara Municipal informada das actividades
preparatórias para as emergências e da gestão das mesmas
quando ocorram.

Artigo 6.º

Substituição do presidente da Câmara

Nas suas ausências ou impedimentos o presidente da Câma-
ra será substituído pelo vereador por ele designado, com fun-
ções de o apoiar na coordenação e execução de actividades de
protecção civil.

CAPÍTULO III

Comissão Municipal de Protecção Civil

Artigo 7.º

Natureza e atribuições da Comissão Municipal
de Protecção Civil

A Comissão Municipal de Protecção Civil é o órgão consul-
tivo do presidente da Câmara no qual estão representadas as en-
tidades que a nível concelhio concorrem para a protecção ci-
vil, designadamente nas acções de prevenção e nas missões que
lhe forem atribuídas no Plano Municipal de Emergência, garan-
tindo o total empenhamento dos sectores que a integram.

Artigo 8.º

Composição da Comissão Municipal de Protecção Civil

1 � A Comissão Municipal de Protecção Civil é composta
pelas seguintes entidades:

a) O presidente da Câmara Municipal ou vereador por ele
designado;

b) O presidente da Assembleia Municipal ou seu represen-
tante;

c) Os presidentes das juntas de freguesia do concelho;
d) O Parque Natural da Serra de São Mamede;
e) Os comandantes dos Bombeiros Voluntários de Castelo

de Vide e Portalegre ou os seus representantes;
f) O comandante das forças de segurança ou o seu repre-

sentante;
g) A autoridade sanitária na área do município;
h) Representantes das instituições de solidariedade social

ou outras que desenvolvam fins de acção social no con-
celho;

i) Representantes dos serviços públicos a actuar no conce-
lho, nomeadamente na área da saúde, segurança social,
ensino, florestas, conservação da natureza, electricida-
de e telecomunicações;

j) Representantes dos serviços camarários, designados pelo
presidente da Câmara.

2 � Por designação do presidente da Câmara poderão, ain-
da, em regime de não permanência, ser agregados à Comissão

Municipal de Protecção Civil técnicos que pela sua competên-
cia e experiência em relação a áreas específicas possam acon-
selhar e colaborar tanto na fase de prevenção e treino, como em
matéria de socorro.

Artigo 9.º

Funcionamento da Comissão Municipal de Protecção Civil

1 � A Comissão Municipal de Protecção Civil reunirá por
iniciativa do presidente da Câmara, sempre que necessário, no
mínimo duas vezes por ano.

2 � A Comissão Municipal de Protecção Civil só pode fun-
cionar com a presença de, pelo menos, metade dos membros que
a compõem, em regime de permanência.

3 � As suas deliberações só adquirem validade quando to-
madas pela maioria dos membros presentes, sem prejuízo do
disposto no número seguinte.

4 � O plano municipal de protecção civil deve ser aprovado
por maioria qualificada de dois terços dos membros que com-
põem a comissão, precedido de parecer, com carácter vincula-
tivo, do Centro de Operações de Emergência de Protecção Ci-
vil.

Artigo 10.º

Competência da Comissão Municipal de Protecção Civil

1 � As entidades que integram a Comissão Municipal de Pro-
tecção Civil têm a seu cargo a inventariação e preparação dos
meios necessários existentes para fazer face às possíveis situa-
ções de acidente ou catástrofe previstos no Plano Municipal de
Protecção Civil.

2 � A Comissão Municipal de Protecção Civil, quando soli-
citada pelo presidente ou de acordo com o estipulado no Plano
Municipal de Protecção Civil, emitirá parecer sobre as acções
de protecção civil.

3 � Os pareceres escritos da Comissão Municipal de Protecção
Civil têm carácter vinculativo.

4 � Compete-lhe, designadamente:

a) Proceder ao levantamento, previsão, avaliação e prevenção
dos riscos colectivos de origem natural ou tecnológica;

b) Proceder à análise e ao estudo permanente das
vulnerabilidades do concelho perante situações de ris-
co devidas à acção do homem ou da natureza;

c) Promover acções de informação e formação das popula-
ções visando a sua sensibilização em matéria de medi-
das preventivas, de autoprotecção e colaboração com as
autoridades públicas e privadas no sentido da responsa-
bilização individual e colectiva para a protecção civil;

d) Estudar soluções de emergência visando a busca, o sal-
vamento e a prestação de socorros e de assistência, bem
como a evacuação, o alojamento e o abastecimento das
populações;

e) Coordenar e manter actualizada a inventariação dos re-
cursos e meios disponíveis e dos mais facilmente
mobilizáveis ao nível local;

f) Proceder à elaboração do plano municipal de protecção civil,
responsabilizando-se pela sua implementação e execução;

g) Criar mecanismos de articulação com todas as entida-
des públicas e privadas que concorrem para a protec-
ção civil;

h) Promover a realização periódica de exercícios para aper-
feiçoamento dos planos e para rotinar procedimentos;

i) Colaborar e intervir no restabelecimento das condições
sócio-económicas e ambientais da vida das comunida-
des afectadas;

j) Zelar pelas instalações, meios e espaços municipais no
que se reporta às vertentes de prevenção e segurança.

CAPÍTULO IV

Centro Municipal de Operações de Emergência
de Protecção Civil

Artigo 11.º

Natureza e atribuições do Centro Municipal de Operações
de Emergência de Protecção Civil

O Centro Municipal de Operações de Emergência de Protec-
ção Civil é o órgão coordenador das acções de protecção civil
a desenvolver de acordo com os programas e planos estabele-
cidos em situações de acidente e catástrofes.
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Artigo 12.º

Composição do Centro Municipal de Operações
de Emergência de Protecção Civil

1 � O Centro Municipal de Operações de Emergência de Pro-
tecção Civil é constituído pelos representantes das entidades que
integram a Comissão Municipal de Protecção Civil, no seu todo
ou em parte, mediante a gravidade e dimensão da ocorrência.

2 � A direcção do Centro Municipal de Operações de Emer-
gência de Protecção Civil compete ao presidente da Câmara.

Artigo 13.º

Competências do Centro Municipal de Operações
de Emergência de Protecção Civil

1 � O Centro Municipal de Operações de Emergência de Pro-
tecção Civil assegura a direcção das operações de protecção civil,
a coordenação dos meios a empenhar e a adequação das medi-
das de carácter excepcional a adoptar na iminência ou ocorrência
de acidente grave, catástrofe ou calamidade.

2 � Na prossecução das atribuições genéricas previstas no
número anterior, compete-lhe, designadamente:

a) Assegurar as ligações com as entidades e organizações
necessárias às operações de protecção civil em caso de
acidente grave, catástrofe ou calamidade;

b) Em caso de ocorrência ou iminência de acidente grave,
catástrofe ou calamidade, desencadear a execução dos
correspondentes planos de emergência que exijam a sua
intervenção, bem como assegurar a conduta das opera-
ções de protecção civil deles decorrentes;

c) Possibilitar a mobilização rápida e eficiente das organi-
zações e pessoal indispensáveis e dos meios disponíveis
que permitam a conduta ordenada das acções a executar;

d) Em função da detecção das carências existentes ao ní-
vel municipal, accionar a formulação de pedidos de
auxílio ao Governador Civil do Distrito;

e) Efectuar exercícios e treinos que contribuam para a efi-
cácia de todos os serviços intervenientes em acções de
protecção civil;

f) Difundir os comunicados oficiais em caso de acidente gra-
ve, catástrofe ou calamidade;

g) Praticar quaisquer outros actos ou desenvolver as ac-
ções que se tornem necessárias em situações de emer-
gência ou de calamidade pública, no domínio da pro-
tecção civil.

Artigo 14.º

Funcionamento

O Centro Municipal de Operações de Emergência de Protec-
ção Civil funcionará no edifício da Câmara Municipal de Marvão,
ou no local que pelo presidente da Câmara Municipal for jul-
gado mais adequado.

CAPÍTULO V

Disposições diversas

Artigo 15.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação.

5 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel
Carrilho Bugalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MEDA

Aviso n.º 829/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos de
apreciação pública, nos termos do artigo 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/
91, de 15 de Novembro, revisto pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de
30 de Janeiro, seguidamente se transcreve o projecto de Regu-
lamento Municipal de Remoção e Recolha de Veículos, que foi
presente à reunião da Câmara Municipal de 28 de Dezembro de
1999, devendo os interessados dirigir, por escrito, as suas su-
gestões à Câmara Municipal de Meda, Largo do Município, 6430-
-183 Meda, dentro do prazo de 30 dias, contados da data desta
publicação no Diário da República.

29 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, João
Germano Mourato Leal Pinto.

Projecto de Regulamento Municipal de Remoção
e Recolha de Veículos

Preâmbulo

Dada a inexistência de regulamentação na Câmara Municipal
de Meda sobre a remoção e recolha de veículos, impõe-se, as-
sim, a necessidade de regulamentar esta matéria.

O presente Regulamento pretende dotar o município de um
instrumento que estabeleça regras acerca dos veículos conside-
rados abandonados ou em estacionamento abusivo na área do
município de Meda, evidenciando as responsabilidades de cada
um dos intervenientes, com especial destaque para a autarquia
e para os munícipes, e por outro lado o estabelecimento das regras
e os mecanismos que disciplinem e garantam o cumprimento das
regras de convivência no âmbito dos veículos abandonados ou
mal estacionados por longos períodos de tempo.

É neste seguimento que surge o Regulamento Municipal de
Remoção e Recolha de Veículos, ao abrigo do clausulado dos
Decretos-Leis n.os 2/98, de 3 de Janeiro, 190/94, de 18 de Ju-
lho, 57/76, de 22 de Janeiro, 31/85, de 25 de Janeiro, e 114/
94, de 3 de Maio, e da Portaria n.º 132/92, de 2 de Março.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constituição
da República Portuguesa e nos termos do artigo 64.º, n.º 6,
alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, sob proposta
da Câmara Municipal é apresentado o presente Regulamento.

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento estabelece as regras em que se efectua
a remoção e a recolha de veículos abandonados, em estaciona-
mento abusivo, dentro da área de jurisdição do município de
Meda, de acordo com o previsto nos Decretos-Leis n.os 2/98, de
3 de Janeiro (Código da Estrada), 114/94, de 3 de Maio, 190/
94, de 18 de Julho, 57/76, de 22 de Janeiro, e 31/85, de 25 de
Janeiro, e da Portaria n.º 132/92, de 2 de Março.

Artigo 2.º

Ordenamento do trânsito

O ordenamento do trânsito e a sua jurisdição são da compe-
tência da Câmara Municipal no âmbito das estradas, ruas e ca-
minhos municipais, conforme determina a alínea b) dos n.os 1
e 4 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 190/94, de 18 de Julho.

CAPÍTULO II

Estacionamento abusivo e remoção de veículos

Artigo 3.º

Estacionamento abusivo

1 � De acordo com o artigo 170.º do Código da Estrada con-
sidera-se estacionamento abusivo:

a) O de veículo estacionado ininterruptamente durante 30
dias em parque ou zona de estacionamento isentos de
pagamento de qualquer taxa;

b) O de veículo estacionado em parque, quando as taxas
correspondentes a 10 dias de utilização não tiverem sido
pagas;

c) O que, em local com tempo de estacionamento especial-
mente limitado, se mantiver por período superior a qua-
renta e oito horas para além desse limite;

d) O de reboques e semi-reboques e o de veículos publici-
tários que permaneçam no mesmo local por tempo su-
perior a quarenta e oito horas, ou a 30 dias, se o esta-
cionarem em parques a esse fim destinados;

e) O que se verifique por tempo superior a quarenta e oito
horas, quando se tratar de veículos que apresentem si-
nais exteriores evidentes de abandono ou de impossibi-
lidade de se deslocarem com segurança pelos seus pró-
prios meios.

2 � Os prazos previstos nas alíneas c) e d) do número ante-
rior não se interrompem, ainda que os veículos sejam desloca-
dos, desde que se mantenham no mesmo local de estacionamento.
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Artigo 4.º
Da notificação

1 � Sempre que um veículo se encontrar estacionado
abusivamente, a fiscalização municipal deve proceder à notifi-
cação do proprietário, para o domicílio constante do registo, atra-
vés de carta registada com aviso de recepção, para que o retire
do local no prazo máximo de quarenta e oito horas.

2 � No caso de o veículo apresentar sinais exteriores evi-
dentes de impossibilidade de deslocação com segurança pelos
seus próprios meios, da notificação deve ainda constar que o
veículo não pode estacionar na via pública enquanto não for
reparado.

Artigo 5.º
Viatura abandonada

Caso se verifique que a viatura se encontra abandonada, a
mesma será identificada com um dístico (autocolante) onde deve
constar o prazo para ser retirada pelo seu proprietário ou de-
tentor, conforme o modelo apresentado no anexo I ao presente
Regulamento.

Artigo 6.º
Documento fotográfico

Deverá ser recolhido no local um documento fotográfico da
viatura, bem como da zona adjacente, para juntar ao processo.

Artigo 7.º
Remoção do veículo

1 � A fiscalização municipal pode promover a remoção ime-
diata de veículos para local achado conveniente, depósito ou
parque municipal, nos seguintes casos:

a) Quando, notificado o proprietário do veículo estaciona-
do abusivamente, este não for retirado no prazo fixado;

b) Quando o veículo estiver estacionado ou imobilizado por
acidente ou avaria de modo a constituir evidente peri-
go ou grave perturbação para o trânsito.

2 � Para os efeitos do disposto na alínea b) do número an-
terior, considera-se que constituem evidente perigo ou grave per-
turbação para o trânsito, além de outros, os seguintes:

a) Em via ou corredor de circulação reservados a transportes
públicos;

b) Em local de paragem de veículos de transporte colecti-
vo de passageiros;

c) Em passagens assinaladas para travessia de pões;
d) Em cima dos passeios, quando impeça o trânsito de pe-

ões;
e) Na faixa de rodagem, sem ser junto da berma ou pas-

seio;
f) Impedindo a formação de uma ou de duas filas de trân-

sito, conforme este se faça num ou em dois sentidos;
g) Na faixa de rodagem, sem ser junto da berma ou pas-

seio;
h) Na faixa de rodagem, em segunda fila;
i) Em locais em que impeça o acesso a outros veículos de-

vidamente estacionados ou a saída destes;
j) De noite, na faixa de rodagem, fora das localidades, salvo

em caso de imobilização por avaria devidamente sina-
lizada.

3 � Verificada qualquer das situações previstas nos núme-
ros anteriores, a fiscalização pode bloquear o veículo através de
dispositivo adequado, impedindo a sua deslocação até que se
possa proceder à remoção.

4 � O desbloqueamento do veículo só poderá ser feito pela
fiscalização, sendo qualquer outra pessoa que o fizer sanciona-
da com coima de 25 000$ a 100 000$.

5 � Os proprietários, usufrutuários, adquirentes com reser-
va de propriedade ou locatários em regime de locação financeira
são responsáveis por todas as despesas ocasionadas pela remo-
ção, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis.

6 � As taxas não são devidas quando se verificar que hou-
ve errada aplicação das disposições legais.

Artigo 8.º

Presunção de abandono

1 � Removido o veículo nos termos dos artigos anteriores,
deve ser notificado o proprietário para no prazo de 45 dias o
levantar.

2 � Tendo em vista o estado geral do veículo, se for previ-
sível um risco de deterioração ou conservação que possa fazer
recear que o preço obtido com a venda em hasta pública não
cubra as despesas decorrentes da remoção e depósito, o prazo
previsto no número anterior é reduzido a 30 dias.

3 � Os prazos referidos nos números anteriores contam-se
a partir da notificação ou da última publicação mencionada no
n.º 3 do artigo 10 .º do presente Regulamento.

4 � No caso de não se conhecer o(s) proprietário(s) do(s)
veículo(s), é elaborado um ofício à Conservatória do Registo
Automóvel, solicitando a identificação do(s) mesmo(s) e se sobre
aqueles recai alguma penhora ou hipoteca.

5 � Após recepção da resposta da Conservatória do Registo
Automóvel, é (são) apresentada(s) a(s) notificação(ções), con-
forme o estipulado no n.º 1 do presente artigo. As notificações
devem ser feitas através de carta registada com aviso de recepção.

6 � Se o veículo não for reclamado dentro do prazo previs-
to nos números anteriores é considerado abandonado e adqui-
rido por ocupação, pela Câmara Municipal.

7 � O veículo é considerado imediatamente abandonado quan-
do essa for a vontade manifestada, por escrito, pelo seu pro-
prietário.

Artigo 9.º

Da ficha de registo do veículo recolhido

Logo que o(s) veículo(s) dê(dêem) entrada no parque muni-
cipal deverá ser aberta uma ficha de registo onde fiquem ano-
tados todos os dados por viatura, de acordo com o modelo apre-
sentado no anexo II ao presente Regulamento.

Artigo 10.º

Reclamação de veículos

1 � Da notificação deve constar a indicação do local para
onde o veículo for removido e, bem assim, que o proprietário
o deve retirar dentro dos prazos referidos no artigo 8.º e após
o pagamento das despesas de remoção e depósito, sob pena de
o veículo se considerar abandonado.

2 � No caso previsto na alínea e) do artigo 3.º, se o veícu-
lo apresentar sinais evidentes de acidente, a notificação deve
fazer-se pessoalmente, salvo se o proprietário não estiver em con-
dições de a receber, sendo então feita a qualquer pessoa da sua
residência, preferindo os parentes.

3 � Não sendo possível receber a notificação pessoal por se
ignorar a residência ou paradeiro do proprietário do veículo, não
prejudicando a acção que deve ser desenvolvida de acordo com
o n.º 4 do artigo 8.º, devem ser publicados anúncios durante três
dias consecutivos num dos jornais mais lidos na área do muni-
cípio

4 � A entrega do veículo ao reclamante depende da presta-
ção de caução de valor equivalente às despesas de remoção, de-
pósito e de publicações.

5 � A notificação referida no n.º 1 deve ser entregue pesso-
almente ou por carta registada com aviso de recepção.

Artigo 11.º

Hipoteca

1 � Quando o veículo seja objecto de hipoteca, a remoção
deve também ser notificada ao credor, para a residência cons-
tante do registo ou nos termos do n.º 3 do artigo anterior.

2 � Da notificação ao credor deve constar a indicação dos
termos em que a notificação foi feita ao proprietário e a data
em que terminar o prazo a que o artigo 8.º se refere.

3 � O credor hipotecário pode requerer a entrega do veículo
como fiel depositário, para o caso de, findo o prazo, o proprietário
não o levantar.

4 � O requerimento pode ser apresentado no prazo de 20 dias
após a notificação ou até ao termo do prazo para levantamento
do veículo pelo proprietário, se terminar depois daquele.

5 � O veículo deve ser entregue ao credor hipotecário logo
que se mantenha, pagas todas as despesas ocasionadas pela re-
moção e depósito, devendo o pagamento ser feito dentro de oito
dias seguintes ao termo dos prazos indicados no artigo 8.º

6 � O credor hipotecário tem direito de exigir do proprietá-
rio as despesas referidas no número anterior e as que efectuar
na qualidade de fiel depositário.
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Artigo 12.º

Penhora

1 � Quando o veículo tenha sido objecto de penhora ou acto
equivalente, a fiscalização que procedeu à remoção deve informar
o tribunal das circunstâncias que a justificaram.

2 � No caso previsto no número anterior, o veículo deve ser
entregue à pessoa que para o efeito o tribunal designar como
fiel depositário, sendo dispensado o pagamento prévio das des-
pesas de remoção e depósito.

3 � Na execução, os créditos pelas despesas de remoção e
depósito gozam de privilégio mobiliário especial.

Artigo 13.º

Usufruto, locação financeira e reserva de propriedade

1 � Existindo sobre o veículo um direito de usufruto, a no-
tificação referida nos artigos 8.º e 10.º deve ser feita ao usu-
frutuário, aplicando-se ao proprietário, com as necessárias adap-
tações, o disposto no artigo 11.º

2 � Em caso de locação financeira, a notificação referida nos
artigos 8.º e 10.º deve ser feita ao locatário, aplicando-se ao lo-
cador, com as necessárias adaptações, o disposto no artigo 11.º

3 � Tendo o veículo sido vendido com reserva de proprie-
dade e mantendo-se esta, a notificação referida nos artigos 8.º
e 10.º deve ser feita ao adquirente, aplicando-se ao proprietá-
rio, com as necessárias adaptações, o disposto no artigo 11.º

4 � As notificações do presente artigo poderão ser feitas pes-
soalmente ou por carta registada com aviso de recepção.

Artigo 14.º

Do não levantamento dos veículos

1 � Findo o prazo e não sendo levantadas as viaturas será
afixado um edital com a relação das mesmas e enviado para pu-
blicação num jornal diário de grande divulgação na área do mu-
nicípio.

2 � A divulgação do edital deverá ser efectuada através de
três publicações em datas distintas.

Artigo 15.º

Da informação do abandono das viaturas às forças policiais

Os serviços municipais de fiscalização enviarão ofícios ao
Comando Distrital da PSP, GNR, Polícia Judiciária, informando
acerca da relação dos veículos recolhidos no concelho em si-
tuação de abandono e degradação na via pública, com o ob-
jectivo daquelas forças, no prazo de 30 dias, informarem se
algum dos veículos constantes da referida lista anexa é sus-
ceptível de apreensão por alguma daquelas instituições poli-
ciais (anexo III).

Artigo 16.º

Veículos abandonados a favor do Estado

Após a recepção das respostas das forças policiais indicadas
no artigo anterior, os serviços municipais oficiarão à Direcção-
-Geral do Património do Estado com o objectivo desta Direc-
ção ordenar a respectiva vistoria no prazo previsto de 30 dias
(anexo IV).

Artigo 17.º

Arrematação da sucata em hasta pública

Após o cumprimento do determinado nos artigos anteriores,
recebidas as respostas das instituições contactadas, será apre-
sentada proposta à Câmara Municipal para arrematação em hasta
pública de sucata proveniente de veículos abandonados, na qual
deverão ser indicadas as condições daquela.

Artigo 18.º

Publicação de edital

Após deliberação da Câmara Municipal acerca da arremata-
ção em hasta pública, nas condições aprovadas e nas da lei em
geral, será mandado publicar edital que será afixado nos luga-
res públicos do costume e publicado em jornal diário de divul-
gação na área do município.

Artigo 19.º

Proposta de abertura

Após a recepção das propostas em carta fechada e lacrada, e
findo o prazo estipulado no edital, é apresentada à Câmara Mu-
nicipal proposta para a abertura daquelas.

Artigo 20.º

Arrematação

Os serviços municipais oficiarão a entidade que ganhou a ar-
rematação para que no prazo estipulado proceda ao pagamento
e levantamento das viaturas do parque municipal.

Artigo 21.º

Comunicação de venda

Os serviços municipais deverão oficiar a Direcção de Viação
de Lisboa no sentido de informar a relação de todas as viatu-
ras vendidas sem livrete e para a sucata.

CAPÍTULO III

Taxas

Artigo 22.º

Taxas devidas pela remoção e recolha

1 � Nos termos do n.º 6 do artigo 172.º do Código da Es-
trada, regulamentado pela Portaria n.º 132/92, de 2 de Março,
são fixadas as seguintes taxas:

a) Remoção:

Automóveis ligeiros � 4000$;
Automóveis pesados  � 7500$;

b) Recolha:
Automóveis ligeiros � 400$/dia;
Automóveis pesados � 750$/dia.

2 � A taxa relativa à remoção é devida a partir do momen-
to em que tenha sido efectuado o bloqueamento do veículo, con-
forme o artigo 7.º

3 � A taxa referida a cada período de vinte e quatro horas
ou fracção é contada a partir da entrada do veículo no parque
municipal.

4 � As taxas mencionadas no n.º 1 passarão a fazer parte
integrante do Regulamento de liquidação e cobrança de taxas,
licenças, tarifas e prestação de serviços da Câmara Municipal
de Meda.

Artigo 23.º

Fiscalização

1 � A fiscalização das disposições contidas no presente Re-
gulamento compete às autoridades policiais e fiscalização mu-
nicipal.

2 � Compete aos agentes fiscalizadores:

a) Esclarecer os utentes sobre as normas estabelecidas no
presente Regulamento, bem como acerca do funciona-
mento dos equipamentos instalados;

b) Promover o correcto estacionamento;
c) Desencadear as acções necessárias à eventual remoção

dos veículos em transgressão.

3 � Quando o agente de fiscalização não puder identificar
o autor da contra-ordenação, deve ser intimado o proprietário
do veículo, o adquirente com reserva de propriedade, o usufru-
tuário ou locatário em regime de locação financeira para, no prazo
de 15 dias, proceder a essa identificação.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 24.º

Casos omissos

Os casos omissos serão resolvidos mediante apreciação da Câ-
mara Municipal.
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Artigo 25.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento fica revo-
gada toda a legislação municipal sobre esta matéria.

Artigo 26.º

Actualização

1 � As taxas previstas na tabela anexa ao presente regula-
mento serão actualizadas ordinária e anualmente, em função dos
índices de inflação publicados pelo Instituto Nacional de Esta-
tística, acumulados durante 12 meses.

2 � A actualização anual e ordinária nos termos do número
anterior deverá ser feita pela Divisão Administrativa e Finan-
ceira, até ao dia 10 de Dezembro de cada ano, e os valores re-
sultantes afixados nos lugares públicos de estilo, através de edital,
até ao dia 15 do mesmo mês, para vigorar a partir do ano se-
guinte.

3 � Independentemente da actualização ordinária referida,
poderá a Câmara Municipal, sempre que o achar justificável,
propor à Assembleia Municipal a actualização extraordinária e
ou alteração da tabela em vigor.

Artigo 27.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento, depois de aprovado pela Assembleia
Municipal, entra em vigor 15 dias após a sua publicação.

ANEXO I

ANEXO II

ANEXO III

Ofício

Veículos abandonados

De acordo com o Decreto-Lei n.º 31/85, de 25 de Janeiro, junto
envio a V. Ex.ª uma relação de veículos recolhidos neste con-
celho, em situação de abandono e degradação na via pública.

Solicito que no prazo de 30 dias seja informado se algum dos
veículos constantes da relação anexa é susceptível de apreen-
são por essa instituição policial.

ANEXO IV

Ofício

Veículos abandonados a favor do Estado

Nos termos do Decreto-Lei n.º 57/76, de 12 de Janeiro, pro-
cedeu esta Câmara Municipal à remoção de veículo em situa-
ção de degradação e abandono na via pública.

Notificados da remoção através do edital, não foram os mesmos
reclamados pelos seus proprietários, pelo que, decorrido o pra-
zo previsto no n.º 1 do artigo 4.º do supracitado diploma, os
veículos em causa foram considerados abandonados a favor do
Estado, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º do De-
creto-Lei n.º 31/85, de 25 de Janeiro.

Nestes termos, e para efeitos do n.º 1 do artigo 2.º do De-
creto-Lei n.º 31/85, junto se envia relação dos veículos, a fim
de que V. Ex.ª se digne ordenar a respectiva vistoria no prazo
de 30 dias.

Aproveito a oportunidade para informar a V. Ex.ª de que os
veículos, na sua maioria em estado de sucata, se encontram de-
positados no parque municipal desta autarquia.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MÉRTOLA

Aviso n.º 830/2000 (2.ª série) � AP. � Alteração ao quadro de pessoal. � Manuel Paulo Ramos Neto, presidente da Câmara
Municipal de Mértola:

Torna público, nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção da Lei n.º 44/85, de 13
de Setembro, que a Assembleia Municipal de Mértola aprovou, em 23 de Dezembro de 1999, sob proposta da Câmara Municipal
em reunião de 13 de Dezembro de 1999, a seguinte alteração ao quadro de pessoal desta Câmara Municipal:

Carreira

�

Técnico de contabilidade .........

Auxiliar de acção educativa ....

Operário altamente qualificado/
mecânico de automóveis.

�

�

Técnico ...................

Auxiliar ..................

Operário .................

�

�

Técnico especialista principal
Técnico especialista .................
Técnico principal .....................
Técnico de 1.ª classe ...............
Técnico de 2.ª classe ...............
Técnico estagiário ....................

Auxiliar de acção educativa ...

Operário principal ....................
Operário .....................................

�

� �

1 0

8 0

3 2
3 1

� �

Dotação global.

Decreto-Lei n.º 518/99,
de 10 de Dezembro.

4 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel Paulo Ramos Neto.

Observações

Lugares

OcupadosCriados
CategoriaGrupo de pessoal

CÂMARA MUNICIPAL DE MONFORTE

Aviso n.º 831/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidades. � Para os devidos efeitos, e em cumprimento do es-
tabelecido no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de
Março, torna-se público que a lista de antiguidades do pessoal
do quadro desta Câmara Municipal, organizada nos termos do
artigo 93.º do já citado diploma legal, foi afixada nos respecti-
vos locais habituais.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do Decreto-Lei n.º 100/99,
de 31 de Março, cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República, 2.ª série.

4 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Rui Ma-
nuel Maia da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAMACOR

Aviso n.º 832/2000 (2.ª série) � AP. � De harmonia
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-
-se público que foi celebrado contrato de trabalho a termo cer-
to com Ana Isabel da Conceição Valente, engenheiro civil, pessoal
técnico superior, para desempenhar funções no GTL de Pena-
macor. O presente contrato tem a duração de um ano, e teve início
em 6 de Dezembro de 1999.

4 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Luís
de Oliveira Gonçalves.

Aviso n.º 833/2000 (2.ª série) � AP. � De harmonia
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-
-se público que foi celebrado contrato de trabalho a termo cer-
to com Olga Maria Pereira Gonçalves, técnico profissional de
2.ª classe, topógrafo, para desempenhar funções no GTL de
Penamacor. O presente contrato tem a duração de um ano e teve
início em 6 de Dezembro de 1999.

4 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Luís
de Oliveira Gonçalves.

Aviso n.º 834/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que foi rescindido, a seu pedido,
o contrato de trabalho a termo certo, que havia sido celebrado
em 1 de Fevereiro de 1999, com Gabriela Maria Gaspar Sal-
gueiro, assistente administrativo, com efeitos a partir de 6 de
Janeiro de 2000.

4 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Luís
de Oliveira Gonçalves.

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 835/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado, por seis
meses, a partir de 19 de Dezembro de 1999, o contrato de tra-
balho a termo certo celebrado, ao abrigo do artigo 18.º do mesmo
diploma legal, com a trabalhadora Dulcídia Silva Olaio Jordão,
com a categoria de auxiliar administrativo.

3 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Aviso n.º 836/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado, por um
mês, a partir de 19 de Dezembro de 1999, o contrato de traba-
lho a termo certo celebrado, ao abrigo do artigo 18.º do mes-
mo diploma legal, com a trabalhadora Isabel Iria Rodrigues
Martins Luís, com a categoria de auxiliar administrativo.

3 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.
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Aviso n.º 837/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado, por seis
meses, a partir de 21 de Dezembro de 1999, o contrato de tra-
balho a termo certo celebrado, ao abrigo do artigo 18.º do mesmo
diploma legal, com a trabalhadora Aurélia Caiano Cardoso Reis,
com a categoria de auxiliar de serviços gerais.

3 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Aviso n.º 838/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado, por seis
meses, a partir de 28 de Dezembro de 1999, o contrato de tra-
balho a termo certo celebrado, ao abrigo do artigo 18.º do mesmo
diploma legal, com o trabalhador João Gaspar Botas, com a
categoria de condutor de máquinas pesadas e veículos especiais.

3 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Aviso n.º 839/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado, por seis
meses, a partir de 28 de Dezembro de 1999, o contrato de tra-
balho a termo certo celebrado, ao abrigo do artigo 18.º do mesmo
diploma legal, com a trabalhadora Maria Celeste de Jesus Ne-
ves, com a categoria de auxiliar de serviços gerais.

3 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Aviso n.º 840/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado, por seis
meses, a partir de 1 de Janeiro de 2000, o contrato de trabalho
a termo certo celebrado, ao abrigo do artigo 18.º do mesmo
diploma legal, com o trabalhador Manuel da Mota Lopes, com
a categoria de auxiliar de serviços gerais.

3 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Aviso n.º 841/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado, por seis
meses, a partir de 1 de Janeiro de 2000, o contrato de trabalho
a termo certo celebrado, ao abrigo do artigo 18.º do mesmo
diploma legal, com o trabalhador Américo Rodrigues, com a
categoria de operário semiqualificado (cantoneiro de vias mu-
nicipais).

3 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

CÂMARA MUNICIPAL DA PONTA DO SOL

Aviso n.º 842/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se faz público que, por deliberação da Câmara Mu-
nicipal de Ponta do Sol de 10 de Novembro de 1999, foi apro-
vada a actualização das tarifas de recolha de resíduos sólidos,
nos termos das tabelas que se seguem.

Tarifas de recolha de resíduos sólidos

1 � Utilizadores comerciais, industriais, serviços, coopera-
tivas e outras pessoas colectivas de direito público ou privado,
excepto as previstas no n.º 2:

a) Preço fixo mensal de 500$ mais 20$ por cada metro cú-
bico de água consumida;

b) Unidades hoteleiras: preço fixo mensal de 500$/mês/quar-
to, mais 50$00 por cada metro cúbico de água consumida.

Observações: as unidades hoteleiras que não disponham de sis-
tema de compactação de lixo e de contentor de transferência pró-
pria, sofrerão um agravamento de 30% em relação ao valor
apurados na alínea b) do n.º 1.

2 � Conforme a actividade e área por mês:

Designação Área Tarifa

1) Hipermercados, centros co- Superior a 1200 m2 50 000$00
merciais e cash and carry.

2) Hipermercados e centros Entre 750 e 1200 m2 20 000$00
comerciais.

3) Hipermercados e centros Entre 500 e 750 m2 10 000$00
comerciais.

4) Supermercados e centros Entre 200 e 500 m2 2 500$00
comerciais.

5) Centros comerciais........... Até 200 m2 1 000$00
6) Armazéns e comércio por Superior a 500 m2 2 500$00

grosso.
7) Armazéns e comércio por Inferior a 500 m2 1 000$00

grosso.

3 � Consumidores domésticos:

a) De 0 a 15 m3 de água consumida � preço fixo de 100$/
mês;

b) Superior a 15 m3 � preço fixo mensal de 100$ mais 10$
por cada metro cúbico de água consumida;

c) Consumidores de água por pena � 120$00/mês/cada meia
pena.

Observações:

a) Ficam isentos do pagamento dos preços de serviços pela
recolha de lixos as instituições de utilidade pública e
agremiações privadas de beneficência, culturais, despor-
tivas, de solidariedade social e de interesse público e jun-
tas de freguesia;

b) O pagamento dos preços de serviços pela recolha de lixo
é indissociável do pagamento dos recibos de água, ob-
servando-se as regras e prazos definidos para estes;

c) O pagamento dos preços de serviços de recolha de lixo
pelos consumidores domésticos de água por pena é anual;

d) O pagamento dos preços de serviços de recolha de lixo
pelos consumidores não domésticos de água por pena é
mensal;

e) A presente tabela entra em vigor a 1 de Janeiro de 2000.

5 de Novembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Antó-
nio do Vale da Silva Lobo.

Aviso n.º 843/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se faz público que, por deliberação da Câmara Mu-
nicipal de Ponta do Sol de 10 de Novembro de 1999, foi apro-
vada a actualização das tarifas de fornecimento de água, nos
termos das tabelas que se seguem.

A � Tarifas de fornecimento de água

Fornecimento de água aos consumidores domésticos:
1 � Consumidores por contadores:

a) 1.º escalão � de 0 a 5 m3 � 27$ por cada metro
cúbico;

b) 2.º escalão � de 6 a 15 m3 � 40$ por cada metro
cúbico;

c) 3.º escalão � de 16 a 25 m3 � 65$ por cada metro
cúbico;
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d) 4.º escalão � de 26 a 50 m3 � 142$ por cada metro
cúbico;

e) 5.º escalão � superior a 50 m3 � 250$ por cada metro
cúbico.

2 � Consumidores comerciais, industriais, serviços, instituições
de crédito especiais e outras, Estado e outras pessoas colecti-
vas de direito público:

a) Até 150 m3/mês � 130$ por cada metro cúbico;
b) Mais de 150 m3/mês � 141$ por cada metro cúbico;

3 � Instituições e agremiações privadas de beneficência, cul-
turais, desportivas e de interesse público:

Cobrança � 80$ por cada metro cúbico.
4 � O fornecimento em instalações provisórias é acrescido

de 100% em relação aos valores referidos nos n.os 1, 2 e 3.
5 � Ligações de água efectuadas clandestinamente serão pu-

nidas com coima de 10 000$ a 50 000$, sem prejuízo da obri-
gação do pagamento da água consumida.

6 � Bocas-de-incêndio em prédio, por ano e por cada uma:
Cobrança � 2500$.

7 � As bocas-de-incêndio só poderão ser utilizadas pelas cor-
porações de bombeiros, serviços de incêndios e pelo município. A
utilização ou danificação de bocas-de-incêndio por pessoas estra-
nhas às entidades acima referidas será punida com coima de 10 000$
a 50 000$. O pagamento da coima não dispensa o pagamento da
reparação dos danos causados pela utilização abusiva.

8 � Aluguer do contador:

a) De 13 a 15 mm de diâmetro � 130$;
b) Com 20 mm de diâmetro � 993$;
c) Com 25 mm de diâmetro � 1488$;
d) Até 50 mm de diâmetro � 6615$.

Observação: a guarda dos contadores é da responsabilidade
do consumidor, em caso de danificação ou destruição, será res-
ponsável pelos danos neles causados.

9 � Ligação de água � 1640$:

a) Restabelecimento de ligação de água � 1640$;
b) Restabelecimento por falta de pagamento de consumo �

10 000$.

10 � Consumo por pena:

Água por pena � meia pena (1/2)/por ano � 4732$.

Esta tabela revoga as anteriores e entra em vigor a 1 de Ja-
neiro de 2000, ficando revogados todos os normativos que con-
trariem a presente tabela.

10 de Novembro de 1999. � O Presidente da Câmara, An-
tónio do Vale da Silva Lobo.

Aviso n.º 844/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se faz público que, por deliberação da Câmara Mu-
nicipal de Ponta do Sol de 24 de Novembro de 1999, foram apro-
vadas as tarifas de ligação, conservação e utilização de colectores,
nos termos das tabelas que se seguem:

PROPOSTA

Tarifas de ligação, conservação e utilização
de colectores

I � Tarifas de ligação de colectores

A � Preços de ligação a pagar por particulares:

a) Habitações unifamiliares:

1) Por assoalhada:

a) Fogo para habitação, até três assoalhadas (dois
quartos e sala) � 750$;

b) Fogo para habitação até quatro assoalhadas �
1400$;

c) Fogo para habitação com cinco e mais
assoalhadas � 2500$;

2) Por instalação sanitária em cada fogo para habita-
ção:

1.ª instalação sanitária � 2750$;
2.ª instalação sanitária e seguintes � 6700$;

3) Por cada cozinha ou Kitchenette � 3300$;
4) Por cada garagem � 1600$.

b) Habitações colectivas:

1) Por assoalhada:

a) Fogo para habitação, até três assoalhadas �
1200$;

b) Fogo para habitação, até quatro assoalhadas �
2800$;

c) Fogo para habitação, com cinco ou mais
assoalhadas � 4300$;

2) Por instalações sanitárias em cada fogo para habi-
tação:

1.ª instalação sanitária � 3900$;
2.ª instalação sanitária e seguintes � 8600$;

3) Por cozinha ou Kitchenette � 6980$;
4) Por cada garagem � 23 500$.

c) Outras actividades (comércio, indústria e actividades tu-
rísticas e outras):

1) Por cada 25 m2 ou fracção � 8550$;
2) Por instalação sanitária � 7400$;
3) Por cada cozinha ou Kitchenette � 8600$.

B � A pagar pelo Estado, cooperativas, pessoas colectivas
de direito público e privado:

a) Habitações:

1) Por assoalhada:

a) Fogo para habitação, até três assoalhadas (dois
quartos e sala) � 620$;

b) Fogo para habitação até quatro assoalhadas �
1240$;

c) Fogo para habitação, com mais de cinco
assoalhadas � 2200$;

2) Por instalação sanitária:

1.ª instalação sanitária � 2490$;
2.ª instalação sanitária e seguintes � 6700$;
3.ª por cada cozinha ou Kitchenette � 2800$;

b) Outras actividades (comércio, indústria, actividades tu-
rísticas e outras):

1) Por cada 25 m2 ou fracção � 8550$;
2) Por instalação sanitária � 7400$;
3) Por cada cozinha ou Kitchenette � 2800$.

C � As instituições e agremiações privadas de beneficência,
culturais, desportivas e de interesse público beneficiam de uma
redução de 50% em relação aos preços constantes em B.

Observação:
1.ª As tarifas de ligação de colectores relativas aos prédios

particulares serão pagas:

a) Na ocasião da emissão da licença de construção depois
de deferido o respectivo pedido de ligação;

b) As tarifas de colectores de esgoto relativas ao Estado
e pessoas colectivas de direito público e privado e co-
operativas, por ocasião da ligação à rede;

c) A presente tabela entra em vigor a partir de 1 de Ja-
neiro de 2000.

II � Tarifas de utilização e conservação de colectores

A � Preços a pagar por particulares relativos a prédios ha-
bitacionais, por mês:

a) Para consumidores de água situados no 1.º escalão e não
consumidores:

1) Preço fixo mensal de 150$;

b) Para consumidores de água situados no 2.º escalão:

1) Preço fixo mensal de 150$, mais 14$ por cada me-
tro cúbico de água consumida, a partir de 1 m3;
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c) Para consumidores de água situados no 3.º escalão:

1) Preço fixo mensal de 150$ mais 18$ por cada me-
tro cúbico de água consumida, a partir de 1 m3;

d) Para consumidores de água situados no 4.º escalão:

1) Preço fixo mensal de 150$ mais 21$ por cada me-
tro cúbico de água consumida, a partir de 1 m3;

e) Para consumidores de água situados no 5.º escalão:

1) Preço fixo mensal de 150$ mais 25$ por cada me-
tro cúbico de água consumida, a partir de 1 m3.

B � Preços a pagar por comércio, indústria, serviços, insti-
tuições de crédito especiais e outros, Estado, cooperativas, pessoas
colectivas de direito público e privado, por mês:

a) Preço fixo mensal de 280$ mais 30$ por cada metro cú-
bico de água consumida até 25 m3;

b) Preço fixo mensal de 280$ mais 25$ por cada metro cú-
bico de água consumida, superior a 25 m3 e inferior a
50 m3;

c) Preço fixo de 280$ mais 21$ por cada metro cúbico de
água consumida, superior a 50 m3.

C � Limpeza de fossas ou colectores, por hora ou fracção �
900$.

Observação:
1.ª As tarifas de utilização e conservação de colectores a pa-

gar por bombas de gasolina, estações de combustíveis, estações
de serviço de lavagens e lubrificações de viaturas, garagens, ofi-
cinas e centrais de camionetas serão agravadas para o triplo do
valor a apurar em a), b) e c) de B.

D � As instituições e agremiações privadas de beneficência,
culturais, desportivas e de interesse público beneficiam de uma
redução de 50% em relação aos preços constantes em B.

E � Ficam isentas de pagamento de tarifas de utilização e
conservação de colectores as juntas de freguesia.

Observações:
1.ª A tarifa de utilização e conservação de colectores relati-

va aos serviços e entidades constantes de A, B e C é paga men-
salmente e indissociável do pagamento dos recibos de consu-
mo de água, observando-se as regras e prazos definidos por estes.

2.ª Só pagarão estas tarifas os prédios situados em zonas ser-
vidas de rede municipal de águas residuais (rede de esgotos).

3.ª Esta tabela entra em vigor a 1 de Janeiro de 2000 e re-
voga toda a legislação que contrarie a presente tabela.

Aprovado em reunião ordinária desta Câmara Municipal re-
alizada no dia 24 de Novembro de 1999.

16 de Novembro de 1999. � O Presidente da Câmara, An-
tónio do Vale da Silva Lobo.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE SOR

Aviso n.º 845/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
do que dispõe o artigo 118.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de
Novembro, e alterado pela Lei de 6/96, de 31 de Janeiro, submete-
-se à apreciação pública, para recolha de sugestões, o projecto
de Regulamento do Serviço de Abastecimento de Águas do
Concelho de Ponte de Sor.

6 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)

Regulamento do Serviço de Abastecimento de Água
ao Concelho de Ponte de Sor

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Preâmbulo

O governo central publicou legislação sobre a matéria objecto
do presente projecto de Regulamento nos anos de 1994 e 1995,
tratando-se respectivamente do Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de

Agosto, e do Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agos-
to. As disposições regulamentares sobre a matéria que ainda se
encontram em vigor no município de Ponte de Sor foram apro-
vadas em 25 de Junho de 1994, verificando-se assim uma cla-
ra inadequação das mesmas face à actual legislação em vigor,
quer no aspecto técnico quer no aspecto financeiro, na medida
em que as taxas e tarifas cobradas pela entidade gestora se
mostram manifestamente desajustadas da realidade, quer em
relação ao custo de vida em geral quer ainda no que concreta-
mente diz respeito às despesas que a conservação e manuten-
ção do sistema público de distribuição exigem. Assim justifica-se
e impõe-se que haja nova regulamentação.

Legislação habilitante

O presente projecto de Regulamento é elaborado com funda-
mento no disposto nos artigos 112.º, n.º 8, e 241.º da Consti-
tuição da República Portuguesa, artigos 4.º, n.º 1, e 32.º, n.º 2,
do Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, artigo 2.º, n.º 2, do
Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto, artigo 20.º
da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, e foi aprovado pela Câmara
Municipal na sua reunião ordinária de 29 de Outubro de 1999,
no uso da competência que lhe é conferida pelo artigo 64.º, n.º 6,
alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, tendo em vis-
ta a sua posterior apresentação à Assembleia Municipal para
efeitos de aprovação.

Artigo 1.º

Entidade gestora

Os Serviços Municipalizados de Ponte de Sor, designados no
presente regulamento por SMPS, são a entidade gestora do Ser-
viço de Abastecimento de Água Potável ao Concelho de Ponte
de Sor.

Artigo 2.º

Deveres gerais dos SMPS

1 � É sua responsabilidade fornecer água potável para os di-
versos usos da população � domésticos e comerciais � resi-
dente na área do concelho de Ponte de Sor e servida por uma
rede de distribuição.

2 � Mais se obriga a remodelar e ou ampliar os órgãos de
captação e abastecimento de água quando se tornar necessário
e caiba dentro das possibilidades locais.

3 � Efectuar a correcção física e química e a purificação bac-
teriológica da água distribuída, permitindo a sua qualidade den-
tro das normas e parâmetros estabelecidos pela legislação em vigor.

4 � Proceder a uma eficiente manutenção das estações de tra-
tamento de água na área da sua responsabilidade.

5 � Verificar, mandar verificar ou solicitar laboratorialmente
a qualidade da água distribuída com a frequência prevista na lei.

6 � Dar conhecimento, quando para tal for solicitado, às en-
tidades competentes e isentas no exercício das suas funções, dos
resultados das análises realizadas à água distribuída na área do
concelho.

7 � Dar execução às indicações prestadas pelos serviços ofi-
ciais na competência do seu exercício com vista à melhoria ou
aperfeiçoamento do serviço de recolha e distribuição de água.

Artigo 3.º

Abastecimento de instalações industriais ou agrícolas

Quando as quantidades de caudal e pressão o permitam, os
SMPS poderão fornecer água para laboração de indústrias em
geral e, após análise documentada, para fins agrícolas.

Artigo 4.º

Continuidade do abastecimento

O fornecimento de água tem carácter ininterrupto, salvaguar-
dando os casos previstos nos artigos 5.º e 59.º do presente Re-
gulamento.

Artigo 5.º

Interrupção ou restrição do fornecimento de água

1 � Os SMPS poderão interromper o fornecimento de água
aos consumidores perante as seguintes situações:

a) Alteração comprovada da qualidade da água distribuída;
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b) Avarias ou obras na rede de distribuição pública ou no
sistema predial sempre que haja motivos superiores para
se verificar essa suspensão;

c) Ausência comprovada de condição de salubridade no sis-
tema predial;

d) Casos fortuitos ou justificados, nomeadamente incêndi-
os, inundações, redução imprevista do caudal ou por po-
luição incontrolável dos sistemas de captação;

e) Trabalhos de reparação, substituição ou remodelação de
ramais de ligação;

f) Modificação programada das condições de exploração do
sistema público ou alteração justificada das pressões de
serviço.

2 � Sempre que houver necessidade de interromper o for-
necimento de água provocada por obras, previamente programa-
das, os SMPS avisarão prévia e publicamente os consumidores
visados, competindo sempre a estes tomar as providências ne-
cessárias e imprescindíveis para evitar ou minimizar prejuízos.

3 � O fornecimento de água pode ainda ser interrompido nos
casos seguintes:

a) Por falta de pagamento das contas de consumos ou dí-
vida aos SMPS por serviços ou obras requisitadas pelo
consumidor e cujos encargos lhe sejam imputáveis nos
termos do presente regulamento;

b) Quando seja recusada a entrada para inspecção, a efec-
tuar por responsável dos SMPS, das canalizações e para
leitura, verificação, substituição ou levantamento de con-
tador;

c) Quando o contador for encontrado viciado ou for utili-
zado qualquer meio fraudulento para consumir água, não
respeitando as normas estabelecidas no presente Regu-
lamento;

d) Quando o sistema de distribuição interior do prédio ou
anexos tiver sido modificado sem prévia fiscalização e
ou aprovação dos serviços municipalizados competen-
tes.

4 � A interrupção do fornecimento de água a qualquer con-
sumidor fundamentada na alínea a) do n.º 3 do presente artigo
é precedida de aviso a ser publicado com 30 dias de conheci-
mento.

5 � A interrupção do fornecimento de água a qualquer con-
sumidor com fundamento na alínea a) do n.º 3 do presente ar-
tigo terá lugar depois de decorridos 30 dias do respectivo avi-
so. Nos casos previstos nas alíneas b), c) e d) a suspensão poderá
ser feita imediatamente.

6 � As interrupções de fornecimento com fundamento nas
causas imputáveis aos consumidores não os isentam do paga-
mento do aluguer do contador se este não tiver sido retirado.

7 � A interrupção do fornecimento de água não impede os
SMPS de recorrer às entidades competentes e ou tribunais para
lhe manterem o uso dos seus direitos ou para haver o pagamento
das importâncias devidas e outras indemnizações por perdas e
danos e da imposição de multas e penas legais.

Artigo 6.º

Interrupção do fornecimento a pedido do consumidor

1 � Os consumidores, por motivos justificados, podem pe-
dir a suspensão temporária do fornecimento de água, mediante
a apresentação de requerimento escrito aos SMPS.

2 � A apresentação do requerimento referido no número an-
terior não desobriga do pagamento do aluguer do contador e do
consumo de água efectuado até à retirada do contador, que ocor-
rerá no prazo máximo de 5 dias úteis contados a partir da data
de apresentação do requerimento.

CAPÍTULO II

Ligação à rede pública de abastecimento de água

Artigo 7.º

Obrigatoriedade de ligação

1 � Em toda a área abrangida, ou prevista sê-lo, pela rede
pública de distribuição de água, os proprietários ou os usufru-
tuários dos prédios nela situados são obrigados a instalar, por

sua conta, as canalizações interiores e a ligar a rede predial obtida
à rede pública, pagando aos SMPS os custos orçamentados pelos
mesmos, nomeadamente os que se reportam às ligações e à con-
duta distribuidora e seus acessórios, que serão então instalados
pelos SMPS.

2 � A Câmara Municipal de Ponte de Sor intimará (de acordo
com a legislação em vigor e os poderes a ela conferidos) os pro-
prietários ou usufrutuários dos prédios ou fracções autónomas
não ligadas à rede pública de abastecimento de água a proce-
derem à requisição dessa ligação no prazo neles fixado, que não
pode ser inferior a 30 dias.

3 � Os proprietários ou usufrutuários dos prédios ou frac-
ções autónomas que, depois de solicitados pela Câmara Muni-
cipal de Ponte de Sor, ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 2
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, com
a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 18/91, de 12 de Junho,
a beneficiar a construção com a ligação da rede predial à rede
pública de abastecimento, não dêem cumprimento ao estabele-
cido no n.º 1 do presente artigo incorrem em infracção
sancionável nos termos dos artigos 101.º e 102.º e do § 3.º do
artigo 162.º do Regulamento Geral de Edificações Urbanas
(RGEU) em conjugação com o n. 2 do artigo 9.º do Decreto-
-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto.

4 � Verificada a situação de incumprimento reportada ao n.º 1
do presente artigo, os SMPS, nos termos dos números anterio-
res, podem proceder à respectiva instalação a expensas do in-
teressado e ser feita a cobrança coerciva, nos termos do artigo
26.º do Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, e do artigo 166.º
do RGEU.

Artigo 8.º

Extensões da rede

1 � Quando um prédio se situar fora da zona servida pela
rede pública de distribuição de água, os SMPS fixarão, consi-
derados os aspectos técnicos e económicos, as condições em que
poderá ser estabelecida a respectiva ligação de acordo com as
tabelas em vigor.

2 � As canalizações instaladas em resultado do previsto no
número anterior � extensões � serão propriedade exclusiva dos
SMPS, mesmo que a sua instalação tenha sido feita a expensas
dos consumidores interessados.

3 � Sendo vários os utentes a requerer a extensão da rede
de distribuição de água, o custo dessa instalação será distribu-
ído por todos eles, proporcionalmente ao número de contado-
res que cada um vier a utilizar.

4 � No caso de uma extensão vir, no prazo de cinco anos,
a ser utilizada para o abastecimento de terceiros consumidores,
os SMPS regularão a indemnização a conceder ao(s)
consumidor(es) que custearam a sua instalação.

CAPÍTULO III

Ramais de ligação

Artigo 9.º

Definições

1 � Designa-se por ramal de ligação � a canalização situada
entre a rede pública e o limite da propriedade a servir.

2 � Designa-se por ramal de introdução colectiva � a ca-
nalização entre o limite da propriedade e os ramais de introdu-
ção individuais dos utentes.

3 � Designa-se por ramal de introdução individual � a ca-
nalização entre o ramal de introdução colectivo e os contado-
res individuais dos utentes.

Artigo 10.º

Responsabilidade da instalação

1 � Os ramais de ligação são considerados tecnicamente como
partes integrantes da rede pública de distribuição, competindo
aos SMPS promover a respectiva instalação.

2 � Os ramais de introdução colectivos e individuais serão
instalados pelos proprietários ou usufrutuários, que devem obri-
gatoriamente requisitar aos SMPS o acompanhamento e fisca-
lização dessa instalação.
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Artigo 11.º

Características dos ramais a instalar

1 � O diâmetro e material dos ramais de ligação são fixa-
dos pelos SMPS.

2 � Quando os SMPS acharem que se justifica, pode uma
mesma edificação dispor de mais de um ramal de ligação para
abastecimento doméstico ou de serviços.

3 � Os estabelecimentos comerciais e industriais devem ter,
sempre que tecnicamente seja possível, ramais de ligação pri-
vativos.

4 � Os ramais de ligação poderão, cumulativamente, servir
para o abastecimento de uma ou mais bocas-de-incêndio.

Artigo 12.º

Válvulas de seccionamento

1 � Em todos os ramais de ligação será instalada, pelo me-
nos, uma válvula de seccionamento, localizada preferencialmente
na sua extremidade de montante.

2 � Quando os contadores se encontrem a uma distância apre-
ciável do limite da propriedade, os SMPS podem instalar uma
segunda válvula de seccionamento imediatamente antes do con-
tador.

3 � As válvulas referidas nos números anteriores só podem
ser manuseadas ou manobradas pelos SMPS, salvo em caso ur-
gente de força maior, e convenientemente justificado, que lhe
deve ser imediatamente comunicado.

Artigo 13.º

Entrada em funcionamento

Nenhum ramal de ligação pode entrar em serviço sem que os
sistemas prediais tenham sido verificados e ensaiados.

Artigo 14.º

Conservação e substituição

1 � A conservação, renovação e substituição dos ramais de
ligação e seus acessórios competem aos SMPS, a expensas suas.

2 � Exceptuam-se do disposto no número anterior:

a) Os casos em que se trate de modificações solicitadas pelo
utilizador;

b) As reparações resultantes de danos causados por qualquer
pessoa ou entidade estranha aos SMPS caso em que os
encargos serão suportados por essa pessoa ou entidade.

3 � A conservação, renovação e substituição dos ramais de
introdução colectivos e individuais e seus acessórios competem
aos proprietários ou usufrutuários, que obrigatoriamente requisi-
tarão aos SMPS o acompanhamento e fiscalização dos trabalhos.

4 � Se, detectada uma avaria ou rotura num ramal de intro-
dução � colectivo ou individual �, o proprietário ou usufru-
tuário não proceder à respectiva reparação logo que dela tenha
conhecimento, os SMPS podem decidir interromper o abaste-
cimento a esse prédio.

Artigo 15.º

Isolamento das canalizações

1 � A rede de distribuição interior de um prédio, utilizando
água da rede geral de distribuição, deve ser completamente in-
dependente de qualquer sistema de distribuição de águas parti-
culares, de poços, minas ou outros.

2 � Não é permitida a ligação directa de água fornecida a
depósitos de recepção que existam nos prédios e de onde deri-
ve depois a rede de distribuição interior, salvo em casos espe-
ciais, em que tal situação se imponha por razões técnicas ou de
segurança, ou quando se trate da alimentação de instalação de
água quente. Nestes casos deverão ser tomadas todas as medi-
das conducentes a que a água não se contamine nos referidos
depósitos de recepção.

Artigo 16.º

Salubridade da rede

1 � É proibida a ligação entre um sistema de distribuição de
água potável e qualquer sistema de drenagem que possa permi-
tir o retrocesso do esgoto das canalizações daquele sistema.

2 � Nenhum depósito ou recipiente insalubre poderá ser li-
gado directamente a um sistema de canalização de água potá-
vel, devendo ser sempre interposto um dispositivo isolador num
nível superior àquelas utilizações que não ofereça possibilida-
de de contaminação da água potável fornecida pelos SMPS.

3 � Todos os dispositivos de utilização de água potável quer
em prédios quer na via pública deverão ser protegidos pela na-
tureza da sua construção contra a contaminação da água.

Artigo 17.º

Hidrantes

1 � Consideram-se hidrantes as bocas-de-incêndio e os marcos
de água.

2 � Podem os SMPS fornecer água para bocas-de-incêndio
particulares desde que estas, bem como os respectivos ramais
de ligação e de introdução, possuam as características por si exi-
gidas.

3 � Os dispositivos de tomada de água para serviço de com-
bate a incêndios serão selados e só podem ser manobrados pelo
pessoal dos SMPS e ou dos Bombeiros, salvo em caso urgente
de sinistro, que deve ser de imediato comunicado aos SMPS.

4 � A utilização indevida e não comprovadamente justificada
será sancionada de acordo com a gravidade da situação.

CAPÍTULO IV

Caixas de alojamento dos contadores

Artigo 18.º

Localização

1 � As caixas de alojamento dos contadores devem ser ins-
taladas em locais de fácil acesso por parte dos funcionários dos
SMPS.

2 � Nos edifícios confinantes com a via ou espaços públi-
cos as caixas devem localizar-se no seu interior, na zona de
entrada ou em zonas comuns, consoante neles haja um ou mais
consumidores.

3 � Nos edifícios com logradouros privados, as caixas de-
vem localizar-se:

a) No logradouro, junto à zona de entrada contígua com a
via pública;

b) Ou, no caso de vários consumidores, no interior do edi-
fício em zonas comuns.

4 � Em caso de dúvida, o estudo da localização das caixas
de alojamento dos contadores será feito caso a caso, in loco a
pedido dos interessados. A não concordância da localização por
parte dos SMPS será motivo de não instalação dos ramais de
ligação e contadores.

5 � Quando as caixas abrirem directamente para lugar não
abrigado (exterior a edifícios), deverão ser revestidas interior-
mente por material isolante que permita evitar o congelamento
e consequente danificação do contador ou outros componentes.

6 � As avarias ocasionadas pelo não cumprimento do dis-
posto nos números anteriores serão da responsabilidade do con-
sumidor, que suportará os custos da sua reparação se tal for
possível ou suportará a sua aquisição.

Artigo 19.º

Especificações

As dimensões das caixas de alojamento dos contadores estão
sujeitas a aprovação dos SMPS e deverão ser tais que permi-
tam a instalação do contador e das válvulas necessárias e pos-
sibilitem o trabalho regular de instalação, substituição e repa-
ração local.

CAPÍTULO V

Contrato de fornecimento

Artigo 20.º

Subscrição

1 � O contrato de fornecimento de água é estabelecido en-
tre os SMPS e o consumidor, mediante preenchimento de re-
querimento próprio entregue pelos SMPS.
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2 � Por consumidor entende-se o proprietário, usufrutuário,
superficiário ou arrendatário com contrato de arrendamento vá-
lido.

3 � Os contratos de fornecimento de água só podem ser es-
tabelecidos após vistoria que comprove estarem os sistemas pre-
diais em condições de poderem ser ligados à rede pública de
distribuição.

4 � Estejam pagas as importâncias devidas.
5 � Juntamente com o requerimento do contrato para forne-

cimento de água, o requerente deverá entregar uma declaração
em impresso fornecido pelos SMPS na qual é identificado o
prédio, fracção ou parte, o respectivo proprietário ou usufrutu-
ário, declare a situação de inscrição ou omissão na matriz, o título
de ocupação do requerente e tratando-se de arrendamento a data
do contrato.

6 � Do contrato celebrado será entregue uma cópia ao con-
sumidor onde consta em anexo o extracto das cláusulas aplicá-
veis ao fornecimento.

7 � Os contratos consideram-se em vigor a partir da data em
que tenha sido instalado o contador, terminando a sua vigência
quando denunciados.

8 � Nenhum consumidor pode gastar água em nome de ou-
trem.

Artigo 21.º

Denúncia

1 � Os utilizadores podem, a todo o tempo, denunciar os con-
tratos que tenham subscrito, desde que o comuniquem, por es-
crito, aos SMPS.

2 � Num prazo de 15 dias os utilizadores devem facultar a
leitura dos instrumentos de medição instalados.

3 � Caso esta última condição não seja satisfeita, continu-
am os utilizadores responsáveis pelos encargos entretanto de-
correntes.

CAPÍTULO VI

Contadores

Artigo 22.º

Fornecimento

1 � Atendendo à natureza da utilização e em face do pro-
jecto de instalação da rede interna de abastecimento de água,
os SMPS fixam o calibre do contador a instalar de acordo com
a regulamentação específica em vigor.

2 � Os contadores de água das ligações prediais são, medi-
ante o pagamento da tarifa de instalação, fornecidos pelos SMPS,
que ficam com o encargo da sua manutenção normal.

3 � Os contadores a instalar serão do tipo normalizado e apro-
vado pela legislação em vigor.

4 � Os SMPS poderão não estabelecer o fornecimento de água
aos prédios ou fracção cujo consumidor tenha contas em dívi-
da relacionadas com os abastecimento de água.

Artigo 23.º

Vigilância

1 � Todo o contador instalado fica sob a vigilância e res-
ponsabilidade do respectivo utilizador, ao qual compete avisar
imediatamente os SMPS logo que verifique que deixa de for-
necer água, a fornece sem contar, a conta por excesso ou por
defeito, apresente o selo violado ou qualquer outro defeito.

2 � Devem os consumidores permitir e facilitar a inspecção
dos contadores durante as horas normais de serviço aos funci-
onários dos SMPS devidamente identificados.

3 � Aos SMPS compete ainda proceder à sua reparação ou
substituição ou ainda à colocação provisória de um outro con-
tador quando o julgue conveniente.

4 � O consumidor responderá por todo o dano, deterioração
ou perda do contador que não seja resultante do seu uso nor-
mal, designadamente dos danos que decorrem do emprego de
qualquer meio capaz de influir no funcionamento ou marcação
do contador.

Artigo 24.º

Substituição

1 � Por razões de exploração e controlo metrológico os SMPS
procederão à substituição do contador quando tenham conheci-
mento de qualquer anomalia.

2 � Se se verificar que os consumos foram diferentes dos
valores limite de medição do contador instalado, os SMPS pro-
cederão à sua substituição.

3 � A substituição não terá qualquer encargo para o consu-
midor quando não resulta de causa que lhe seja imputável.

CAPÍTULO VII

Tarifas e cauções

SECÇÃO I

Prolongamento de rede

Artigo 25.º

Instalação

1 � Pela instalação de extensões de rede previstas no artigo
8.º do presente Regulamento será cobrada aos proprietários ou
usufrutuários a importância do respectivo custo acrescido de 25%
para encargos de administração e do imposto sobre o valor acres-
centado à taxa legal em vigor.

2 � Essa importância será apresentada em nota, discriminando
as quantidades de material a incluir, o transporte do pessoal
interveniente e os custos de mão-de-obra e de equipamento a
utilizar calculados de acordo com as tabelas seguintes:

Tempos de utilização de equipamento e mão-de-obra (minutos por metro linear) (1)

PVC Ø 63 a Ø 110 Fibroc. Ø 50 a Ø 80
PVC Ø 125 a Ø 200

Tipo de solo Equipamento e mão-de-obra
Fibroc. Ø 100 a Ø 150

Abert. vala Aplicação Total Abert. vala Aplicação Total Abert. vala Aplicação Total

Canalizador � 10 10 � 15 15 � 20 20

Normal Ajudante 7 10 17 7 30 37 7 40 47

Máquina 10 � 10 10 � 10 10 � 10

Canalizador � 10 10 � 15 15 � 20 20

Duro Ajudante 15 10 25 15 30 45 15 40 55

Máquina 15 � 15 15 � 15 15 � 15

(1) Inclui: abertura de vala com 1,5 m de profundidade média.
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4 � Regularização da vala.
5 � Instalação de tubagens e acessórios em almofada de areia.
6 � Aterro da vala.

Reposição de pavimentos (custo do metro linear de cada uma
delas) � anexo A.

Artigo 26.º

Cobrança

A instalação da extensão da rede só será feita após a liqui-
dação da importância referida no artigo anterior.

SECÇÃO II

Ramais de ligação
Artigo 27.º

Instalação

1 � Pela instalação dos ramais de ligação será cobrada ao
proprietário ou usufrutuário a importância do respectivo custo,
acrescido de 25% para encargos de administração e do impos-
to sobre o valor acrescentado à taxa legal em vigor.

2 � Essa importância, que constitui um subsídio ao investi-
mento, será apresentada em nota discriminativa das quantida-
des de material a incluir e a mão-de-obra a utilizar, calculada
de acordo com as tabelas seguintes:

Instalação de ramal de ligação

(um contador, comprimento de tubo não superior a 6 m)

Pessoal

Tempo a facturar

Execução Deslocação P/cont. mais P/vara tubo

Canalizador ........ 5 horas 1 hora 1 hora 1 hora
Servente ............. 4 horas 1 hora 1 hora 1 hora

Reposição de pavimentos (custo do metro linear de cada uma
delas) � anexo B.

Artigo 28.º

Cobrança

1 � A instalação do ramal de ligação só será feita após a li-
quidação do subsídio ao investimento referido no artigo ante-
rior.

2 � Em casos de reconhecida urgência na execução da obra,
pode o Conselho de Administração dos SMPS autorizar o pa-
gamento da factura referida no artigo anterior, depois de acei-
te o orçamento pelo interessado, no prazo máximo de 30 dias
seguidos, contados a partir da conclusão da instalação do ramal.

3 � Se o pagamento não for efectuado no prazo definido no
n.º 2 deste artigo, os SMPS procederão à cobrança coerciva da
importância em dívida.

Artigo 29.º

Pagamento em prestações

1 � Quando o rendimento per capita do agregado familiar
do proprietário ou usufrutuário for inferior ao salário mínimo
nacional e forem favoráveis as condições de exploração do
Serviço de Abastecimento de Água, poderá, a requerimento do
interessado, ser aceite o pagamento da factura referente à ins-
talação do ramal de ligação num máximo de 24 prestações
mensais iguais.

2 � Só após o pagamento da 1.ª prestação será instalado o
ramal de ligação; cada prestação seguinte vence-se 30 dias após
o pagamento da anterior e deve ser paga até 5 dias úteis após
a data de vencimento.

3 � Não tendo sido paga qualquer prestação no prazo defi-
nido no número anterior, proceder-se-á à sua cobrança coerci-
va e será interrompido o fornecimento de água se não houver
justificação aceite pelos serviços.

SECÇÃO III

Contrato de fornecimento

Artigo 30.º

Caução

1 � Aquando da subscrição dos contratos de fornecimento
de água, os consumidores prestarão uma caução sob a forma de
depósito em dinheiro, de valor variável em função do calibre
do contador a instalar, destinada a garantir o pagamento da água
fornecida, de acordo com o anexo C.

2 � A caução não vence juros.

Artigo 31.º

Reforço e reposição da caução

1 � Sempre que o valor do consumo médio mensal de água
exceder em 10% o valor da caução, podem os SMPS exigir o
reforço desta, de forma a ser atingido esse valor adicionado do
correspondente à taxa de disponibilidade.

2 � Pode ainda ser exigido um reforço da caução aos con-
sumidores que não satisfaçam pontualmente os seus débitos.

3 � Se a totalidade ou parte de uma caução for utilizada pelos
SMPS por se verificarem pagamentos em dívida, é o consumi-
dor obrigado a repô-la no seu valor inicial, no prazo de 30 dias
após aviso nesse sentido.

Artigo 32.º

Recibos da caução

1 � Da caução e dos seus eventuais reforços será, pelos SMPS,
passado recibo.

2 � No caso de interrupção definitiva do fornecimento de água
e desde que se encontrem totalmente liquidados os consumos
de águas e de outras tarifas, contra esse recibo será feita a de-
volução da caução.

3 � Se a caução não for levantada no prazo máximo de um
ano contado a partir da data da cessação do contrato de forne-
cimento de água, considerar-se-á abandonada e reverterá a fa-
vor dos SMPS.

4 � Do levantamento da caução pelo consumidor ou seu le-
gal representante será exigido recibo.

Artigo 33.º

Isenção de caução

Os serviços do Estado, das autarquias, das empresas públi-
cas e das pessoas colectivas de utilidade pública reconhecida estão
isentos da prestação da caução.

Taxa de disponibilidade e consumos de água

Artigo 34.º

Taxa de disponibilidade

Pela utilização do contador de água é devida uma tarifa mensal
variável com o diâmetro nominal do contador, cujo montante é
fixado pela Câmara Municipal de Ponte de Sor sob proposta do
conselho de administração dos SMPS e deve ser pago juntamente
com a tarifa relativa ao consumo de água (anexo D).

Artigo 35.º

Tarifário de consumos de água

1 � Os consumos de água serão tarifados segundo tabela pro-
posta pelo conselho de administração dos SMPS à Câmara Mu-
nicipal de Ponte de Sor (anexo E) que deve estipular preços para
os seguintes tipos de consumo:

Doméstico;
Comercial ou industrial;
Das colectividades desportivas, culturais ou recreativas de

actividade sem fins lucrativos;
Dos estabelecimentos humanitários ou de beneficência, asilos

e cantinas.
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2 � Os preços a praticar devem ser progressivos, de forma
a incentivar a poupança de água.

3 � Os consumidores não domésticos não poderão fornecer
água a terceiros sem autorização formal dos SMPS que em tais
casos fixarão a nova tarifa.

4 � Os SMPS reservam-se o direito de, no âmbito de uma
política social, praticar preços bonificados a consumidores de
baixos recursos, nos termos do artigo 48.º deste Regulamento.

Artigo 36.º

Periodicidade de leitura

1 � A periodicidade normal de leitura dos contadores dos
SMPS é bimensal.

2 � Uma vez por ano não haverá leitura devido ao período
de férias dos leitores-cobradores, sendo em cada ano oportuna-
mente divulgado. No mês seguinte será feita a leitura, dividin-
do-se o consumo igualmente pelos dois meses a que se refere.

3 � Nos meses em que não seja possível a leitura por im-
pedimento do utilizador, este deverá comunicar aos SMPS o valor
registado. Se não o fizer, será considerado o consumo médio
mensal dos últimos dois meses em que houver leitura.

4 � Pelo menos uma vez por ano é o utilizador obrigado a
facultar o acesso ao contador sob pena de suspensão do forne-
cimento de água.

Artigo 37.º

Medições erradas

1 � Não estando de acordo com o consumo indicado no aviso
de pagamento, deve o consumidor manifestar essa discordância,
por escrito, ao prazo de 5 dias úteis a contar da data de recep-
ção de aviso.

2 � O facto de um consumidor apresentar a reclamação re-
ferida no número anterior não o desobriga de efectuar o paga-
mento da importância inscrita no aviso de pagamento.

3 � Sendo a reclamação julgada procedente, o acerto de contas
será feito na cobrança relativa ao mês seguinte.

4 � Não havendo acordo quanto à correcção do consumo me-
dido, pode o consumidor requerer o controlo metrológico (afe-
rição) do contador, que decorrerá na observância das seguintes
normas:

a) O consumidor depositará na tesouraria da Câmara Mu-
nicipal uma caução de valor igual ao referido no artigo
30.º deste regulamento, a qual será restituída se se ve-
rificar que o contador indica consumos por excesso;

b) O consumidor pode assistir à aferição que será feita nas
instalações dos SMPS ou em organismos credenciados
para o efeito, sendo então a caução equivalente aos custos
de aferição e transporte;

c) Na aferição será levada em linha de conta a tolerância
da medida legalmente estabelecida.

Artigo 38.º

Correcção dos valores de consumo

1 � Quando forem detectadas anomalias no volume de água
medida por um contador, os SMPS corrigem as contagens efec-
tuadas, tomando como base de correcção a percentagem de erro
verificado no controlo metrológico.

2 � Esta correcção, para mais ou para menos, afecta apenas
os meses em que os consumos se afastarem mais de 25% do
valor médio relativo:

a) Ao período de seis meses anteriores à substituição do
contador;

b) Ao período de funcionamento, se este for inferior a seis
meses.

Artigo 39.º

Estimativa de consumo

Em caso de paragem ou de funcionamento irregular do con-
tador ou nos períodos em que não houver leitura, o consumo é
avaliado:

a) Pelo consumo médio apurado entre duas leituras consi-
deradas válidas;

b) Pelo consumo de equivalente período do ano anterior
quando não existir a média referida na alínea a);

c) Pela média do consumo apurado nas leituras subsequentes
à instalação do contador na falta dos elementos referi-
dos nas alíneas a) e b).

Artigo 40.º

Cobrança

1 � Os recibos relativos ao consumo de água e outras tari-
fas e taxas bimensalmente devidas são apresentados pelo cobrador
no local de consumo, nas horas normais de trabalho dos leito-
res-cobradores ou na instituição autorizada a proceder à sua li-
quidação, por uma só vez.

2 � Os consumidores que não liquidarem o recibo no acto
da sua apresentação, ou a quem não foi possível apresentá-lo
por facto não imputável aos SMPS, poderão fazê-lo no posto
de cobrança do Serviço de Águas e Saneamento até às 15 ho-
ras do dia 20 desse mês.

3 � Findo esse prazo, pode ainda o recibo ser liquidado na
tesouraria municipal, no prazo a indicar por aviso, acrescendo
à importância devida os juros de mora à taxa legal em vigor.

4 � Terminado o prazo limite do número anterior, será in-
terrompido o fornecimento, retirado o contador e promovida a
cobrança coerciva.

Artigo 41.º

Ausência do consumidor

1 � O consumidor que se ausentar temporariamente do seu
domicílio por período superior a seis meses ficará apenas obrigado
ao pagamento do aluguer do contador durante essa ausência, salvo
se solicitar a retirada do mesmo e esta se efective.

2 � Para efeitos do número anterior o consumidor deverá
comunicar previamente, por escrito, aos SMPS tanto a sua au-
sência como o seu regresso.

3 � Recebida a comunicação de ausência será interrompido
o fornecimento de água e feita a leitura do contador para efei-
tos de cobrança.

4 � Comunicado o regresso do consumidor será restabele-
cida a ligação o que implica o pagamento da tarifa de estabe-
lecimento da ligação.

Artigo 42.º

Fontanários

1 � Nos fontanários instalados pelos SMPS é livre e gratui-
to o abastecimento de água para usos domésticos.

2 � A partir de fontanários não é permitido o abastecimen-
to destinado a quaisquer tipos de lavagens, ou regas ou a qual-
quer outro uso diferente daquele para que foi instalado.

SECÇÃO IV

Outras tarifas

Artigo 43.º

Ensaios, vistorias e análises

Pelo ensaio de canalizações interiores, vistorias a canaliza-
ções e análises de água são devidas as seguintes tarifas.

Artigo 44.º

Ligação do ramal de introdução ao ramal de ligação e
contadores

O estabelecimento da ligação entre o ramal de ligação e o ramal
de introdução de qualquer rede interior está sujeito às tarifas
constantes no anexo F.

Artigo 45.º

Serviços diversos

Pelos serviços a seguir discriminados serão cobradas as tari-
fas constantes no anexo G.

Artigo 46.º

Encargos de administração e IVA

Todos os valores indicados nos artigos 25.º e 27.º estão su-
jeitos a um acréscimo de 25% relativo a encargos administra-



APÊNDICE N.º 20 � II SÉRIE � N.º 29 � 4 de Fevereiro de 200048

tivos, assim como ao imposto sobre o valor acrescentado à taxa
legal em vigor.

Artigo 47.º

Actualizações

Todas as taxas e tarifas previstas no presente Regulamento se-
rão actualizadas ordinária e anualmente, em função dos índices
publicados pelo INE.

CAPÍTULO VIII

Bonificações

Artigo 48.º

Reformados e pensionistas

1 � Relativamente às tarifas de ligação do ramal de intro-
dução ao ramal de ligação, de instalação do contador e de alu-
guer do contador, poderão usufruir de preços bonificados em 50%
os reformados e pensionistas que cumulativamente reúnam as
seguintes condições:

a) Os respectivos agregados familiares aufiram rendimen-
tos exclusivamente provenientes de pensões ou reformas;

b) O rendimento per capita desses agregados familiares não
ultrapasse dois terços do salário mínimo nacional;

c) Os reformados e pensionistas que aufiram um rendimento
per capita não superior a dois terços do salário míni-
mo nacional estão isentos do respectivo pagamento, se
o consumo não for superior a 5 m3.

2 � Para efeitos do presente regulamento, considera-se agre-
gado familiar o conjunto de pessoas que coabitam com o con-
sumidor, no fogo a que se refere o contrato de fornecimento de
água.

3 � Como instrumentos de prova de que reúne as condições
definidas no n.º 1, o consumidor deve entregar nos SMPS:

a) Documento(s) comprovativo(s) do montante das pensões
e reformas auferidas pelo agregado familiar;

b) Atestado passado pela junta de freguesia da área da sua
residência e autenticado pelo respectivo presidente ou
quem na altura o representar, de que conste: a compo-
sição do agregado familiar; declaração de que o agre-
gado familiar não aufere quaisquer rendimentos além dos
comprovados pelos documentos referidos na alínea an-
terior.

4 � Sempre que haja qualquer alteração relativa à composi-
ção do agregado familiar ou aos rendimentos auferidos, é o con-
sumidor obrigado a participá-la aos SMPS no prazo de 30 dias.

5 � A prestação de falsas informações, bem como a omis-
são, implicam imediata perda da bonificação e o pagamento a
preços normais dos serviços e fornecimentos efectuados nos
últimos seis meses, para além das penalidades previstas no pre-
sente regulamento.

CAPÍTULO IX

SECÇÃO I

Penalidades

Artigo 49.º

Bocas-de-incêndios

A utilização de bocas ou marcos de incêndio sem autoriza-
ção prévia dos SMPS e fora das condições previstas no n.º 3 do
artigo 17.º deste Regulamento é punível com coima de 70 000$
(349,159 euros) a 500 000$ (2493,989 euros).

Artigo 50.º

Rede pública

A utilização indevida ou a danificação de qualquer instalação,
acessório ou aparelho de manobra das canalizações da rede geral

de distribuição de água será punida com coima de 70 000$
(349,159 euros) a 500 000$ (2493,989 euros).

Artigo 51.º

Ramais

A execução de qualquer alteração na canalização entre a rede
geral de distribuição e os contadores, bem como o emprego de
qualquer meio fraudulento para utilizar água sem medição, im-
plica com coima de 70 000$ (349,159 euros) a 500 000$
(2493,989 euros), sem prejuízo do pagamento de um consumo
de água estimado pelos SMPS.

Artigo 52.º

Redes interiores

1 � A execução ou alteração de canalizações interiores sem
aprovação do respectivo projecto é objecto de aplicação de coima
prevista no artigo 54.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de No-
vembro.

2 � O transgressor poderá ser ainda obrigado a repor a si-
tuação inicial, no prazo de 30 dias, após a recepção da corres-
pondente notificação.

3 � Não sendo dado cumprimento à notificação referida no
número anterior no prazo indicado, os SMPS procederão ao le-
vantamento das canalizações deficientes a expensas do
transgressor.

Artigo 53.º

Contadores

A modificação da posição do contador, a sua danificação com
vista a alterar o seu funcionamento ou a violação do respecti-
vo selo é punível com coima de 70 000$ ( 349,159 euros) a
500 000$ (2493,989 euros), (artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 207/
94, de 6 de Agosto).

Artigo 54.º

Fontanários

A utilização de água proveniente dos fontanários para fins di-
ferentes do previsto nos números 1 a 4 do artigo 17.º e 2 do
artigo 38.º é punida com coima de 70 000$ (349,159 euros) a
500 000$ (2493,989 euros), (artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 207/
94, de 6 de Agosto).

Artigo 55.º

Fiscalização

Constitui dever dos consumidores facultar ao pessoal dos
SMPS, devidamente identificado, e à fiscalização municipal o
exercício de verificação do cumprimento das normas deste re-
gulamento. A oposição a esse exercício é punida com a coima
de 70 000$ (349,159 euros).

Artigo 56.º

Outras infracções

Toda a infracção a este regulamento para a qual não esteja
especificada a competente penalidade será punida com a coima
de 50 000$ (249,399 euros).

Artigo 57.º

Negligência

A negligência é punível.

Artigo 58.º

Reincidência

A reincidência implica o agravamento da coima.

Artigo 59.º

Pagamento das coimas

O produto das coimas previstas no presente regulamento cons-
titui receita dos SMPS.
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Artigo 60.º

Produto das coimas

O pagamento da coima não isenta o transgressor da respon-
sabilidade civil por perdas e danos.

SECÇÃO II

Reclamações e recursos

Artigo 61.º

Reclamações

1 � Qualquer interessado pode reclamar, por escrito, peran-
te a administração dos SMPS por qualquer acto(s) ou
omissão(ões) praticados pelos serviços quando os considere em
oposição a este Regulamento.

2 � A reclamação, de que será passado recibo, deve ser apre-
sentada no prazo de 15 dias a contar do facto reclamado.

3 � No prazo de 30 dias após a sua recepção será produzi-
do despacho de cujo teor será dado conhecimento ao reclamante
através de carta registada com aviso de recepção.

4 � A apresentação de reclamação tem os efeitos previsto nos
artigos 161.º e 164.º do CPA.

Artigo 62.º

Recursos

1 � Do despacho referido no artigo anterior tem o interes-
sado o direito de interpor recurso fundamentado perante a Câ-
mara Municipal no prazo de 30 dias úteis após o seu conheci-
mento.

2 � O recurso referido no n.º 1 deste artigo será objecto de
deliberação fundamentada a tomar no prazo de 30 dias úteis con-
tados a partir da data da sua apresentação e dela será dado co-
nhecimento ao interessado através de carta registada com avi-
so de recepção.

CAPÍTULO X

Disposições finais

Artigo 63.º

1 � Os SMPS não assumem qualquer responsabilidade por
prejuízos que possam sofrer os utilizadores em consequência de
perturbações ocorridas nos sistemas da abastecimento de água
que ocasionem interrupções no fornecimento desde que resul-
tem de casos fortuitos ou de força maior.

2 � Os SMPS não se responsabilizarão pelos prejuízos que
os utilizadores possam sofrer devido à interrupção do forneci-
mento de água motivada pela execução de obras previamente
programadas desde que os utilizadores sejam avisados com
antecedência (conforme o n.º 2 do artigo 5.º).

3 � Em caso de prejuízos causados por comprovada negli-
gência ou incumprimento das normas estabelecidas no presen-
te regulamento por parte dos SMPS terão os utilizadores direi-
to a reclamar indemnizações à respectiva administração.

4 � Não podem ainda os SMPS ser responsabilizados por
quaisquer prejuízos causados aos consumidores motivados por
descuido destes ou por defeitos ou avarias a jusante dos ramais
de ligação.

Artigo 64.º

Omissões

Em tudo o que este regulamento for omisso aplica-se a le-
gislação em vigor.

Artigo 65.º

Divulgação

Um exemplar deste regulamento será entregue a todos os novos
consumidores.

Artigo 66.º

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor percorridos que se-
jam os trâmites legais exigidos após a sua publicação no Diá-
rio da República.

Tarifas e cauções

Prolongamento de rede

Instalação

ANEXO A

Corte de asfalto e repavimentação .......... 3 300$00 16,460 �
Levantamento e assentamento de trief ... 2 300$00 11,472 �
Levantamento e assentamento de calçada 2 300$00 11,472 �

Ramais de ligação

Instalação

ANEXO B

Corte de asfalto e repavimentação .......... 3 300$00 16,460 �
Levantamento e assentamento de trief ... 2 300$00 11,472 �
Levantamento e assentamento de calçada 2 300$00 11,472 �

Caução

ANEXO C

Diâmetro do contador Caução

<= 15 mm ..................................... 2 500$00 12,470 �
> 15 mm e <= 20 mm ................ 4 000$00 19,952 �
> 20 mm e <= 25 mm ................ 6 000$00 29,928 �
> 25 mm e <= 50 mm ................ 25 000$00 124,699 �
> 50 mm e <= 100 mm .............. 50 000$00 249,399 �
> 100 mm ..................................... 100 000$00 498,797 �

Taxa de disponibilidade

ANEXO D

Até 15 mm ................................... * 200$00 0,998 �
De 16 a 20 mm ............................ 300$00 1,496 �
De 21 a 25 mm ............................ 1000$00 4,988 �
Mais de 25 mm ............................ 2500$00 12,470 �

*A taxa de disponibilidade será 20$ no caso dos reformados.

Tarifário de consumos de água

ANEXO E

Consumos domésticos

1.º escalão ........ De 0 a 5 m3 ......... 5$00 0,0245 �

2.º escalão ........ De 0 a 5 m3 ......... 50$00 0,249 �
3.º escalão ........ De 6 a 10 m3 ....... 80$00 0,399 �
4.º escalão ........ De 11 a 15 m3 ..... 100$00 0,499 �
5.º escalão ........ De 16 a 20 m3 ..... 250$00 1,247 �
6.º escalão ........ Mais de 25 m3 ..... 500$00 2,494 �

Consumos comerciais e industriais

1.º escalão ........ De 0 a 10 m3 ...... 50$00 0,249 �
2.º escalão ........ De 11 a 25 m3 .... 75$00 0,374 �
3.º escalão ........ De 26 a 50 m3 .... 100$00 0,499 �
4.º escalão ........ Mais de 50 m3 .... 150$00 0,748 �

Instituições privadas de beneficência

Até 30 m3 ............................................. 20$00 0,100 �
Mais de 30 m3 ...................................... 30$00 0,150 �



APÊNDICE N.º 20 � II SÉRIE � N.º 29 � 4 de Fevereiro de 200050

1 � O 1.º escalão do tarifário de água para consumos do-
mésticos só é aplicável a reformados e sempre que estes con-
sumirem mais de 5 m3 mensais passam ao escalão doméstico
normal.

2 � Os consumos do Estado e autarquias estão incluídos nos
industriais.

Ligação de ramais e contadores

ANEXO F

Primeira ligação ................................ 1000$00 4,988 �
Restabelecimento após interrupção 3500$00 17,458 �
  solicitada.
Restabelecimento após interrupção 3000$00 14,964 �
  imposta (sem prejuízo dos encargos
  resultantes da interrupção).
Colocação de contador .....................  1500$00 7,482 �
Aferição de contador ........................ 3500$00 17,458 �

Serviços diversos

ANEXO G

Interrupção e restabelecimento do forne- 3500$00 17,458 �
cimento da água.

Leitura especial a pedido ................ 500$00 2,494 �

Fornecimento de fotocópias:

   Sem busca ..................................... 100$00 0,499 �
   Com busca .................................... 500$00 2,494 �

Reparação de torneiras .................... 500$00 2,494 �

Fornecimento de água transportada 200$00 0,998 �
em auto-tanque em caso de falta
de água na rede (por cada metro
cúbico).

Transporte de pessoal dos SMPS 750$00 3,741 �
(por serviço).

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MÓS

Aviso n.º 846/2000 (2.ª série) � AP. � José Maria Oli-
veira Ferreira, presidente da Câmara Municipal de Porto de Mós:

Torna público que, por deliberação da Câmara Municipal de
Porto de Mós, tomada em reunião ordinária de 30 de Setem-
bro de 1999, e da Assembleia Municipal tomada em sessão or-
dinária de 17 de Dezembro de 1999, foi aprovado o Regulamento
de Utilização de Lugares Públicos de Estacionamento Pago à Su-
perfície com Duração Limitada, cujo texto se anexa ao presen-
te aviso.

Foi elaborada nota justificativa, cumprindo assim o Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 442/91, de 15 de Novembro.

O Regulamento de Utilização de Lugares Públicos de Esta-
cionamento Pago à Superfície com Duração Limitada ora apro-
vado entrará em vigor após a sua publicação em Diário da
República.

4 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ma-
ria Oliveira Ferreira.

Regulamento de Utilização de Lugares Públicos de
Estacionamento Pago à Superfície com Duração Limi-
tada.

Artigo 1.º

O presente Regulamento será em todas as zonas, em que for
aprovado pela Câmara Municipal de Porto de Mós, instituir o
estacionamento de duração limitada nos termos do n.º 2 do ar-
tigo 70.º do Código da Estrada (aprovado pelo Decreto-Lei n.º 2/
98, de 3 de Janeiro).

Artigo 2.º

Noção de estacionamento de duração limitada

Para efeitos deste diploma considera-se estacionamento de du-
ração limitada todo aquele que ocorre à superfície dentro de uma
linha rectangular, na via pública ou em parque, e cuja duração
é registada por um dispositivo mecânico ou electrónico, prévia
e obrigatoriamente accionado pelo utente, e não podendo exceder
um determinado período de tempo.

Artigo 3.º

Duração de estacionamento

O estacionamento nas zonas referidas nos artigos anteriores
ficará sujeito ao período máximo de uma, duas, três, quatro ou
mais horas, consoante os locais e respectiva deliberação cama-
rária.

Artigo 4.º

Classes de veículos

Podem estacionar nas zonas de estacionamento de duração li-
mitada:

a) Os veículos automóveis ligeiros;
b) Os motociclos, ciclomotores, velocípedes e os veículos

pesados de mercadorias mistos para as operações de car-
gas e descargas, nas áreas que lhes estejam destinadas.

Artigo 5.º

Taxa

1 � Dentro dos limites horários estabelecidos para cada zona,
o estacionamento ficará sujeito ao pagamento de uma taxa es-
tabelecida na tabela de taxas e licenças da Câmara Municipal
de Porto de Mós.

2 � As tabelas de taxas são aprovadas pela Câmara Muni-
cipal de Porto de Mós e pela Assembleia Municipal.

Artigo 6.º

Isenção de pagamento de taxa

1 � Estão isentos do pagamento da taxa referida no número
anterior:

a) Os veículos em missão urgente de socorro ou polícia,
quando em serviço;

b) As viaturas municipais;
c) Os veículos autorizados pela Câmara Municipal de Por-

to de Mós, designadamente para operações de carga e
descarga, dentro dos horários estabelecidos e na área
reservada para esse fim;

d) Veículos de deficientes devidamente identificados nos ter-
mos da Portaria n.º 878/81, de 1 de Outubro, e desde que
ocupem lugares que lhes são destinados.

2 � Fora dos limites horários estabelecidos, o estacionamento
nas zonas de estacionamento de duração limitada é gratuito e
não está condicionado a qualquer limite de permanência.

Artigo 7.º

Isenção da duração limitada de estacionamento

Não são abrangidos por qualquer limitação quanto à duração
do estacionamento os veículos indicados no n.º 1 do artigo an-
terior.

Artigo 8.º

Horário

1 � O horário de estacionamento nas zonas de estacionamento
de duração limitada é entre as 8 e as 20 horas nos dias úteis e
entre as 8 e as 14 horas aos sábados.

2 � Por deliberação camarária poderão ser alterados os ho-
rários indicados no número anterior, quer para a globalidade das
zonas quer para qualquer uma delas individualmente.
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Artigo 9.º
Condições de estacionamento

1 � Os utentes das zonas de estacionamento de duração li-
mitada deverão:

a) � Estacionar os veículos em qualquer lugar vago, den-
tro dos limites definidos para esse lugar;

b) Adquirir o título de estacionamento nos equipamentos
destinados a esse efeito, com excepção dos casos pre-
vistos no n.º 1 do artigo 6.º, e colocar na parte interior
do pára-brisas o título de estacionamento, onde conste
o seu período de validade de forma visível.

2 � Findo o período de tempo para o qual é válido o título
de estacionamento exibido no veículo, o utente deverá:

a) Adquirir novo título, que deverá ser colocado próximo
do primeiro, no caso de não ter ainda esgotado o perí-
odo máximo autorizado; ou

b) Abandonar o local.

3 � Quando o equipamento mais próximo estiver fora de ser-
viço, o utente deverá adquirir o seu título de estacionamento
noutra máquina instalada na zona.

4 � Atingido o período de tempo máximo de estacionamen-
to o utente não poderá estacionar o seu veículo a menos de 100 m
do lugar que ocupava anteriormente.

Artigo 10.º
Sinalização da zona

As entradas e saídas das zonas de estacionamento de dura-
ção limitada serão devidamente sinalizadas, nos termos do Re-
gulamento do Código da Estrada, com os sinais de trânsito G1
e G6, previstos no artigo 4.º-A, complementados, quando ne-
cessário, com os painéis adicionais dos modelos 14 a e 14 b do
artigo 5.º-A do mesmo Regulamento.

Artigo 11.º
Sinalização no interior das zonas

As áreas que no interior das zonas se destinam ao estaciona-
mento serão demarcadas com sinalização horizontal de cor azul,
nos termos do n.º 11 do artigo 6.º do Regulamento do Código
da Estrada, e sinalização vertical, nos termos dos artigos 2.º a
5.º do mesmo Regulamento.

Artigo 12.º
Agentes da fiscalização

1 � A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento
será exercida por agentes da GNR de Porto de Mós e por pes-
soal da fiscalização da Câmara Municipal de Porto de Mós de-
signado para o efeito.

2 � Para o caso de a exploração das zonas de estacionamento
de duração limitada vir a ser objecto de concessão, a compe-
tência fiscalizadora prevista no n.º 1 ficará também a pertencer
aos funcionários da empresa concessionária, desde que devida-
mente identificados e nos termos da lei.

Artigo 13.º

Atribuição dos agentes da fiscalização

1 � Compete às entidades de fiscalização competentes, dentro
das zonas de estacionamento de duração limitada:

a) Esclarecer os utentes sobre as normas estabelecidas no
presente Regulamento, bem como acerca do funciona-
mento dos equipamentos;

b) Promover o correcto estacionamento;
c) Zelar pelo cumprimento dos regulamentos específicos em

vigor em cada zona;
d) Proceder ao levantamento de autos de notícia nos termos

do disposto no artigo 151.º do Código da Estrada, e pro-
ceder às intimações e notificações previstas nos artigos
152.º e 155.º daquele diploma ou participar aos agentes
da GNR de Porto de Mós as situações de incumprimento,
mediante o preenchimento de um verbete a colocar no
pára-brisas posterior da viatura em transgressão;

e) Desencadear o procedimento necessário à eventual re-
moção do veículo, nos termos do artigo 170.º e seguintes
do Código da Estrada.

2 � A colocação de bloqueadores, nas situações previstas neste
Regulamento, é da exclusiva competência da GNR.

Artigo 14.º

Estacionamento proibido

É proibido o estacionamento:

a) De veículos de classe ou tipo diferente daquele para o
qual o espaço tenha sido exclusivamente afectado;

b) Por tempo superior ao permitido, de acordo com o es-
tabelecido por cada zona;

c) De veículos sempre que os respectivos utilizadores não
tenham introduzido nos dispositivos mecânicos a moe-
da ou moedas necessárias à sua activação ou, tendo-as
introduzido, tenha entretanto decorrido o período de
tempo correspondente;

d) Fora dos limites definidos para os lugares;
e) De veículos destinados à venda de quaisquer artigos ou

publicidade de qualquer natureza.

Artigo 15.º

Utilização indevida

1 � Quem utilizar indevidamente o parcómetro não seguin-
do as instruções nele contidas será punido com a coima esta-
belecida para as situações do artigo anterior.

2 � Incorre na mesma coima quem, com o propósito frau-
dulento, depositar ou mandar depositar em qualquer parcómetro
objecto diferente das moedas autorizadas.

Artigo 16.º

Estacionamento abusivo

Considera-se estacionamento abusivo o que, em local com tem-
po de estacionamento especialmente limitado, se mantiver por
período a quarenta e oito horas para além desse limite.

Artigo 17.º

Danos

É proibido abrir, encravar, destruir, desfigurar ou tornar não
utilizáveis os equipamentos instalados.

Artigo 18.º

Sanções

Sem prejuízo da responsabilidade civil e ou penal que ao caso
couber, as infracções ao disposto no presente Regulamento são
sancionadas nos termos do presente Regulamento.

Artigo 19.º

Coimas

1 � A utilização indevida dos títulos de estacionamento será
punida com coima de 5000$ a 25 000$.

2 � Incorre em infracção punível com coima de 5000$ a
25 000$, em conformidade com o n.º 2 do artigo 71.º do Códi-
go da Estrada, quem estacionar o veículo em contravenção com
o disposto no artigo 14.º

Artigo 20.º

Remoção do veículo

1 � O veículo abusivamente estacionado poderá ser remo-
vido.

2 � Na situação prevista no número anterior a autoridade
competente para a fiscalização deve proceder à notificação do
proprietário, para o domicílio constante do respectivo registo,
através de carta registada com aviso de recepção, para que re-
tire do local no prazo máximo de quarenta e oito horas.

3 � Os proprietários, usufrutuários, adquirentes com reser-
va de propriedade ou locatários em regime de locação financeira
são responsáveis por todas as despesas ocasionadas pela remo-
ção, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis, ressalvando o
direito de regresso com o condutor.

4 � Se o veículo não tiver a indicação do nome e residência
do proprietário, nos termos legais, é dispensada a notificação.

5 � As despesas com a remoção e o depósito serão pagas
pelo responsável do veículo.
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Artigo 21.º

Procedimento criminal

Quem praticar os actos previstos no artigo 17.º sujeitar-se-á
à sanção prevista pelo artigo 308.º do Código Penal.

Artigo 22.º

Colocação de bloqueadores

1 � Em caso de estacionamento abusivo sem que o veículo
tenha sido retirado voluntariamente após a notificação referida
no n.º 2 do artigo 20.º, poderá a GNR de Porto de Mós proce-
der à colocação de bloqueadores, através de dispositivo adequado,
impedindo a deslocação do veículo até que se possa proceder
à sua remoção.

2 � O desbloqueamento do veículo só pode ser feito pela
GNR, sendo qualquer outra pessoa que o fizer sancionada com
coima de 40 000$ a 200 000$.

3 � Aos veículos bloqueados é aplicada uma coima de 5000$
a 25 000$, podendo ser removidos nas circunstâncias previstas
no artigo 20.º deste Regulamento, caso o proprietário não re-
gularize a sua situação junto das entidades competentes.

4 � Sempre que o estabelecimento exceda em duas horas o
tempo máximo autorizado, ao pagamento da coima acrescerá a
cobrança de uma devida pela ocupação da via pública no valor
de 2500$, por cada dia que perdurar a referida ocupação, nos
termos do Regulamento e tabela de taxas e licenças municipais.

Artigo 23.º

Regulamento específico

Competirá à Câmara Municipal de Porto de Mós, em conjunto
com a GNR, executar e fiscalizar o cumprimento do presente
Regulamento. Caso venha a ser concessionada a exploração das
zonas de estacionamento de duração limitada a entidades pri-
vadas, poderá a Câmara incumbir essas entidades.

Artigo 24.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação no Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVATERRA DE MAGOS

Aviso n.º 847/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, nos termos da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, e aplicável por
força do n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, foi celebrado contrato a termo certo com Bruno An-
tónio de Almeida Paulo, como operador de sistemas, com efei-
tos a partir de 6 de Dezembro, pelo período de um ano.

13 de Dezembro de 1999. � A Presidente da Câmara, Ana
Cristina Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÁTÃO

Aviso n.º 848/2000 (2.ª série) � AP. �Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câ-
mara proferido no dia 22 de Novembro de 1999, foram reno-
vados, por mais seis meses, os contratos a termo certo celebrados
com Carlos dos Santos e José Paulo da Silva para os cargos de
cantoneiros de vias municipais.

6 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís Ma-
nuel de Magalhães Cabral.

CÂMARA MUNICIPAL DE SERNANCELHE

Aviso n.º 849/2000 (2.ª série) � AP. � José Mário Al-
meida Cardoso, presidente da Câmara Municipal de Sernancelhe:

Torna público que a Assembleia Municipal aprovou em ses-
são realizada em 30 de Dezembro de 1999, a alteração ao Re-
gulamento de Feiras e Mercados do Concelho de Sernancelhe,

por proposta da Câmara aprovada em reunião de 14 de Dezembro
de 1999, do seguinte teor:

Artigo 12.º
Taxas de terrado e cobranças

1 � A taxa de terrado a pagar por cada feirante será a pre-
vista na tabela de taxas em vigor.

2 � O pagamento será feito a partir do mês de Janeiro do
ano civil a que respeita o terrado e caducará no fim do mesmo
ano civil.

3 � Nenhum feirante poderá ocupar o lugar que lhe foi des-
tinado sem estar munido da respectiva guia de receita, passada
pelos serviços camarários competentes.

4 � A falta de pagamento implica caducidade da conces-
são do terrado, motivo para o mesmo ser atribuído a outro fei-
rante.

Artigo 13.º
1 � [...]
2 � [...]
3 � [...]
4 � [...]
5 � [...]
6 � [...]
7 � [...]
8 � [...]
9 � [...]
10 � [...]
11 � [...]
12 � [...]
13 � [...]
14 � [...]
15 � [...]
16 � [...]
17 � A ocupação de terrados e respectivas áreas está devi-

damente marcada no terrado da feira e no mapa auxiliar, que
pode ser consultado pelos feirantes para aquisição do terrado,
com excepção dos vendedores de produtos agrícolas ou seus de-
rivados e animais domésticos e seus derivados, em locais de-
signados pela fiscalização municipal, este número aplica-se apenas
na Feira da Lapa.

18 � Na concessão do terrado da Feira da Lapa terão prefe-
rência os feirantes residentes na área do município de
Sernancelhe, sendo ainda levada em conta a antiguidade dos
feirantes.

A presente alteração entrará em vigor no primeiro dia útil após
a publicação deste aviso no Diário da República.

3 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Má-
rio Almeida Cardoso.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAVIRA

Aviso n.º 850/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna públi-
co que, por despacho do presidente da Câmara de 23 de Dezem-
bro de 1999, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo,
nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do diploma aci-
ma referido, pelo prazo de seis meses, renovável até dois anos,
para a categoria de técnico superior de 2.ª classe (licenciatura
em Engenharia Civil), com início em 3 de Janeiro de 2000, com
Pedro Manuel Martins Cabrita. (O processo não está sujeito a
fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos do dis-
posto no n.º 1 do artigo 46.º, conjugado com o n.º 1 do ar-
tigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

5 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ma-
cário Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE TERRAS DE BOURO

Aviso n.º 851/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara Municipal datado de 30 de Dezembro de 1999, foi pror-
rogado, por mais seis meses, o contrato de trabalho a termo certo
celebrado em 30 de Julho de 1999 com Leopoldina Dias Afon-
so na categoria de auxiliar de serviços gerais.

3 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José An-
tónio Araújo.
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CÂMARA MUNICIPAL DE TOMAR

Aviso n.º 852/2000 (2.ª série) � AP. � Em conformi-
dade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que, por meu despacho de 16 de Dezembro de 1999, foi
celebrado contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de 12
meses, com Maria José Gaspar Pereira, com a categoria de téc-
nico superior de biblioteca e documentação de 2.ª classe, e com
o vencimento mensal ilíquido de 227 900$ (índice 400, esca-
lão 1), para prestar serviço na Biblioteca Municipal Dr. Antó-
nio Cartaxo.

30 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Antó-
nio P. Silva Paiva.

Aviso n.º 853/2000 (2.ª série) � AP. � Em conformi-
dade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que, por meu despacho de 16 de Dezembro de 1999, foi
celebrado contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de
12 meses, com Anabela Maria Graça da Conceição Bento, com
a categoria de técnico profissional de 2.ª classe de biblioteca e
documentação, e com o vencimento mensal ilíquido 122 500$
(índice 215, escalão 1), para prestar serviço na Biblioteca Mu-
nicipal Dr. António Cartaxo.

30 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Antó-
nio P. Silva Paiva.

Aviso n.º 854/2000 (2.ª série) � AP. � Faz público
que a Assembleia Municipal de Tomar, na 2.ª reunião da 5.ª ses-
são ordinária realizada a 15 de Dezembro de 1999, deliberou
aprovar o Regulamento dos Cemitérios Municipais de Tomar,
anexo.

O referido regulamento foi submetido a apreciação pública,
por um período de 30 dias, após 7 de Setembro de 1999.

3 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, António
P. Silva Paiva.

Regulamento dos Cemitérios Municipais de Tomar

Preâmbulo

No sentido de actualizar o anterior Regulamento do Cemité-
rio Municipal que, por força da lei e das circunstâncias, já se
encontra ultrapassado e desajustado das realidades e necessidades
sentidas neste domínio, procedemos agora à revisão do Regu-
lamento dos Cemitérios Municipais de Tomar.

Assim, no uso da competência prevista nos artigos 115.º e 242.º
da Constituição da República Portuguesa e ainda para efeito de
aprovação pela Assembleia Municipal de Tomar, nos termos do
disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 39.º do Decreto-Lei
n.º 100/84, na sua redacção actual, e em cumprimento do dis-
posto no artigo 29.º do Decreto n.º 44 220, de 3 de Março de
1962, propõe-se a aprovação e publicação do presente projecto
de Regulamento para apreciação pública e recolha de sugestões,
nos termos do disposto no artigo 118.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, pelo período de 30 dias úteis:

CAPÍTULO I

Da organização e funcionamento dos serviços

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito

1 � Os cemitérios municipais de Tomar destinam-se à inu-
mação dos cadáveres de indivíduos falecidos na área do muni-

cípio de Tomar, excepto se o óbito tiver ocorrido em fregue-
sias deste que disponham de cemitério próprio.

2 � Poderão ainda ser inumados nos cemitérios municipais
de Tomar observadas, quando for caso disso, as disposições legais
e regulamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos em freguesias do
município quando, por motivo de insuficiência de ter-
reno, comprovada por escrito pelo presidente da junta
de freguesia respectiva, não seja possível a inumação nos
respectivos cemitérios da freguesia;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do
município que se destinem a jazigos particulares ou se-
pulturas perpétuas;

c) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora do município
mas que tivessem à data da morte o seu domicílio habi-
tual na área deste;

d) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas
anteriores, em face de circunstâncias que se reputem pon-
derosas e mediante autorização do presidente da Câmara
ou do vereador do pelouro.

Artigo 2.º

Serviço de recepção e inumação de cadáveres

Os serviços de recepção e inumação de cadáveres são dirigi-
dos pelo encarregado do cemitério ou por quem legalmente o
substituir, ao qual compete cumprir, fazer cumprir e fiscalizar
as disposições do presente Regulamento, das leis e regulamen-
tos gerais, das deliberações da Câmara Municipal e as ordens
dos seus superiores relacionadas com aqueles serviços.

Artigo 3.º

Serviços de registo e expediente geral

Os serviços de registo e expediente geral estarão a cargo da
Divisão Financeira, onde existirão, para o efeito, livros de re-
gisto de inumações, exumações, trasladações e concessões de
terrenos e quaisquer outros considerados necessários ao bom fun-
cionamento dos serviços.

Artigo 4.º

Horário de funcionamento

1 � Os cemitérios municipais funcionam todos os dias da se-
mana incluindo sábados, domingos e feriados, das 9 às 18 ho-
ras, de segunda-feira a sexta-feira (horário de Verão), encerrando
às 17 horas no Inverno.

2 � Para efeito de inumação dos restos mortais, o corpo
terá de dar entrada até trinta minutos antes do seu encerra-
mento.

3 � Os cadáveres que derem entrada fora do horário esta-
belecido ficarão em depósito, aguardando a inumação dentro das
horas regulamentares, salvo casos especiais em que, mediante
autorização do presidente da Câmara ou do vereador do pelou-
ro, poderão ser imediatamente inumados.

CAPÍTULO II

Definição e normas de legitimidade

Artigo 5.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia � a Guarda Nacional Republica-
na e a Polícia de Segurança Pública;

b) Autoridade de saúde � o delegado regional de saú-
de, o delegado concelhio de saúde ou os seus adjun-
tos;

c) Autoridade judiciária � o juiz de instrução e o Minis-
tério Público, cada um relativamente aos actos proces-
suais que cabem na sua competência;

d) Remoção � o levantamento de cadáver do local onde
ocorreu ou foi verificado o óbito e o seu subsequente
transporte, a fim de se proceder à sua inumação ou cre-
mação;
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e) Inumação � a colocação de cadáver em sepultura, ja-
zigo ou local de consumpção aeróbia;

f) Exumação � a abertura de sepultura, local de consumpção
aeróbia ou caixão de metal onde se encontra inumado
o cadáver;

g) Trasladação � o transporte de cadáver inumado em ja-
zigo ou ossadas para local diferente daquele em que se
encontram, a fim de serem de novo inumados, crema-
dos ou colocados em ossário;

h) Cremação � a redução de cadáver ou ossadas a cinzas;
i) Cadáver � o corpo humano após a morte até estarem

terminados os fenómenos de destruição da matéria or-
gânica;

j) Ossadas � o que resta do corpo humano uma vez ter-
minado o processo de mineralização do esqueleto;

k) Viatura e recipientes apropriados � aqueles em que seja
possível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas,
cinzas, fetos mortos ou recém-nascidos falecidos no pe-
ríodo neonatal precoce, em condições de segurança e de
respeito pela dignidade humana;

l) Período neonatal precoce � as primeiras cento e sessenta
e oito horas de vida;

m) Depósito � colocação de urnas contendo restos mortais
em ossários e jazigos;

n) Ossário � construção destinada ao depósito de ur-
nas contendo restos mortais, predominantemente os-
sadas;

o) Restos mortais � cadáver, ossada e cinzas;
p) Talhão � área contínua destinada a sepulturas unicamente

delimitada por ruas, podendo ser constituída por uma ou
várias secções.

Artigo 6.º

Legitimidade

1 � Têm legitimidade para requerer a prática de actos pre-
vistos neste Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, em cumprimento de disposição testa-
mentária;

b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análo-

gas aos dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 � Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem
também legitimidade o representante diplomático ou consular
do país da sua nacionalidade.

3 � O requerimento para a prática desses actos pode tam-
bém ser apresentado por pessoa munida de procuração com
poderes especiais para esse efeito, passada por quem tiver le-
gitimidade nos termos dos números anteriores.

CAPÍTULO III

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 7.º

Locais de inumação

1 � As inumações são efectuadas em sepulturas temporári-
as, perpétuas e talhões privativos, em jazigos e ossários parti-
culares ou municipais.

2 � Excepcionalmente e mediante autorização da Câmara
Municipal, poderá ser permitida:

a) A inumação em locais especiais ou reservados a pesso-
as de determinadas categorias, nomeadamente de certa
nacionalidade, confissão ou regra religiosa;

b) A inumação em capelas privativas situadas fora dos aglo-
merados populacionais e tradicionalmente destinadas ao

depósito do cadáver ou ossadas dos familiares dos res-
pectivos proprietários.

3 � Poderão ser concedidos talhões privativos a comunida-
des religiosas com práxis mortuárias específicas, mediante re-
querimento fundamentado, dirigido ao presidente da Câmara
Municipal, e acompanhado dos estudos necessários e suficien-
tes à boa compreensão da organização do espaço e das cons-
truções nele previstas, bem como garantias de manutenção e
limpeza.

4 � Além dos talhões privativos que se consideram justifi-
cados, haverá secções para o enterramento de crianças, separa-
das dos locais destinados a adultos.

Artigo 8.º

Inumações fora de cemitério público

1 � Nas situações constantes do n.º 2 do artigo anterior, o
pedido de autorização é dirigido ao presidente da Câmara Mu-
nicipal, mediante requerimento, por qualquer das pessoas refe-
ridas no artigo 6.º, dele devendo constar:

a) Identificação do requerente;
b) Indicação exacta do local onde se pretende inumar ou

depositar ossadas;
c) Fundamentação adequada da pretensão, nomeadamente

ao nível da escolha do local.

2 � A inumação fora do cemitério público é acompanhada
por um responsável adstrito aos serviços do cemitério munici-
pal.

Artigo 9.º

Condições para a inumação

Nenhum cadáver poderá ser inumado sem que, para além de
respeitados os prazos referidos no artigo anterior, previamente
tenha sido lavrado o respectivo assento ou auto de declaração
de óbito ou emitido o boletim de óbito.

Artigo 10.º

Modos de inumação

1 � Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões de
madeira ou de zinco.

2 � Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fecha-
dos, para o que serão soldados, no cemitério, perante o funcio-
nário responsável.

3 � Sem prejuízo do número anterior, a pedido dos interes-
sados, e quando a disponibilidade dos serviços o permitir, pode
a soldagem do caixão efectuar-se com a presença de um repre-
sentante do presidente da Câmara, no local de onde partirá o
féretro.

4 � Antes do definitivo encerramento, devem ser deposita-
das nas urnas materiais que acelerem a decomposição do cadá-
ver ou colocados filtros depuradores e dispositivos adequados
a impedir a pressão dos gases no seu interior, consoante se trate
de inumação em sepultura ou em jazigo.

Artigo 11.º

Prazos de inumação

1 � Nenhum cadáver será inumado nem encerrado em cai-
xão de zinco antes de decorridas vinte e quatro horas sobre o
falecimento.

2 � Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde
pode ordenar, por escrito, que se proceda à inumação, encerra-
mento em caixão de zinco ou colocação do cadáver em câma-
ra frigorífica, antes de decorrido o prazo previsto no número an-
terior.

3 � Um cadáver deve ser inumado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a veri-
ficação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas
indicadas no artigo 6.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas a contar da entrada em territó-
rio nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;
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c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98;

e) Até 30 dias sobre a data da verificação do óbito, se não
foi possível assegurar a entrega do cadáver a qualquer
das pessoas ou entidades indicadas no artigo 2.º deste
Regulamento.

4 � O disposto nos números anteriores não se aplica aos fetos
mortos.

Artigo 12.º

Autorização de inumação

1 � A inumação de um cadáver depende de autorização do
presidente da Câmara ou do vereador com competência delegada,
a requerimento das pessoas com legitimidade para tal, nos ter-
mos do artigo 6.º do presente Regulamento.

2 � O requerimento a que se refere o número anterior obe-
dece ao modelo previsto no anexo II do Decreto-Lei n.º 411/98,
devendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que

haja necessidade de inumação antes de decorridas vin-
te e quatro horas sobre o óbito;

c) Os documentos a que alude o artigo 34.º deste Regula-
mento, quando os restos mortais se destinem a ser inu-
mados em jazigo particular ou sepultura perpétua.

Artigo 13.º

Tramitação

1 � O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados ao presidente da Câmara ou vereador
com competência delegada, através do serviço de agência fu-
nerária por quem estiver encarregado da realização do fu-
neral.

2 � Cumpridas estas obrigações, as taxas que forem devi-
das serão pagas posteriormente na Divisão Financeira no pra-
zo máximo de quarenta e oito horas, sendo emitida a respecti-
va guia.

3 � O documento referido no número anterior será regista-
do no livro de inumações, mencionando-se o seu número de
ordem, bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no
cemitério.

Artigo 14.º

Insuficiência da documentação

1 � Os cadáveres deverão ser acompanhados de documen-
tação comprovativa do cumprimento das formalidades le-
gais.

2 � Na falta ou insuficiência da documentação legal, os ca-
dáveres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente re-
gularizada.

3 � Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique o adiantado estado de
decomposição do cadáver sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente
o caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as
providências adequadas.

SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

Artigo 15.º

Sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças

anatómicas.

Artigo 16.º
Classificação

1 � As sepulturas classificam-se em temporárias e perpétuas:

a) São temporárias as sepulturas para inumação por três anos,
findos os quais poderá proceder-se à exumação;

b) São perpétuas aquelas cuja utilização foi exclusiva e per-
petuamente concedida mediante requerimento dos interes-
sados.

2 � As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões
distintos dos destinados a sepulturas temporárias. A alteração da
natureza dos talhões depende de deliberação da Câmara Muni-
cipal.

3 � Nas sepulturas temporárias é proibido o enterramento de
caixões de chumbo ou de zinco e de madeiras muito densas, di-
ficilmente deterioráveis ou nas quais tenham sido aplicadas tintas
ou vernizes que demorem a sua destruição.

4.1 � Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em
caixão de madeira, chumbo ou zinco.

4.2 � Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à
exumação decorrido o prazo legal de três anos, desde que nas
inumações anteriores se tenha utilizado caixão próprio para inu-
mação temporária.

Artigo 17.º

Dimensões

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obede-
cendo às seguintes dimensões mínimas:

Para adultos:

Comprimento � 2 m;
Largura � 0,70 m;
Profundidade � 1,15 m;

Para crianças:

Comprimento � 1 m;
Largura � 0,65 m;
Profundidade � 1 m.

Artigo 18.º

Organização do espaço

1 � As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões ou secções, tanto quanto possível rectangulares.

2 � Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não
podendo, porém, os intervalos entre as sepulturas e entre es-
tas e os lados dos talhões ser inferiores a 0,40 m e manten-
do-se para cada sepultura acesso com o mínimo de 0,60 m de
largura.

Artigo 19.º

Espécies de jazigos

1 � Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos � aproveitando apenas o subsolo;
b) Capelas � constituídos somente por edificações acima

do solo;
c) Mistos � dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 � Os jazigos ossários essencialmente destinados ao depó-
sito de ossadas poderão ter dimensões inferiores às dos jazigos
normais.

Artigo 20.º

Das inumações em jazigos

1 � Nos jazigos só é permitido inumar cadáveres encerra-
dos em caixão de zinco, tendo a folha empregada no seu fabri-
co a espessura mínima de 4 mm, e estes por sua vez em urnas
ou caixões de madeira ou outro material adequado.

2 � Dentro do caixão devem ser colocados filtros depuradores
e dispositivos adequados a impedir os efeitos da pressão dos gases
no seu interior.

Artigo 21.º

Deteriorações

1 � Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados
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a fim de o mandar reparar, marcando-se-lhes para o efeito o prazo
julgado conveniente.

2 � Em caso de urgência, ou quando não se efectue a repara-
ção prevista no número anterior, a Câmara Municipal efectuá-
la-á, correndo as despesas por conta dos interessados.

3 � Quando não possa reparar-se convenientemente o cai-
xão deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será
removido para sepultura, à escolha dos interessados ou por de-
cisão do presidente da Câmara Municipal ou vereador do pe-
louro, tendo esta, lugar em casos de manifesta urgência ou sempre
que aqueles não se pronunciem dentro do prazo que lhes for
fixado para optarem por uma das referidas soluções.

4 � Na falta de cumprimento por parte dos interessados do
disposto no número anterior, ou em caso de urgência, proceder-
-se-á conforme o estabelecido no n.º 2, correndo as despesas por
conta do concessionário do jazigo.

5 � Se as despesas efectuadas não forem pagas no prazo de
30 dias a contar da notificação para o efeito, proceder-se-á à
cobrança coerciva.

CAPÍTULO IV

Das exumações

Artigo 22.º

Prazos

1 � Salvo em cumprimento de mandado da autoridade judi-
ciária, a abertura de qualquer sepultura só é permitida decorri-
dos três anos sobre a inumação.

2 � Se no momento da abertura não estiverem terminados
os fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de
novo o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos
de dois anos até à mineralização do esqueleto.

Artigo 23.º

Aviso aos interessados

1 � Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo ante-
rior, proceder-se-á à exumação.

2 � Um mês antes de terminar o período legal de inumação,
os serviços da Câmara Municipal notificarão os interessados, se
conhecidos, através de carta registada com aviso de recepção,
promovendo também a publicação de avisos em dois dos jor-
nais mais lidos da região e afixando editais, convidando os in-
teressados a requerer no prazo de 30 dias a exumação ou con-
servação de ossadas, e, uma vez recebido o requerimento, a
comparecer no cemitério no dia e hora que vier a ser fixado para
esse fim.

3 � Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do
prazo fixado no número anterior, sem que o ou os interessados
alguma diligência tenham promovido no sentido da sua exumação,
esta, se praticável, será levada a efeito pelos serviços, conside-
rando-se abandonada a ossada existente.

4 � Se no momento da exumação não estiverem consumidas
as partes moles do cadáver, recobrir-se-á este imediatamente e
manter-se-á inumado por períodos sucessivos de dois anos até
à mineralização do esqueleto.

5 � Às ossadas abandonadas, nos termos do n.º 3, será dado
o destino adequado, incluindo a cremação, ou, quando não houver
inconveniente, inumá-las nas próprias sepulturas, mas a profun-
didades superiores às indicadas no artigo 17.º

Artigo 24.º

Exumação de ossadas em caixões inumados em jazigos

1 � A exumação das ossadas de um caixão inumado em ja-
zigo só será permitida quando aquele se apresente de tal for-
ma deteriorado que se possa verificar a consumação das partes
moles do cadáver.

2 � A consumação a que alude o número anterior será obri-
gatoriamente verificada pelos serviços do cemitério.

3 � As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta ur-
gência ou vontade dos interessados, se tenha removido para
sepultura, nos termos do artigo 21.º, serão depositadas no jazi-
go originário ou em local acordado com o serviço do cemité-
rio.

Artigo 25.º

Ossários municipais

1 � Nos ossários municipais só podem ser depositadas os-
sadas trasladadas de sepulturas, catacumbas e jazigos existen-
tes no cemitério municipal.

2 � Mediante autorização do presidente da Câmara ou ve-
reador com competência delegada, concedida em face de circuns-
tâncias que se reputem ponderosas, poderão ser depositadas nos
ossários municipais ossadas trasladadas de outros cemitérios.

CAPÍTULO V
Das trasladações

Artigo 26.º

Competência

1 � A trasladação é solicitada ao presidente da Câmara Mu-
nicipal pelas pessoas com legitimidade para tal, nos termos do
artigo 6.º deste Regulamento, através de requerimento, cujo mo-
delo consta do anexo I ao Decreto-Lei n.º 411/98.

2 � Se a trasladação consistir na mera mudança de local no
interior do cemitério, é suficiente o deferimento do requerimento
previsto no número anterior.

3 � Se a trasladação consistir na mudança para cemitério di-
ferente, deverão os serviços da Câmara Municipal remeter o re-
querimento referido no n.º 1 do presente artigo para a entidade
responsável pela administração do cemitério para o qual vão ser
trasladados o cadáver ou as ossadas, cabendo a esta o deferi-
mento da pretensão.

4 � Para cumprimento do estipulado no número anterior po-
derão ser usados quaisquer meios, designadamente a notifica-
ção postal ou a comunicação via telecópia.

Artigo 27.º

Condições da trasladação

1 � A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zin-
co, devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura
mínima de 4 mm.

2 � A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco
com a espessura mínima de 4 mm ou de madeira.

3 � Quando a trasladação se efectuar para fora do cemité-
rio terá de ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente des-
tinada a esse fim.

Artigo 28.º

Registos e comunicações

1 � Nos livros de registo do cemitério far-se-ão os averba-
mentos correspondentes às trasladações efectuadas.

2 � Os serviços do cemitério devem igualmente proceder à
comunicação para os efeitos previstos na alínea a) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

CAPÍTULO VI

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 29.º

Concessão

1 � Os terrenos dos cemitérios podem, mediante autoriza-
ção do presidente da Câmara Municipal, ser objecto de concessões
de uso privativo, para instalação de sepulturas perpétuas e para
a construção de jazigos particulares.

2 � Os terrenos poderão também ser concedidos em hasta
pública nos termos e condições especiais que o presidente da
Câmara Municipal vier a fixar.

3 � As concessões de terrenos não conferem aos titulares ne-
nhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente
o direito de aproveitamento com afectação especial e nomina-
tiva em conformidade com as leis e regulamentos.
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Artigo 30.º

Pedido

O pedido para a concessão de terrenos é dirigido ao presidente
da Câmara e dele deve constar a identificação do requerente, a
localização e, quando se destinar a jazigo, a área pretendida.

Artigo 31.º

Decisão da concessão

1 � Decidida a concessão, os serviços da Câmara Munici-
pal notificam o requerente para comparecer no cemitério a fim
de se proceder à demarcação do terreno, sob pena de se consi-
derar caduca a deliberação tomada.

2 � O prazo para pagamento da taxa de concessão é de 30 dias
a contar da notificação da decisão ou 15 dias após a data em
que tiver sido feita a respectiva demarcação.

Artigo 32.º

Alvará de concessão

1 � A concessão de terrenos é titulada por alvará da Câma-
ra Municipal, a emitir aquando do pagamento da taxa de con-
cessão.

2 � Do alvará constarão os elementos de identificação do con-
cessionário, morada, referências do jazigo ou sepultura perpé-
tua, nele devendo mencionar, por averbamento, todas as entra-
das e saídas de restos mortais, bem como as alterações dos
concessionários.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 33.º

Prazos de realização de obras

1 � Sem prejuízo do estabelecido no n.º 2, a construção de
jazigos particulares e o revestimento das sepulturas perpétuas
deverão concluir-se nos prazos fixados.

2 � Poderá o presidente da Câmara ou o vereador com com-
petência delegada prorrogar estes prazos em casos devidamen-
te justificados.

3 � Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as suas
prorrogações, caducará a concessão, com perda das importân-
cias pagas, revertendo ainda para a Câmara Municipal todos os
materiais encontrados na obra.

Artigo 34.º

Autorizações

1 � As inumações, exumações e trasladações a efectuar em
jazigos ou sepulturas perpétuas serão feitas mediante exibição
do respectivo título ou alvará e de autorização expressa do con-
cessionário ou de quem legalmente o representar, cujo bilhete
de identidade deve ser exibido.

2 � Sendo vários os concessionários, a autorização poderá
ser dada por aquele que estiver na posse do título ou alvará, tra-
tando-se de familiares até ao 6.º grau, bastando autorização de
qualquer deles quando se trate de inumação de cônjuge, ascen-
dente ou descendente de concessionário.

3 � Os restos mortais do concessionário serão inumados in-
dependentemente de qualquer autorização.

4 � Sempre que o concessionário não declare, por escrito,
que a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como
perpétua.

Artigo 35.º

Trasladação de restos mortais

1 � O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporá-
rio, depois da publicação de éditos em que aqueles sejam de-
vidamente identificados e onde se avise do dia e hora a que terá
lugar a referida trasladação.

2 � A trasladação a que alude este artigo só poderá efectuar-
-se para outro jazigo ou para ossário municipal.

3 � Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 36.º

Obrigações do concessionário do jazigo ou sepultura
perpétua

O concessionário de jazigo ou sepultura perpétua que, a pe-
dido de interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura
para efeitos de trasladação de restos mortais no mesmo inuma-
dos será notificado a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de
os serviços promoverem a abertura do jazigo. Neste último caso,
será lavrado auto do que ocorreu, assinado pelo serventuário que
presida ao acto e por duas testemunhas.

CAPÍTULO VI

Transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 37.º

Transmissão por morte

1 � As transmissões por morte das concessões de jazigos ou
sepulturas perpétuas a favor da família do instituidor ou con-
cessionário são livremente admitidas, nos termos gerais de di-
reito.

2 � As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pes-
soas estranhas à família do instituidor ou concessionário só serão,
porém, permitidas desde que o adquirente declare no pedido de
averbamento que se responsabiliza pela perpetuidade da conser-
vação, no próprio jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossadas aí
existentes, devendo esse compromisso constar daquele averba-
mento.

Artigo 38.º

Transmissão por acto entre vivos

1 � Os jazigos e sepulturas perpétuas são transmissíveis nos
termos do disposto no presente artigo mediante prévia autori-
zação do presidente da Câmara ou vereador com competência
delegada.

2 � As transmissões por actos entre vivos das concessões de
jazigos ou sepulturas perpétuas serão livremente admitidas quando
neles não existam corpos ou ossadas.

3 � Existindo corpos ou ossadas, a transmissão só poderá ser
admitida nos seguintes termos:

a) Tendo-se procedido à trasladação dos corpos ou ossa-
das para jazigos, sepulturas ou ossários de carácter per-
pétuo, a transmissão pode, igualmente, fazer-se livre-
mente;

b) Não tendo efectuado aquela trasladação e não sendo a
transmissão a favor de cônjuge, descendente ou ascen-
dente do transmitente, a mesma só será permitida des-
de que qualquer dos instituidores ou concessionários não
deseje optar e o adquirente assuma o compromisso re-
ferido no n.º 2 do artigo anterior.

4 � As transmissões previstas nos números anteriores só serão
admitidas quando sejam passados mais de cinco anos sobre a
sua aquisição pelo transmitente, se este o tiver adquirido por acto
entre vivos.

5 � Pela transmissão por acto entre vivos será paga à Câ-
mara Municipal de Tomar 50% das taxas de concessão de ter-
renos que estiverem em vigor relativas à área de jazigo ou se-
pultura perpétua.

Artigo 39.º

Averbamento

O averbamento das transmissões a que se referem os artigos
anteriores será feito no alvará mediante exibição da autoriza-
ção do presidente da Câmara Municipal e dos documentos com-
provativos da realização da transmissão e do pagamento do im-
posto que for devido ao Estado.



APÊNDICE N.º 20 � II SÉRIE � N.º 29 � 4 de Fevereiro de 200058

CAPÍTULO VII

Sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 40.º

Conceito

1 � Consideram-se abandonados, podendo declarar-se pres-
critos a favor da autarquia, os jazigos e sepulturas perpétuas cujos
concessionários não sejam conhecidos ou residam em parte in-
certa e não exerçam os seus direitos por período superior a
10 anos, nem se apresentem a reivindicá-los dentro do prazo de
60 dias depois de citados por meio de éditos publicados em dois
dos jornais mais lidos no município e afixados nos lugares do
estilo.

2 � Dos éditos constarão os números dos jazigos e sepultu-
ras perpétuas, identificação e data das inumações dos cadáve-
res ou ossadas que no mesmo se encontrem depositados, bem
como o nome do último ou últimos concessionários inscritos que
figurem nos registos.

3 � O prazo referido neste artigo conta-se a partir da data
da última inumação ou da realização das mais recentes obras
de conservação ou de beneficiação que nas mencionadas cons-
truções tenham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos
dos proprietários ou de situações susceptíveis de interromperem
a prescrição nos termos da lei civil.

4 � Simultaneamente com a citação dos interessados, colocar-
-se-á na construção funerária placa indicativa do abandono.

Artigo 41.º

Declaração de prescrição

1 � Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo ante-
rior sem que o concessionário ou seu representante tenha feito
cessar a situação de abandono, poderá a Câmara Municipal
deliberar a prescrição do jazigo ou sepultura, declarando-se
caduca a concessão, à qual será dada a publicidade referida no
mesmo artigo.

2 � A declaração de caducidade importa a apropriação pela
Câmara Municipal do jazigo ou sepultura.

Artigo 42.º

Abandono de jazigo ou sepultura

Os jazigos que vierem à posse da Câmara Municipal em vir-
tude de caducidade da concessão e que pelo seu valor arquitec-
tónico ou estado de conservação se considere de manter e pre-
servar, poderão ser mantidos na posse da Câmara ou alienados
em hasta pública, nos termos e condições especiais que resol-
ver fixar, podendo ainda impor aos arrematantes a construção
de um subterrâneo ou subpiso para receber os restos mortais de-
positados nesses mesmos jazigos.

Artigo 43.º

Realização de obras

1 � Quando um jazigo se encontrar em estado de ruína, o
que será confirmado por uma comissão constituída por três
membros designada pelo presidente da Câmara Municipal ou
vereador com competência delegada, desse facto será dado co-
nhecimento aos interessados por meio de carta registada com
aviso de recepção, fixando-se-lhes prazos para procederem às
obras necessárias.

2 � Na falta de comparência do ou dos concessionários, se-
rão publicados anúncios em dois dos jornais mais lidos da re-
gião dando conta do estado dos jazigos e identificado, pelos
nomes e datas de inumação, os corpos nele depositados, bem
como o nome do ou dos últimos concessionários que figurem
nos registos.

3 � Se houver perigo eminente de derrocada ou as obras não
se realizarem dentro do prazo fixado, pode o presidente da Câ-
mara ordenar a demolição do jazigo, o que se comunicará aos
interessados pelas formas previstas neste artigo, ficando a car-
go destes a responsabilidade pelo pagamento das respectivas des-
pesas.

4 � Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo sem
que os concessionários tenham utilizado o terreno, fazendo nova
edificação, é tal situação fundamentação suficiente para ser de-
clarada a prescrição da concessão.

Artigo 44.º

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou decla-
rados perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão em
sepulturas a indicar pelo presidente da Câmara, caso não sejam
reclamados no prazo que para o efeito for estabelecido.

Artigo 45.º

Âmbito deste capítulo

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias adap-
tações, às sepulturas perpétuas.

CAPÍTULO VIII

Construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 46.º

Licenciamento

1 � O pedido de licença para construção, reconstrução ou
modificação de jazigos particulares ou para revestimento de se-
pulturas perpétuas deverá ser formulado pelo concessionário em
requerimento dirigido ao presidente da Câmara, instruído com
o projecto da obra, em duplicado, elaborado por técnico inscrito
na Câmara Municipal.

2 � Será dispensada a intervenção de técnico para pequenas
alterações que não afectem a estrutura da obra inicial, desde que
possam ser definidas em simples descrição integrada no próprio
requerimento.

3 � Estão isentas de licença as obras de simples limpeza e
beneficiação, desde que não impliquem alteração do aspecto ini-
cial dos jazigos e sepulturas.

Artigo 47.º

Projecto

1 � Do projecto referido no artigo anterior constarão os ele-
mentos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20,
sendo o original em vegetal;

b) Memória descritiva da obra em que especifiquem as ca-
racterísticas das fundações, natureza dos materiais a em-
pregar, aparelhos, cor e quaisquer outros elementos es-
clarecedores da obra a executar;

c) Declaração de responsabilidade;
d) Estimativa orçamental.

2 � Na elaboração e apreciação dos projectos deverá atender-
-se à sobriedade própria das construções funerárias exigida pelo
fim a que se destinam.

3 � As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser cons-
truídas com materiais nobres, não se permitindo o revestimen-
to com argamassa de cal ou azulejos, devendo as respectivas obras
ser convenientemente executadas.

4 � Salvo em casos excepcionais, na construção de jazigos
ou revestimento de sepulturas perpétuas só é permitido o em-
prego de pedra de uma só cor.

5 � A realização das obras está sujeita a fiscalização dos ser-
viços municipais competentes, nos termos legais.

6 � Nos jazigos é obrigatória a gravação do nome do seu
proprietário, número de ordem atribuído pela Câmara Munici-
pal de Tomar conforme consta no alvará por esta emitido.

Artigo 48.º

Requisitos dos jazigos

1 � Os jazigos, municipais ou particulares, serão comparti-
mentados em células com as seguintes dimensões mínimas:

Comprimento � 2 m;
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Largura � 0,75 m;
Altura � 0,55 m.

2 � Nos jazigos não haverá mais de cinco células sobrepostas
acima do nível do terreno, ou em pavimento, quando se trate
de edificação de vários andares, podendo também dispor-se em
subterrâneos.

3 � Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção, tendentes a impedir as infiltrações de
água e a proporcionar arejamento adequado, fácil acesso e boa
iluminação.

4 � Os intervalos laterais entre jazigos a construir terão um
mínimo de 0,30 m.

Artigo 49.º

Ossários municipais

1 � Os ossários municipais dividir-se-ão em células com as
seguintes dimensões mínimas interiores:

Comprimento � 0,80 m;
Largura � 0,50 m;
Altura � 0,40 m.

2 � Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepos-
tas acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares.

3 � Admite-se ainda a construção de ossários subterrâneos
em condições idênticas e com observância do determinado no
n.º 3 do artigo anterior.

Artigo 50.º

Jazigos de capela

1 � Os jazigos de capela não poderão ter dimensões infe-
riores a 2 m de frente e 2,70 m de fundo.

2 � Tratando-se de um jazigo destinado apenas à inumação
de ossadas, poderá ter o mínimo de 1 m de frente e 2 m de fundo.

Artigo 51.º

Requisitos das sepulturas

As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em cantaria,
com a espessura máxima de 0,10 m.

Artigo 52.º

Obras de conservação

1 � Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação pelo
menos de oito em oito anos ou sempre que as circunstâncias o
imponham.

2 � Para efeitos do disposto na parte final do número ante-
rior, e nos termos do artigo 43.º, os concessionários serão avi-
sados da necessidade das obras, marcando-se-lhes prazo para a
execução destas.

3 � Em caso de urgência ou quando não se respeite o prazo
referido no número anterior, pode o presidente da Câmara Mu-
nicipal ordenar directamente as obras a expensas dos interes-
sados.

4 � Sendo vários os concessionários, considera-se cada um
deles solidariamente responsável pela totalidade das despe-
sas.

5 � Em face de circunstâncias especiais, devidamente com-
provadas, poderá o presidente da Câmara Municipal prorrogar
o prazo a que alude o n.º 1 deste artigo.

Artigo 53.º

Desconhecimento da morada

Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpé-
tua não tiver indicado na Câmara Municipal a morada actual,
será irrelevante a invocação da falta ou desconhecimento do aviso
a que se refere o n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 54.º

Casos omissos

Em tudo o que neste capítulo não se encontre especialmente
regulado aplicar-se-á, com as devidas adaptações, o disposto no
Regulamento Geral das Edificações Urbanas.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamentos
dos jazigos e sepulturas

Artigo 55.º

Sinais funerários

1 � Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cru-
zes e caixas para coroas, assim como inscrição de epitáfios e
outros sinais funerários costumados desde que de acordo com
as normas de construção em vigor.

2 � Não serão permitidos epitáfios em que se exaltem idei-
as políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pú-
blica ou que, pela sua redacção, possam considerar-se desres-
peitosos ou inadequados.

3 � O disposto no número anterior não abrange as referên-
cias a ideias defendidas em vida pelo indivíduo.

Artigo 56.º

Embelezamento

É permitido embelezar as construções funerárias com reves-
timentos adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para plan-
tas ou por qualquer outra forma que não afecte a dignidade pró-
pria do local.

Artigo 57.º

Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemi-
tério fica sujeita a prévia autorização dos serviços municipais
competentes e à orientação e fiscalização destes.

Artigo 58.º

Competência do encarregado

1 � O encarregado do cemitério é competente para impor o
cumprimento do disposto nos artigos 61.º a 64.º, podendo de-
terminar para o efeito a proibição da entrada, expulsão e remoção
de quaisquer elementos, incluindo epitáfios e cartazes.

2 � A autoridade policial competente deverá prestar ao en-
carregado do cemitério todo o apoio que ele solicitar no âm-
bito do número anterior.

CAPÍTULO IX

Da mudança de localização do cemitério

Artigo 59.º

Regime geral

A mudança de um cemitério para terreno diferente daquele
onde está instalado que implique a transferência, total ou par-
cial, dos cadáveres, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas
que aí estejam inumados e das cinzas que aí estejam guarda-
das é da competência da Câmara Municipal.

Artigo 60.º

Transferência do cemitério

No caso de transferência do cemitério para outro local, os di-
reitos e deveres dos concessionários são automaticamente trans-
feridos para o novo local, suportando a Câmara Municipal os
encargos com o transporte dos restos inumados e sepulturas e
jazigos concessionados.
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CAPÍTULO X

Disposições gerais

Artigo 61.º

Entrada de viaturas particulares

No cemitério é proibida a entrada de viaturas particulares, salvo
nos seguintes casos e após autorização dos serviços do cemité-
rio:

a) Viaturas que transportem máquinas ou materiais desti-
nados à execução de obras no cemitério;

b) Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando pes-
soas que, dada a sua incapacidade física, tenham difi-
culdade em se deslocar a pé.

Artigo 62.º

Proibições no recinto do cemitério

No recinto do cemitério é proibido:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memó-
ria dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separem as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que pos-

sam utilizar-se na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quaisquer

outros objectos;
g) Realizar manifestações de carácter político;
h) Utilizar aparelhos áudio, excepto com auriculares;
i) A permanência de crianças de idade inferior a 12 anos,

quando não acompanhadas.

Artigo 63.º

Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de cul-
to em jazigos ou sepulturas não poderão daí ser retirados sem
apresentação do alvará ou autorização escrita do concessioná-
rio nem sair do cemitério sem autorização de funcionário ads-
trito ao cemitério.

Artigo 64.º

Realização de cerimónias

1 � Dentro do espaço do cemitério, carecem de autorização
do presidente da Câmara:

a) Missas campais e outras cerimónias similares;
b) Salvas de tiros nas exéquias fúnebres militares;
c) Actuações musicais;
d) Intervenções teatrais, coreográficas e cinematográficas;
e) Reportagens relacionadas com a actividade cemiterial.

2 � O pedido de autorização a que se refere o número anterior
deve ser feito com vinte e quatro horas de antecedência, salvo
motivos ponderosos.

Artigo 65.º

Incineração de objectos

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser queimados, os
caixões ou urnas que tenham contidos corpos ou ossadas.

Artigo 66.º

Abertura de caixão de metal

1 � É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo em cum-
primento de mandado da autoridade judicial, para efeitos de co-
locação em sepultura ou em local de consumpção aeróbia de ca-
dáver não inumado ou para efeitos de cremação de cadáver ou
de ossadas.

2 � A abertura de caixão de chumbo utilizado em inumação
efectuada antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98
é proibida, salvo nas situações decorrentes do cumprimento de
mandado da autoridade judicial ou então para efeitos de cremação
de cadáver ou de ossadas.

CAPÍTULO XI

Fiscalização e sanções

Artigo 67.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento cabe
aos encarregados dos cemitérios, às autoridades de saúde e às
autoridades de polícia.

Artigo 68.º

1 � As infracções ao presente Regulamento e para além da
acção criminal a que houver lugar, constituem contra-ordena-
ção punível com coima de 5000$ a 50 000$.

2 � A negligência é sempre punível e nos casos de dolo o
limite mínimo eleva-se para o dobro.

Artigo 69.º

Competência

A competência para determinar a instrução do processo de
contra-ordenação e para aplicar a respectiva coima pertence ao
presidente da Câmara, podendo ser delegada em qualquer dos
vereadores com competência delegada.

Artigo 70.º

1 � Constituem ainda contra-ordenação as infracções previstas
no artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro,
punidas nos termos dos artigos 25.º e 26.º do mesmo diploma
legal.

2 � Compete ao presidente da Câmara ou vereador do pe-
louro determinar a instrução do processo e aplicar a respectiva
coima.

3 � O produto destas coimas será distribuído nos termos do
artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro.

Artigo 71.º

Norma revogatória
Com a entrada em vigor do presente Regulamento dos Cemi-

térios Municipais, considera-se revogada toda a regulamentação
camarária anteriormente existente sobre a mesma matéria.

Artigo 72.º

Entrada em vigor
Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publi-

cação.

Aviso n.º 855/2000 (2.ª série) � AP. � Faz-se público
que a Assembleia Municipal de Tomar, na 2.ª reunião da 5.ª sessão
ordinária realizada a 15 de Dezembro de 1999, deliberou apro-
var o Regulamento e Taxas Relativo ao Abandono, Remoção e
Recolha de Veículos pela Câmara Municipal de Tomar (nas Ruas,
Estradas e Caminhos Municipais), anexo.

O referido regulamento foi submetido a apreciação pública,
por um período de 30 dias, após 20 de Agosto de 1999.

4 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, António
P. Silva Paiva.

Regulamento e Taxas Relativo ao Abandono, Remoção e
Recolha de Veículos pela Câmara Municipal de Tomar
(no Âmbito das Ruas, Estradas e Caminhos Municipais).

Preâmbulo

Dada a inexistência de regulamentação na Câmara Municipal
de Tomar acerca da remoção e recolha de veículos abandona-
dos ou estacionados abusivamente e respectivas taxas, impõe-
se a necessidade de regulamentar esta matéria.

Este Regulamento pretende dotar o município de um instru-
mento que estabeleça regras acerca dos veículos supostamente
abandonados, na área do município de Tomar, evidenciando as
responsabilidades de cada um dos intervenientes, com especial
destaque para a autarquia e para os munícipes e por outro lado
o estabelecimento das regras e mecanismos que disciplinem e
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garantam o cumprimento das regras de convivência no âmbito
dos veículos abandonados ou estacionados abusivamente para
além dos limites permitidos.

O presente Regulamento surge ao abrigo do clausulado no
Decreto-Lei n.º 114/94, de 30 de Maio, com redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e pela Portaria n.º 132/
92, de 2 de Março, e Decreto-Lei n.º 190/94, de 18 de Julho.

Assim, no uso das competências previstas na alínea a) do n.º 3
do artigo 51.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, com
a redacção que lhe foi introduzida pela Lei n.º 18/91, de 12 de
Junho, e com o objectivo de ser submetido à discussão pública
após publicação, nos termos do artigo 118.º do Decreto-Lei n.º
442/91, de 15 de Novembro, para posterior aprovação pela As-
sembleia Municipal, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo
39.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 Março, com redacção dada
pelas Leis n.os 25/85, de 12 de Agosto, 35/91, de 27 de Julho,
e 18/91, de 12 de Junho, proponho a aprovação das seguintes
normas e taxas que constituirão o Regulamento Municipal de
Remoção e Recolha de Veículos Abandonados ou Estacionados
abusivamente e respectivas taxas.

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação

Artigo l.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento estabelece as regras em que se efectua
a remoção e recolha de veículos abandonados, ou em estacio-
namento abusivo, dentro da área de jurisdição do município de
Tomar, de acordo com o previsto no Decreto-Lei n.º 114/94, de
3 de Maio, com redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 2/98, de 3
de Janeiro (Código da Estrada), e da Portaria n.º 132/92, de 2
de Março.

CAPÍTULO II

Estacionamento abusivo e remoção de veículos

Artigo 2.º

Estacionamento abusivo

1 � Considera-se estacionamento abusivo:

a) O de veículo estacionado ininterruptamente durante
30 dias em parque ou zona de estacionamento isentos de
pagamento de qualquer taxa;

b) O de veículo estacionado em parque, quando as taxas
correspondentes a 10 dias de utilização não tiverem sido
pagas;

c) O que, em local com tempo de estacionamento especi-
almente limitado, se mantiver por período superior a qua-
renta e oito horas para além desse limite;

d) O de reboques e semi-reboques e o de veículos publici-
tários que permaneçam no mesmo local por tempo su-
perior a quarenta e oito horas, ou a 30 dias, se estacio-
narem em parques a esse fim destinados;

e) O que se verifique por tempo superior a quarenta e oito
horas, quando se tratar de veículos que apresentem si-
nais exteriores e evidentes de abandono ou de impossi-
bilidade de se deslocarem com segurança pelos seus pró-
prios meios.

2 � Os prazos previstos nas alíneas c) e d) do número ante-
rior não se interrompem, ainda que os veículos sejam desloca-
dos, desde que se mantenham no mesmo local de estacionamento.

Artigo 3.º

Da notificação

1 � Sempre que um veículo se encontrar estacionado
abusivamente ou se verifique que está abandonado, a autorida-
de competente para a fiscalização deve proceder à notificação
do proprietário, para o domicílio constante no respectivo registo,
através de carta registada com aviso de recepção, para que o
retire do local no prazo máximo de quarenta e oito horas.

2 � No caso de o veículo apresentar sinais exteriores evi-
dentes de impossibilidade de deslocação com segurança pelos

seus próprios meios, da notificação deve ainda constar que o
veículo não pode estacionar na via pública enquanto não for
reparado.

3 � Se o veículo não tiver indicado o nome e residência do
proprietário ou qualquer outro tipo de identificação, nomeada-
mente matrícula, é dispensada a notificação referida nos números
anteriores.

Artigo 4.º

Viatura abandonada

Caso se verifique que a viatura se encontra abandonada, a
mesma será identificada com um autocolante, conforme o mo-
delo apresentado no anexo I ao presente Regulamento.

Artigo 5.º

Documento fotográfico

Deverá ser recolhido no local um documento fotográfico da
viatura supostamente abandonada, bem como da zona adjacen-
te, para juntar ao processo.

Artigo 6.º

Remoção

1 � Podem ser removidos da via pública os veículos que se
encontrem:

a) Estacionados abusivamente, nos termos do artigo 3.º, e
que não tenham sido retirados nas condições que lhe foram
fixadas nos termos do presente Regulamento;

b) Estacionados ou imobilizados por acidente ou avaria de
modo a constituírem evidente perigo ou grave perturba-
ção para o trânsito.

2 � Para os efeitos do disposto na alínea c) do número an-
terior, considera-se que constituem evidente perigo ou grave per-
turbação para o trânsito os seguintes casos de estacionamento
ou imobilização:

a) Em via ou corredor de circulação reservados a transportes
públicos;

b) Em local de paragem de veículos de transporte colecti-
vo de passageiros;

c) Em passagem de peões sinalizada ou em zona reserva-
da exclusivamente ao trânsito de peões;

d) Em cima dos passeios, quando impeça o trânsito de peões;
e) Na faixa de rodagem, sem ser junto da berma ou pas-

seio;
f) Em local destinado ao acesso de veículos ou peões a pro-

priedades, garagens ou locais de estacionamento;
g) Em local destinado ao estacionamento de veículos de cer-

tas categorias ou afecto ao estacionamento de veículos
ao serviço de determinadas entidades;

h) Impedindo a formação de uma ou duas filas de trânsi-
to, conforme este se faça num ou em dois sentidos;

i) Na faixa de rodagem, em segunda fila;
j) Em local em que impeça o acesso a outros veículos de-

vidamente estacionados ou à saída destes;
l) De noite, na faixa de rodagem, nas ruas, estradas ou ca-

minhos sob a área de jurisdição do município, salvo em
caso de imobilização por avaria devidamente sinalizada.

3 � Verificada qualquer das situações previstas na alínea a)
do n.º 1, as autoridades competentes para a fiscalização podem
bloquear o veículo através de dispositivo adequado, impedindo
a sua deslocação até que se possa proceder à sua remoção.

4 � O desbloqueamento do veículo só pode ser feito pelas
autoridades competentes, incorrendo no crime de desobediên-
cia qualificada qualquer outro indivíduo que o fizer.

5 � Os proprietários, usufrutuários, adquirentes com reser-
va de propriedade ou locatários em regime de locação financeira
são responsáveis por todas as despesas ocasionadas pela remo-
ção, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis.

Artigo 7.º

Presunção de abandono

1 � Removido o veículo, nos termos do artigo anterior, deve
o proprietário ser notificado nos termos do artigo 9, n.º 1, para
residência constante do respectivo registo, para o levantar no
prazo de 45 dias.
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2 � Tendo em vista o estado geral do veículo, se for previ-
sível um risco de deterioração que possa fazer recear que o preço
obtido em venda em hasta pública não cubra as despesas de-
correntes da remoção e depósito, o prazo previsto no número
anterior é reduzido a 30 dias.

3 � Os prazos referidos nos números anteriores contam-se
a partir da recepção da notificação ou da sua afixação nos ter-
mos do artigo seguinte.

4 � No caso de não se saber quem é o(s) proprietário(s) do
veículo e para os fins previstos no n.º 1, deverá ser solicitada
à Conservatória do Registo Automóvel a identificação dos mes-
mos e se sobre eles recai alguma penhora ou hipoteca.

5 � O veículo é considerado imediatamente abandonado quan-
do essa for a vontade manifestada expressamente pelo seu pro-
prietário.

Artigo 8.º

Reclamação de veículos

1 � Da notificação, que deve ser feita por meio de carta re-
gistada com AR, deve constar a indicação do local para onde
o veículo foi removido e, bem assim, que o proprietário o deve
retirar dentro dos prazos referidos no artigo anterior e após o
pagamento das despesas de remoção e depósito, sob pena de o
veículo se considerar abandonado e perdido a favor do muni-
cípio.

2 � No caso previsto na alínea e) do n.º 1 do artigo 3.º, se
o veículo apresentar sinais evidentes de acidente, a notificação
deve fazer-se pessoalmente, salvo se o proprietário não estiver
em condições de a receber, sendo então feita em qualquer pes-
soa da sua residência, preferindo os parentes.

3 � Não sendo possível proceder à notificação, por se ignorar
a identidade ou a residência do proprietário do veículo, sem pre-
juízo do disposto no n.º 4 do artigo 8.º, a notificação deve ser
afixada na Câmara Municipal da área onde o veículo tiver sido
encontrado ou junto da última residência conhecida do propri-
etário, respectivamente, por um período de 45 dias.

4 � A entrega do veículo ao reclamante depende da presta-
ção de caução de valor equivalente às despesas de remoção e
depósito.

Artigo 9.º

Hipoteca

1 � Quando o veículo seja objecto de hipoteca a remoção
deve também ser notificada ao credor, para a residência cons-
tante do respectivo registo ou nos termos do n.º 3 do artigo
anterior.

2 � Da notificação ao credor deve constar a indicação dos
termos em que a notificação foi feita ao proprietário e a data
em que termina o prazo a que se refere o artigo 8.º, n.º 1.

3 � O credor hipotecário pode requerer a entrega do veículo
como fiel depositário, para o caso de, findo o prazo, o propri-
etário o não levantar.

4 � O requerimento pode ser apresentado no prazo de 20 dias
após a notificação ou até ao termo do prazo para levantamento
do veículo pelo proprietário, se terminar depois daquele.

5 � O veículo deve ser entregue ao credor hipotecário logo
que se mostrem pagas todas as despesas ocasionadas pela re-
moção e depósito, devendo o pagamento ser feito dentro dos oito
dias seguintes ao termo do último dos prazos a que se refere o
artigo anterior.

Artigo 10.º

Penhora

1 � Quando o veículo tenha sido objecto de penhora ou acto
equivalente, os serviços de fiscalização que procederam à re-
moção devem informar o tribunal das circunstâncias que a jus-
tificaram.

2 � No caso previsto no número anterior, o veículo deve ser
entregue à pessoa que para o efeito o tribunal designar como
fiel depositário, sendo dispensado o pagamento prévio das des-
pesas de remoção e depósito.

Artigo 11.º

Usufruto, locação e reserva de propriedade

1 � Existindo sobre o veículo um direito de usufruto, a no-
tificação referida nos artigos 8.º e 9.º deve ser feita ao usufru-
tuário, aplicando-se ao proprietário, com as necessárias adap-
tações, o disposto no artigo 10.º

2 � Em caso de locação financeira, a notificação referida nos
artigos 8.º e 9.º deve ser feita ao locatário, aplicando-se ao lo-
cador, com as necessárias adaptações, o disposto no artigo 10.º

3 � Tendo o veículo sido vendido com reserva de proprie-
dade e mantendo-se esta, a notificação referida nos artigos 8.º
e 9.º deve ser feita ao adquirente, aplicando-se ao proprietário,
com as necessárias adaptações, o disposto no artigo 10.º

Artigo 12.º
Da informação do abandono das viaturas às forças policiais
Os serviços de fiscalização designados pela Câmara Munici-

pal de Tomar enviarão ofícios aos Comandos da PSP, GNR,
Polícia Judiciária, Guarda Fiscal e Alfândega, informando da
relação dos veículos recolhidos no concelho em situação de
abandono na via pública, com o objectivo daquelas entidades
se pronunciarem, no prazo de 15 dias, se algum dos veículos
constantes da referida lista é susceptível de apreensão por al-
guma daquelas instituições policiais.

Artigo 13.º
Do não levantamento dos veículos

1 � Findo o prazo sem que as viaturas tenham sido levan-
tadas será afixado um edital com a relação das mesmas e en-
viado para publicação num jornal de grande divulgação na área
do município.

2 � Deverão ser efectuadas no mínimo duas publicações em
datas distintas.

Artigo 14.º
Arrematação da sucata em hasta pública

Após o cumprimento do determinado no artigo 13.º e 14.º e
recebidas as respostas das instituições contactadas, será apre-
sentada proposta à Câmara Municipal, a fim de deliberar acer-
ca da arrematação em hasta pública da sucata proveniente dos
veículos abandonados, na qual deverão ser indicadas as condi-
ções em que a mesma irá decorrer.

Artigo 15.º
Publicação de edital

Após deliberação da Câmara Municipal acerca da arremata-
ção em hasta pública, nas condições aprovadas e nas da lei em
geral, será mandado publicar edital, que será afixado nos luga-
res públicos do costume e publicado nos jornais regionais e num
jornal diário.

Artigo 16.º
Visita às viaturas abandonadas no parque municipal

Será facultada a todos os interessados, que pretendam apre-
sentar proposta para arrematação das viaturas abandonadas
estacionadas no parque municipal, uma visita às referidas
viaturas.

Artigo 17.º
Abertura das propostas e arrematação

Com a recepção das cartas fechadas contendo as propostas e
findo o prazo estabelecido para o efeito, terá lugar no dia se-
guinte a abertura das referidas propostas e a arrematação será
feita pela proposta mais vantajosa, que posteriormente será ofi-
ciada à entidade que ganhou a referida arrematação, para que
no prazo estipulado proceda ao pagamento e levantamento das
viaturas do parque municipal.

Artigo 18.º
Comunicação de venda

Os serviços municipais deverão oficiar a Direcção de Viação
de Lisboa no sentido de informar a relação de todas as viatu-
ras vendidas sem livrete e para sucata.

CAPÍTULO III

Taxas de remoção e depósito de veículos

Artigo 19.º

1 � As taxas de remoção e depósito de veículos são as se-
guintes:

a) Remoção:

Veículos ligeiros � 4000$;
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Veículos pesados � 7500$;

b) Recolha:

Veículos ligeiros � 400$/dia;
Veículos pesados � 750$/dia.

2 � A taxa relativa à remoção é devida a partir do momen-
to em que o veículo tenha sido bloqueado nos termos do artigo
7.º, n.º 3, do presente Regulamento.

3 � A taxa referida a cada período de vinte e quatro horas
ou fracção é contada a partir da entrada do veículo no parque
municipal.

4 � As taxas relacionadas no n.º 1 passarão a fazer parte in-
tegrante da tabela geral de taxas e licenças da Câmara Munici-
pal de Tomar.

Artigo 20.º

Fiscalização

A fiscalização do presente Regulamento compete aos Servi-
ços de Fiscalização nomeados para o efeito pela Câmara Mu-
nicipal de Tomar, à Polícia de Segurança Pública e Guarda
Nacional Republicana.

Artigo 21.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.

Informação:

Nota. � Nos termos do artigo 21.º do presente Regulamento
e atento o disposto no Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, a
Câmara Municipal deverá designar quais os fiscais integrados
nos Serviços de Fiscalização da Câmara Municipal de Tomar para
procederem à fiscalização do presente Regulamento. Mais se
informa que, de acordo com informação prestada pelo encarre-
gado dos Serviços de Higiene e Limpeza (Sr. Cardoso), os ac-
tos sujeitos a fiscalização nos termos do presente Regulamen-
to têm sido praticados pelos fiscais dos Serviços de Higiene e
Limpeza.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 856/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de tra-
balho a termo certo. � Para os devidos efeitos se torna públi-
co que esta Câmara Municipal, por despacho do presidente datado
de 30 de Dezembro do corrente ano, decidiu contratar a termo
certo, por urgente conveniência de serviço, nos termos do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, 7 de Dezembro, com a re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, Maria Custódia Marques Lopes Brites, com a ca-
tegoria de auxiliar dos serviços gerais, pelo período de um ano,
com início no dia 3 de Janeiro de 2000, a remunerar pelo es-
calão 1 índice 115. (Isento de visto do Tribunal de Contas).

4 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, António
Manuel Oliveira Rodrigues.

Aviso n.º 857/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de tra-
balho a termo certo. � Para os devidos efeitos se torna públi-
co que esta Câmara Municipal, por despacho do presidente datado
de 30 de Dezembro do corrente ano, decidiu contratar a termo

certo, por urgente conveniência de serviço, nos termos do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, 7 de Dezembro, com a re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, Célia Carla Carvalho Pereira da Silva, com a ca-
tegoria de auxiliar técnico de turismo, pelo período de um ano,
com início no dia 3 de Janeiro de 2000, a remunerar pelo es-
calão 1 índice 190. (Isento de visto do Tribunal de Contas).

4 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, António
Manuel Oliveira Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DA VIDIGUEIRA

Aviso n.º 858/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos se torna público
que, por despacho do vereador do pelouro dos Recursos Humanos,
datado de 13 de Dezembro de 1999, foram celebrados, por ur-
gente conveniência de serviço, contratos de trabalho a termo
certo, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com os seguintes trabalha-
dores:

Maria de Aires Roberto Patrocínio Lagarto, na categoria de lei-
tor-cobrador de consumos, pelo prazo de seis meses, com pos-
sibilidade de renovação, com início em 16 de Dezembro de
1999, com a remuneração mensal de 94 000$, corresponden-
te ao escalão 1, índice 165.

Rui Filipe da Cruz Alhinha, na categoria de fiscal municipal de
2.ª classe, pelo prazo de seis meses, com possibilidade de re-
novação, com início em 16 de Dezembro de 1999, com a re-
muneração mensal de 108 300$, correspondente ao escalão 1,
índice 190.

Mais se torna público que foram renovados, por mais seis
meses, os contratos de trabalho a termo certo com os seguin-
tes trabalhadores:

António José Baião Alho, com a categoria de auxiliar de ser-
viços gerais, com início em 19 de Janeiro de 1999.

Baltazar José Nunes Lucas, com a categoria de auxiliar de ser-
viços gerais, com início em 19 de Janeiro de 1999.

Manuel do Nascimento Canhoto Aires, com a categoria de au-
xiliar de serviços gerais, com início em 19 de Janeiro de 1999.

Maria Manuela Caixão Rocha Carrasco, com a categoria de au-
xiliar de serviços gerais, com início em 19 de Janeiro de 1999.

27 de Dezembro de 1999. � O Vereador do Pelouro dos Re-
cursos Humanos, António Joaquim Fonseca Teles.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DO BISPO

Aviso n.º 859/2000 (2.ª série) � AP. � Engenheiro Gil-
berto Repolho dos Reis Viegas, presidente da Câmara Munici-
pal de Vila do Bispo:

Torna público, nos termos e para efeitos do disposto no n.º 2
do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na nova
redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, que a As-
sembleia Municipal de Vila do Bispo, em sessão ordinária de
5 de Novembro de 1999, aprovou a rectificação do quadro de
pessoal no que diz respeito à criação de mais dois lugares de
canalizador no quadro de pessoal, que seguidamente se trans-
creve.

30 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Gil-
berto Repolho dos Reis Viegas.

Grupo Carreira Categoria

Número de lugares

Obs.

Providos Vagos Total Criados Extintos

Operário qualificado Canalizador .............. Operário principal .................. 2 2 4 2 �
Operário ................................... 7 � 7 � �
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1 � 1
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Arquitecto ..................................

Arquitecto paisagista ................

Engenheiro .................................

Médico veterinário ....................

Chefe de divisão .......................

Chefe de repartição ...................

Chefe de secção ........................

Assessor principal .....................
Assessor ......................................
Técnico superior principal .......

Assessor principal .....................
Assessor ......................................
Técnico superior principal .......
Técnico superior de 1.ª classe .
Técnico superior de 2.ª classe .
Estagiário ...................................

Assessor principal .....................
Assessor ......................................
Técnico superior principal .......
Técnico superior de 1.ª classe .
Técnico superior de 2.ª classe .
Estagiário ...................................

Assessor principal .....................
Assessor ......................................
Técnico superior principal .......
Técnico superior de 1.ª classe .
Técnico superior de 2.ª classe .
Estagiário ...................................

Carreira Categoria

Total
Ocupa-

dos Vagos

Número de lugares

� � � � � � � �

460 475 500 545 � � � �

330 350 370 400 430 460 � �

710 770 830 900 � � � �
610 660 690 730 � � � �
510 560 590 650 � � � �
460 475 500 545 � � � �

710 770 830 900 � � � �
610 660 690 730 � � � �
510 560 590 650 � � � �
460 475 500 545 � � � �
400 415 435 455 � � � �
310 � � � � � � �

710 770 830 900 � � � �
610 660 690 730 � � � �
510 560 590 650 � � � �
460 475 500 545 � � � �
400 415 435 455 � � � �
310 � � � � � � �

710 770 830 900 � � � �
610 660 690 730 � � � �
510 560 590 650 � � � �
460 475 500 545 � � � �
400 415 435 455 � � � �
310 � � � � � � �

Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8

Observações

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DO CAMPO

Aviso n.º 860/2000 (2.ª série) � AP. � Alteração ao quadro de pessoal. � Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de
Abril, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, se torna público que a Assembleia Municipal de Vila Franca do Campo, por deliberação de 21 de Dezembro de
1999, constante da respectiva acta aprovada em minuta do dia 21 de Dezembro de 1999, aprovou a alteração do quadro de pessoal, cuja proposta foi aprovada por deliberação da Câmara
Municipal de Vila Franca do Campo, tomada na reunião ordinária realizada em 6 de Dezembro de 1999.

4 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Rui António Dias da Câmara Carvalho e Melo.

Quadro de pessoal

Remuneração: anexo 8 do
Decreto-Lei n.º 353-A/
89, de 16 de Outubro.

Reclassificado em técnico
superior de 1.ª classe; a
extinguir após reestrutu-
ração do quadro.

Dirigente e chefia ......

Pessoal técnico superior

Grupo de pessoal
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CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Total
Ocupa-

dos Vagos

Número de lugares Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal técnico superior Conservador (museus) ..............

Técnico superior de biblioteca e
documentação.

Técnico superior de gestão de
empresas.

Técnico superior de economia

Engenheiro técnico ...................

Técnico superior de gestão e ad-
ministração pública.

Técnico superior ........................

Assessor principal .....................
Assessor ......................................
Técnico superior principal .......
Técnico superior de 1.ª classe .
Técnico superior de 2.ª classe .
Estagiário ...................................

Assessor principal .....................
Assessor ......................................
Técnico superior principal .......
Técnico superior de 1.ª classe .
Técnico superior de 2.ª classe .
Estagiário ...................................

Assessor principal .....................
Assessor ......................................
Técnico superior principal .......
Técnico superior de 1.ª classe .
Técnico superior de 2.ª classe .
Estagiário ...................................

Assessor principal .....................
Assessor ......................................
Técnico superior principal .......
Técnico superior de 1.ª classe .
Técnico superior de 2.ª classe .
Estagiário ...................................

Assessor principal .....................
Assessor ......................................
Técnico superior principal .......
Técnico superior de 1.ª classe .
Técnico superior de 2.ª classe .
Estagiário ...................................

Assessor principal .....................
Assessor ......................................
Técnico superior principal .......
Técnico superior de 1.ª classe .
Técnico superior de 2.ª classe .
Estagiário ...................................

Assessor principal .....................
Assessor ......................................
Técnico superior principal .......
Técnico superior de 1.ª classe .
Técnico superior de 2.ª classe .
Estagiário ...................................

1 � 1

1 1 �

1 1 �

1 � 1

1 � 1

1 � 1

3 � 3

710 770 830 900 � � � �
610 660 690 730 � � � �
510 560 590 650 � � � �
460 475 500 545 � � � �
400 415 435 455 � � � �
310 � � � � � � �

710 770 830 900 � � � �
610 660 690 730 � � � �
510 560 590 650 � � � �
460 475 500 545 � � � �
400 415 435 455 � � � �
310 � � � � � � �

710 770 830 900 � � � �
610 660 690 730 � � � �
510 560 590 650 � � � �
460 475 500 545 � � � �
400 415 435 455 � � � �
310 � � � � � � �

710 770 830 900 � � � �
610 660 690 730 � � � �
510 560 590 650 � � � �
460 475 500 545 � � � �
400 415 435 455 � � � �
310 � � � � � � �

710 770 830 900 � � � �
610 660 690 730 � � � �
510 560 590 650 � � � �
460 475 500 545 � � � �
400 415 435 455 � � � �
310 � � � � � � �

710 770 830 900 � � � �
610 660 690 730 � � � �
510 560 590 650 � � � �
460 475 500 545 � � � �
400 415 435 455 � � � �
310 � � � � � � �

710 770 830 900 � � � �
610 660 690 730 � � � �
510 560 590 650 � � � �
460 475 500 545 � � � �
400 415 435 455 � � � �
310 � � � � � � �

Observações
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Topógrafo ...................................

Técnico-profissional de constru-
ção civil.

Técnico-profissional de biblio-
teca e documentação.

Técnico-profissional de arquivo

Desenhador .................................

Técnico-profissional de museo-
grafia.

Coordenador ...............................
Técnico-profissional especialista

principal.
Técnico-profissional especialista
Técnico-profissional principal .
Técnico-profissional de 1.ª classe
Técnico-profissional de 2.ª classe

Coordenador ...............................
Técnico-profissional especialista

principal.
Técnico-profissional especialista
Técnico-profissional principal .
Técnico-profissional de 1.ª classe
Técnico-profissional de 2.ª classe

Coordenador ...............................
Técnico-profissional especialista

principal.
Técnico-profissional especialista
Técnico-profissional principal .
Técnico-profissional de 1.ª classe
Técnico-profissional de 2.ª classe

Coordenador ...............................
Técnico-profissional especialista

principal.
Técnico-profissional especialista
Técnico-profissional principal .
Técnico-profissional de 1.ª classe
Técnico-profissional de 2.ª classe

Coordenador ...............................
Técnico-profissional especialista

principal.
Técnico-profissional especialista
Técnico-profissional principal .
Técnico-profissional de 1.ª classe
Técnico-profissional de 2.ª classe

Coordenador ...............................
Técnico-profissional especialista

principal.
Técnico-profissional especialista
Técnico-profissional principal .
Técnico-profissional de 1.ª classe
Técnico-profissional de 2.ª classe

1 1 �

1 � 1

1 � 1

1 1 �

2 1 1

1 1 �

360 380 410 450 � � � �
305 315 330 345 360 � � �

260 270 285 305 325 � � �
230 240 250 265 285 � � �
215 220 230 245 260 � � �
190 200 210 220 240 � � �

360 380 410 450 � � � �
305 315 330 345 360 � � �

260 270 285 305 325 � � �
230 240 250 265 285 � � �
215 220 230 245 260 � � �
190 200 210 220 240 � � �

360 380 410 450 � � � �
305 315 330 345 360 � � �

260 270 285 305 325 � � �
230 240 250 265 285 � � �
215 220 230 245 260 � � �
190 200 210 220 240 � � �

360 380 410 450 � � � �
305 315 330 345 360 � � �

260 270 285 305 325 � � �
230 240 250 265 285 � � �
215 220 230 245 260 � � �
190 200 210 220 240 � � �

360 380 410 450 � � � �
305 315 330 345 360 � � �

260 270 285 305 325 � � �
230 240 250 265 285 � � �
215 220 230 245 260 � � �
190 200 210 220 240 � � �

360 380 410 450 � � � �
305 315 330 345 360 � � �

260 270 285 305 325 � � �
230 240 250 265 285 � � �
215 220 230 245 260 � � �
190 200 210 220 240 � � �

CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Total
Ocupa-

dos Vagos

Número de lugares Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8

Observações

Pessoal técnico-profis-
sional.
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Pessoal técnico-profis-
sional.

Pessoal de informática

Pessoal administrativo

Técnico-profissional de anima-
ção cultural.

Fiscal municipal ........................

Programador ...............................

Operador de sistema .................

Polícia municipal ......................

Assistente administrativo .........

Tesoureiro ...................................

Coordenador ...............................
Técnico-profissional especialista

principal.
Técnico-profissional especialista
Técnico-profissional principal .
Técnico-profissional de 1.ª classe
Técnico-profissional de 2.ª classe

Coordenador ...............................
Técnico-profissional especialista

principal.
Técnico-profissional especialista
Técnico-profissional principal .
Técnico-profissional de 1.ª classe
Técnico-profissional de 2.ª classe

Programador especialista .........
Programador principal ..............
Programador ...............................
Estagiário ...................................

Operador de sistema chefe ......
Operador de sistema principal
Operador de sistema de 1.ª classe
Operador de sistema de 2.ª classe
Estagiário ...................................

Guarda municipal graduado
coordenador.

Guarda municipal graduado .....
Guarda municipal principal .....
Guarda municipal de 1.ª classe
Guarda municipal de 2.ª classe
Estagiário ...................................

Assistente administrativo espe-
cialista.

Assistente administrativo prin-
cipal.

Assistente administrativo .........

Especialista ................................
Principal .....................................
Tesoureiro ...................................

1 � 1

1 1 �
1 1 �

1 � 1

2 1 1

2 � 2

6 4 2

9 3 6

12 4 8

1 1 �

360 380 410 450 � � � �
305 315 330 345 360 � � �

260 270 285 305 325 � � �
230 240 250 265 285 � � �
215 220 230 245 260 � � �
190 200 210 220 240 � � �

360 380 410 450 � � � �
305 315 330 345 360 � � �

260 270 285 305 325 � � �
230 240 250 265 285 � � �
215 220 230 245 260 � � �
190 200 210 220 240 � � �

560 590 630 650 670 � � �
470 490 520 540 560 � � �
390 410 440 470 490 510 � �
280 � � � � � � �

440 470 490 510 � � � �
365 385 395 415 435 455 � �
305 325 345 365 385 405 � �
275 290 305 320 330 350 � �
240 � � � � � � �

305 315 340 365 � � � �

250 260 275 295 315 � � �
240 250 260 275 295 � � �
220 225 235 250 265 � � �
195 205 215 225 250 � � �
165 � � � � � � �

260 270 285 305 325 � � �

215 225 235 245 260 280 � �

190 200 210 220 230 240 � �

330 350 370 400 � � � �
260 270 285 305 325 � � �
215 225 235 245 260 280 � �

CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Total
Ocupa-

dos Vagos

Número de lugares Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8

Observações
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Carreira Categoria

Total
Ocupa-

dos Vagos

Número de lugares Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8

Observações

�

Mecânico ....................................

Calceteiro ...................................

Canalizador ................................

Carpinteiro de limpos ...............

Electricista .................................

Pedreiro ......................................

Pintor ..........................................

Cantoneiro de arruamentos ......

Jardineiro ....................................

Cantoneiro de vias municipais

Encarregado ...............................

Operário principal .....................
Operário ......................................

Operário principal .....................
Operário ......................................

Operário principal .....................
Operário ......................................

Operário principal .....................
Operário ......................................

Operário principal .....................
Operário ......................................

Operário principal .....................
Operário ......................................

Operário principal .....................
Operário ......................................

Operário principal .....................
Operário ......................................

Operário principal .....................
Operário ......................................

Operário principal .....................
Operário ......................................

1 1 �

1

2 1 �

1 1 �

2
2

8 4

1
1

3 1

2 � 2

1
4

11 6

1
1

3 1

1
2

8 5

1
1

2 �

2
5 3

260 270 280 290 � � � �

195 205 215 230 245 � � �
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 � � �
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 � � �
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 � � �
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 � � �
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 � � �
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 � � �
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 � � �
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 � � �
130 140 150 160 175 190 205 225

125 135 145 155 170 185 205 220

Grupo de pessoal

Pessoal operário quali-
ficado.

Pessoal operário semi-
qualificado.
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CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Total
Ocupa-

dos Vagos

Número de lugares Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal auxiliar .......... Encarregado de parque de má-
quinas.

Encarregado de viaturas ou
transportes.

Leitor-cobrador de consumos ..

Condutor de máquinas pesadas
e veículos especiais.

Motorista de pesados ................

Fiel de armazém ou mercados e
feiras.

Auxiliar técnico de BAD .........

Auxiliar de museografia ...........

Cantoneiro de limpeza .............

Coveiro .......................................

Telefonista ..................................

Auxiliar administrativo ............

Operador de estação elevatória

�

Auxiliar de serviços gerais ......

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

Servente ......................................

�

1 � 1

1 � 1

3 3 �

5 3 2

9 7 2

2 1 1

1 1 �

2 1 1

6 3 3

2 1 1

2 � 2

4 2 2

1 � 1

20 20 �

20 10 10

235 240 245 255 � � � �

235 240 245 255 � � � �

165 175 185 195 205 215 230 �

145 155 170 185 200 215 230 250

140 150 165 180 195 210 225 240

130 140 155 170 185 200 215 230

190 200 210 220 230 240 � �

190 200 210 220 230 240 � �

145 155 170 185 205 220 � �

145 155 170 185 205 220 � �

120 130 140 155 170 185 200 220

115 125 135 145 160 175 190 205

130 140 150 160 180 195 210 225

115 125 135 145 155 165 180 �

115 125 135 145 160 175 190 205

Observações

A extinguir quando vagar.

A extinguir quando vagar.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DE REI

Aviso n.º 861/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de tra-
balho a termo certo. � Em cumprimento do disposto na alí-
nea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, torna-se público que esta Câmara Municipal ce-
lebrou contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo da alínea
b) do artigo 18.º do já citado diploma, com Joaquim António
Matias Maria e Manuel Alves Dias, na categoria de cantoneiro
de vias municipais, auferindo o vencimento a que corresponde
o escalão 1, índice 125 (71 200$), pelo período de três meses,
aberto por aviso publicado no jornal A Comarca da Sertã, de
29 de Outubro de 1999, os quais foram nomeados por urgente
conveniência de serviço, com início a 16 de Novembro de 1999.
[Isento do visto do Tribunal de Contas � n.º 2 e alínea g) do
n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

3 de Janeiro de 2000. � A Presidente da Câmara, Maria Irene
da Conceição Barata Joaquim.

Aviso n.º 862/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos
e em cumprimento da alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que foi renovado por mais um ano, nos termos do artigo 20.º
do já citado diploma, com a actual redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o contrato de trabalho a termo
certo e urgente conveniência de serviço celebrado com José da
Silva Dias, na categoria de servente, o qual teve início em 15
de Junho de 1999.

4 de Janeiro de 2000. � A Presidente da Câmara, Maria Irene
da Conceição Barata Joaquim.

Aviso n.º 863/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos
e em cumprimento da alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que foi renovado por mais três meses, nos termos do artigo
20.º do já citado diploma, com a actual redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o contrato de trabalho
a termo certo e urgente conveniência de serviço celebrado com
Maria Filomena Simões Fernandes Aparício, na categoria de
auxiliar de acção educativa, o qual teve início em 21 de De-
zembro de 1998.

4 de Janeiro de 2000. � A Presidente da Câmara, Maria Irene
da Conceição Barata Joaquim.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VELHA DE RÓDÃO

Aviso n.º 864/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo n.º 1 do
artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-
-se público que, por despacho da vereadora substituta legal do
presidente da Câmara de 19 de Novembro de 1999, se renovou
o contrato de trabalho a termo certo com o engenheiro técnico
civil Luís Filipe Brasão de Nóbrega, com início em 28 de De-
zembro de 1999 e a terminar a 27 de Junho de 2000.

3 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Vítor Car-
mona.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VERDE

Aviso n.º 865/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara Municipal, de 5 de Dezembro de 1999, foi celebrado
contrato de trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, pelo período de um ano, com Sílvia Rosa Barbosa Rodri-
gues, com a categoria profissional de técnica de educação, pro-
duzindo efeitos a partir de 9 de Dezembro.

16 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, José
Manuel Ferreira Fernandes.

Aviso n.º 866/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente em
exercício da Câmara Municipal de Vila Verde, de 23 de Dezembro
de 1999, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, pelo período de um ano, com Daniel Car-
valho Silva, com a categoria profissional de operário semiqua-
lificado (porta-miras), produzindo efeitos a partir de 27 de De-
zembro.

27 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, José
Manuel Ferreira Fernandes.

Aviso n.º 867/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara Municipal de 7 de Dezembro de 1999, foram renova-
dos os contratos de trabalho a termo certo, celebrados ao abri-
go da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com as auxiliares de acção educativa
Custodia Irene Nogueira Rodrigues, Paula Cristina Moreira da
Mota, Paula Rosa Gonçalves Vieira Sousa, Júlia da Costa No-
gueira, Carla Manuela Pereira Abreu, Paula Cristina Batista
Oliveira, Maria Carmo Rodrigues Silva, Célia Maria Magalhães
Costa, Maria da Graça Silva Barbosa, Beatriz da Conceição
Pereira Coelho Ribeiro, Carla Alexandra Oliveira Faria, Maria
de Lurdes Costa Alves Santos, Maria Júlia Rodrigues Bastos
Gomes, Ana Maria Penedo Santos, Teresa Conceição Mota
Barros, Isaura Rodrigues Barbosa Machado, Maria Ermelinda
Duarte Ferreira, Ana Maria Cardoso Martins Cunha, Rosa Car-
mo Pimenta Fernandes, Emília Maria Gonçalves Duarte Vaz e
Virgínia Fernandes Sousa, que prestam serviço em jardins-de-
infância do concelho de Vila Verde, até 30 Setembro de 2000,
produzindo efeitos a partir de 1 Fevereiro 2000, e Susana Ra-
quel Silva Vieira, a produzir efeitos a partir de 10 de Feverei-
ro próximo.

28 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, José
Manuel Ferreira Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DE VOUZELA

Edital n.º 40/2000 (2.ª série) � AP. � Paulo Amaral de
Figueiredo, presidente da Câmara Municipal de  Vouzela:

Torna público que a Assembleia Municipal, em sessão ordi-
nária de 30 de Setembro de 1999, aprovou o Regulamento Mu-
nicipal de Loteamentos e Obras de Urbanização, que entrará em
vigor 15 dias após a sua publicação no Diário da República, nos
termos da Lei das Finanças Locais.

Para constar, se lavrou este edital e outros de igual teor, que
vão ser afixados nos locais de estilo do costume e ainda num
jornal local.

E eu, (Assinatura ilegível), chefe de secção, o subscrevi.

5 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Paulo
Amaral de Figueiredo.

Regulamento Municipal de Loteamentos e Obras
de Urbanização

Artigo 1.º

Para efeitos do disposto no artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 448/
91, de 29 de Novembro, com a alteração da Lei n.º 25/92, de
31 de Agosto, e a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 334/95,
de 28 de Dezembro, designadamente o disposto no seu n.º 4, a
compensação a pagar pelo proprietário do loteamento à Câma-
ra Municipal de Vouzela, em caso de não haver lugar à reali-
zação das infra-estruturas referidas na alínea b) do artigo 3.º dos
referidos diplomas legais, ou não se justificar a localização de
qualquer equipamento público no prédio a lotear, deverá ser
regulada da seguinte forma:

1 � O pagamento poderá ser pago em numerário ou espé-
cie, cujo valor será calculado pela seguinte fórmula:

a) Para o caso de a área destinada a equipamento de utili-
zação colectiva prevista no loteamento ser inferior à pre-
vista na Portaria n.º 1182/92, de 22 de Dezembro:

a  = K × b



71APÊNDICE N.º 20 � II SÉRIE � N.º 29 � 4 de Fevereiro de 2000

sendo que:
a  = o valor do numerário ou espécie;
K = a diferença entre a área para equipamento colec-

tivo calculável pela Portaria n.º 1182/92, de 22 de
Dezembro, em metros quadrados, e a área prevista
para esse efeito no projecto de loteamento;

b = 1/20 do valor do salário mínimo nacional em vi-
gor.

b) É da competência da Câmara Municipal de Vouzela,
depois de consultado o loteador, decidir sobre a lo-
calização do equipamento público, sobre a sua área
e as suas características, considerando para tal as ca-
rências existentes e o número de utentes previstos na
sua zona de influência.

c) Para o caso de o prédio a lotear já estar servido pelas
infra-estruturas referidas na alínea b) do artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro:

a  = 0,3 × b
sendo que:

a  = o valor do numerário ou espécie;
b = valor das infra-estruturas existentes na via pública

que servem o prédio a lotear, medidas na extensão
total do terreno confrontante do mesmo lado da via
existente. Este valor é determinado pela Câmara Mu-
nicipal segundo os preços actualizados adoptados cor-
rentemente.

No caso do prédio a lotear confrontar com ambos os lados
da via existente, o total a pagar será igual à soma dos dois
valores, a , obtidos para cada lado da via.

Artigo 2.º
Para efeitos do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 4.º

do Decreto-Lei n.º 292/95, de 14 de Novembro, estabelecem-
-se os limites acima dos quais passa a ser obrigatório que os
projectos das operações de loteamento urbano sejam elaborados
por equipas multidisciplinares, de acordo com o articulado no
referido decreto-lei:

1) O limite da área do prédio a lotear é de 2 ha;

2) O limite da quantidade de fogos a prever na operação
de loteamento é de 35 fogos.

Artigo 3.º

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 32.º do Decreto-Lei
n.º 448/91, de 29 de Novembro, com a nova redacção que lhe
foi dada pela Lei n.º 26/96, de 1 de Agosto, e no disposto na
alínea a) do artigo 11.º da Lei n.º 1/87, de 6 de Janeiro, o cál-
culo da taxa deverá ser feito da seguinte maneira:

1) Taxa de urbanização:

Q($) = K × A(m2) × C($/m2)

sendo:

Q($) = valor da compensação;
K = 0,021;
A(m2) = área bruta de construção (Portaria n.º 1182/

92, de 22 de Dezembro);
C($/m2) = preço por metro quadrado de construção (para

o presente caso adopta-se metade do valor do salá-
rio mínimo nacional em vigor).

a) Regra: Q = Q:2
b) Moradias unifamiliares: Q = Q:4

JUNTA DE FREGUESIA DE ALBERNOA

Aviso n.º 868/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna pública a alteração ao quadro de pessoal desta
Junta de Freguesia, aprovado por reunião do executivo e Assem-
bleia de Freguesia em sessão ordinária nos dias 3 de Novem-
bro de 1999 e 23 de Dezembro de 1999, respectivamente. Este
novo quadro de pessoal contém as alterações obrigatórias, de
acordo com o artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18
de Dezembro, com as adaptações constantes no Decreto-Lei
n.º 412-A/99, de 30 de Dezembro.

(a) Dotação global.
(b) A extinguir.

27 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Junta, António Ramires Custódio.

� � 1 1 (a)

1 � � � (b)

� � 1 1

2 1 2 1

1 1 1 �
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�

Calceteiro ...................................
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Auxiliar administrativo ............

Administrativo ................
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Pessoal auxiliar ..............

Assistente administrativo espe-
cialista.
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Assistente administrativo .........

�

�

�

�

Obser-
vações

Lugares
a

prover

Quadro
proposto

Lugares
preen-
chidos

Quadro
actual
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JUNTA DE FREGUESIA DE ALVERCA DO RIBATEJO

Aviso n.º 869/2000 (2.ª série) � AP. � Atribuição de
mérito excepcional. � Para os devidos efeitos se torna público
que a Junta de Freguesia de Alverca do Ribatejo em reunião
ordinária de 9 de Dezembro de 1999 deliberou por unanimi-
dade, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo
30.º do Decreto-Lei n.º 184/99, de 2 de Junho, atribuir a menção
de mérito excepcional ao cantoneiro de limpeza Eusébio Gon-
çalves Ribeiro, nos termos da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º
do diploma acima mencionado, para efeitos de redução de todo
o tempo de serviço com vista à progressão para o 2.º escalão,
índice 155, do grupo de pessoal auxiliar. Tal deliberação me-
receu ratificação da Assembleia de Freguesia na sua sessão de

28 de Dezembro de 1999, a qual foi aprovada por unanimi-
dade.

Nos termos do n.º 6 do artigo 30.º do diploma legal acima
referido dá-se conta dos motivos da atribuição do mérito:

O funcionário tem demonstrado relevante desempenho nas
funções desempenhadas, rigor e dedicação, coordenando
parte do sector de higiene e limpeza, sendo também o res-
ponsável pela condução das máquinas.

A presente deliberação produz efeitos no dia 1 do mês seguinte
ao da sua publicação.

3 de Janeiro de 2000. � A Presidente da Junta, Serafina Ro-
drigues.
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Aviso n.º 870/2000 (2.ª série) � AP. � Atribuição de
mérito excepcional. � Para os devidos efeitos se torna públi-
co que a Junta de Freguesia de Alverca do Ribatejo em reunião
ordinária de 9 de Dezembro de 1999 deliberou por unanimidade,
nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º do
Decreto-Lei n.º 184/99, de 2 de Junho, atribuir a menção de
mérito excepcional ao motorista de ligeiros José Duarte Gon-
çalves Jerónimo, nos termos da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º
do diploma acima mencionado, para efeitos de redução de todo
o tempo de serviço com vista à progressão para o 7.º escalão,
índice 210, do grupo de pessoal auxiliar. Tal deliberação me-
receu ratificação da Assembleia de Freguesia na sua sessão de
28 de Dezembro de 1999, a qual foi aprovada por unanimidade.

Nos termos do n.º 6 do artigo 30.º do diploma legal acima
referido dá-se conta dos motivos da atribuição do mérito:

O funcionário tem demonstrado relevante desempenho nas
funções desempenhadas, profissionalismo e técnica, para
além de dedicação, assiduidade, eficiência e zelo.

A presente deliberação produz efeitos no dia 1 do mês seguinte
ao da sua publicação.

3 de Janeiro de 2000. � A Presidente da Junta, Serafina Ro-
drigues.

JUNTA DE FREGUESIA DE ESTORÃOS

Aviso n.º 871/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se faz público que, por deliberação do executivo da
Junta de Freguesia de Estorãos, datada de 30 de Dezembro de
1999, foi contratado a termo certo, nos termos da alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, por um período de seis meses even-
tualmente renovável por iguais períodos sem exceder a duração
global de dois anos, o cidadão Armando Rodrigues Pereira, na
categoria de motorista de ligeiros, escalão 1, índice 130.

O contrato tem início no dia 3 de Janeiro de 2000, por urgente
conveniência de serviço, invocada nos termos do n.º 5 do artigo
21.º do Decreto-Lei n.º 427/89, com a redacção do Decreto-Lei n.º
218/98, de 17 de Julho. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Janeiro de 2000. � A Presidente da Junta, Maria de Fá-
tima Pereira Oliveira Caldeira.

JUNTA DE FREGUESIA DA FAJÃ DA OVELHA

Aviso n.º 872/2000 (2.ª série) � AP. � Rescisão de con-
trato a termo certo. � Em cumprimento do disposto na alínea
b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que esta Junta
de Freguesia rescindiu o contrato de trabalho a termo certo com
Horácia Maria Faustino Caires Vieira, a exercer funções equi-
valentes às de técnico superior de 2.ª classe, com efeitos a partir
de 1 de Janeiro de 2000, a pedido da contratada. (Isento de fis-
calização prévia da Secção Regional do Tribunal de Contas da
Madeira.)

3 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, José Luís
Gouveia de Sousa.

JUNTA DE FREGUESIA DE FANHÕES

Aviso n.º 873/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que esta Junta de Freguesia, na sua
reunião ordinária realizada no dia 22 de Dezembro de 1999, de-
liberou, por unanimidade, pela eficiência e empenho na execução
das suas funções, bem como pelos seus conhecimentos profis-
sionais, atribuir, ao abrigo do artigo 30.º, n.os 1, alínea b), e 4,
alínea b), do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, a menção
de mérito excepcional ao funcionário Henrique Manuel da Con-
ceição José, cantoneiro de limpeza, posicionado no escalão 4,
índice 155, promovido para o escalão 5, índice 170.

Esta deliberação foi tomada nos termos do n.º 5 do artigo 30.º
do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, e ratificada na 4.ª reu-
nião ordinária de 27 de Dezembro de 1999 da Assembleia de
Freguesia de Fanhões e produz efeitos a partir do dia após pu-
blicação deste aviso no Diário da República.

28 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Junta, Carlos
Manuel Machado dos Santos.

JUNTA DE FREGUESIA DE LANDEIRA

Aviso n.º 874/2000 (2.ª série) � AP. � Contratação
de trabalhadores a termo certo. � Para efeitos do disposto no
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
as novas redacções dadas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, e Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, adap-
tado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, conforme despacho tomado em 19 de Agosto de
1999, torna-se público que esta Junta de Freguesia procedeu
à contratação a termo certo do trabalhador José Vitorino Se-
rôdio, para um lugar de cabouqueiro, com vencimento men-
sal de 71 200$, pelo prazo de seis meses, com início de con-
trato a 6 de Dezembro de 1999, e com possibilidade de
renovação por igual período.

9 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Junta, Raul Eli-
as Amálio.

JUNTA DE FREGUESIA DE LINDA-A-VELHA

Aviso n.º 875/2000 (2.ª série) � AP. � Para cumpri-
mento do estabelecido na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º e
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que, em reunião do executivo da freguesia re-
alizada no passado dia 17 de Dezembro, foi deliberado reno-
var por mais seis meses os contratos de trabalho a termo cer-
to com:

Sandra Sofia Martins Sereno Quito, auxiliar administrativo,
renovação de 15 de Fevereiro de 2000 a 14 de Agosto de
2000.

Maria Teresa Simões Vieira, assistente administrativo, renova-
ção de 25 de Fevereiro de 2000 a 24 de Agosto de 2000.

(Isento do visto do Tribunal de Contas.)

3 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, António Jo-
aquim Moreira.

JUNTA DE FREGUESIA DE MARINHAIS

Edital n.º 41/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos
efeitos legais, torna-se público que, de harmonia com a delibe-
ração tomada em reunião da Assembleia de Freguesia, de 7 de
Maio de 1999, foi aprovado o Regulamento do Mercado Men-
sal de Marinhais, anexo ao presente edital.

Para conhecimento geral se publica o presente, que vai ser
afixado no lugar do costume.

Eu (Assinatura ilegível), secretário, o subscrevi.

21 de Maio de 1999. � O Presidente da Junta, (Assinatura
ilegível.)

Regulamento do Mercado Mensal de Marinhais

Nota justificativa

O Mercado Mensal de Marinhais tem obedecido a uma pos-
tura com alguns anos, datando a sua última versão de 17 de Julho
de 1987.

Importa dar-lhe nova redacção, adoptando um texto mais
consonante com a realidade económico-social da freguesia de
Marinhais.

Deste modo, no uso da competência consagrada no artigo 15.º,
n.º 1, alínea q), do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, que
os órgãos autárquicos de Marinhais estabeleçam um novo ins-
trumento regulador.

No cumprimento do disposto no artigo 118.º do Código de
Procedimento Administrativo, foi submetido à apreciação pú-
blica.

Para tanto, o projecto do Regulamento foi exposto no Mer-
cado Mensal de Marinhais e foi afixado nos locais de estilo, sem
quaisquer reclamações, tendo sido aprovado em reunião da As-
sembleia de Freguesia realizada em 7 de Maio de 1999.
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Nestes termos:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito

O presente Regulamento visa disciplinar as actividades comer-
ciais exercidas no âmbito do Mercado Mensal Tradicional de
Marinhais, adiante designado por Mercado Mensal.

Artigo 2.º

Habilitação dos vendedores

Só podem exercer a actividade de vendedor no Mercado Mensal
as pessoas que se encontrem devidamente habilitadas, de har-
monia com o disposto no capítulo II.

Artigo 3.º

Terrado geral

Para os efeitos do presente Regulamento, denomina-se Terrado
Geral a área de terreno delimitada pela Junta de Freguesia para
a realização do Mercado Mensal.

Artigo 4.º

Lugares de venda

Denomina-se lugar de venda o espaço delimitado do Terrado
Geral destinado à exposição e venda dos produtos de um ven-
dedor.

§ único. No caso de o lugar se destinar à guarda, exposição
e venda de animais a área do mesmo lugar pode ser apenas de-
finida por um limite mínimo e um limite máximo.

Artigo 5.º

Natureza da utilização dos lugares

1 � A utilização de lugares de venda tem a natureza de di-
reito precário ao uso privativo de bens do domínio público, con-
cedido mediante licença precária, nos termos deste Regulamento.

2 � O vendedor habilitado, beneficiário de um lugar de venda,
denomina-se utente ou titular de uso.

Artigo 6.º

Local, data e horário da realização das feiras e dos mercados

Compete à Junta de Freguesia fixar o local e o horário da re-
alização do Mercado Mensal. Quanto à data, será tradicional-
mente o terceiro domingo de cada mês.

Artigo 7.º

Das notificações

1 � Com excepção do disposto em legislação especial, as no-
tificações a que esta postura se refere serão feitas por ofício,
enviado sob registo e aviso de recepção.

2 � A notificação não deixa de produzir efeito pelo facto de
o aviso de recepção ser devolvido sem ser assinado ou datado,
desde que a remessa tenha sido feita para o domicílio que o in-
teressado tiver indicado no acto de requisição do cartão de ven-
dedor ou para aquele que, posteriormente, comunicar, por es-
crito, à Junta de Freguesia; em qualquer desses casos, ou no de
a carta não ter sido entregue no domicílio por ausência do des-
tinatário, juntar-se-ão ao processo o sobrescrito ou o aviso de
recepção, considerando-se a notificação como efectuada no quarto
dia posterior àquele em que a carta foi registada.

CAPÍTULO II

Da habilitação dos vendedores

Artigo 8.º

Cartão de vendedor

1� Os vendedores só podem exercer a sua actividade na fre-
guesia de Marinhais desde que sejam portadores do respectivo
cartão emitido pela Junta de Freguesia.

§ único.  O cartão é válido pelo período de um ano contado
a partir da data da respectiva emissão ou renovação.

2 � O cartão de vendedor será de modelo constante do ane-
xo I deste Regulamento, assinado pelo presidente da Junta.

§ 1.º Na falta de cartões de modelo fixado, a Junta de Fre-
guesia passará guia que terá a validade de 30 dias.

§ 2.º No cartão serão ainda identificados, por averbamento,
os lugares de venda que eventualmente tenham sido atribuídos
ao respectivo titular, nos termos dos artigos 15.º, 16.º e 18.º

Artigo 9.º

Das pedidos de cartão

1 � A concessão do cartão será requerida segundo minu-
ta constante do anexo II, acompanhada dos seguintes elemen-
tos:

a) Duas fotografias actualizadas � tipo passe;
b) Bilhete de identidade;
c) Certificado de feirante ou vendedor ambulante, a que se

refere o artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 247/78, de 22 de
Agosto;

d) Documento comprovativo das obrigações tributárias;
e) Outros que pela natureza do comércio sejam exigí-

veis.

2 � O requerimento a que se refere o corpo do n.º 1 espe-
cificará os produtos a vender.

3 � A renovação do cartão terá de ser requerida até 30 dias
antes do termo do prazo da respectiva validade.

4 � No caso de extravio, o requerimento de segunda via será
apenas acompanhado de uma fotografia do tipo referida na alí-
nea a) do n.º 1.

5 � No caso de agricultor ou artesão que se proponha ven-
der por si os bens de fábrica ou produção própria, o certifica-
do de comerciante é substituído por declaração da liga ou as-
sociação da classe respectiva ou, na falta destas, por atestado
passado pela Junta de Freguesia do domicílio.

Artigo 10.º

Do deferimento ou indeferimento do pedido

1 � O pedido de concessão do cartão deverá ser deferido ou
indeferido pela Junta de Freguesia no prazo máximo de 30 dias,
contado a partir da data de entrega do correspondente requeri-
mento, de que será passado o respectivo recibo, por nota apos-
ta no respectivo duplicado.

2 � O prazo fixado no número anterior é interrompido pela
notificação ao requerente para suprir eventuais deficiências do
requerimento ou da documentação junta, começando a correr novo
prazo a partir da data de recepção na Junta de Freguesia dos
elementos pedidos.

3 � A falta de resolução pela Junta de Freguesia dentro dos
prazos descritos neste artigo terá por efeito o deferimento tá-
cito do pedido, desde que este tenha sido instruído, pelo me-
nos, com os elementos a que se referem as alíneas c) e d) do
n.º 1 do artigo 9.º

4 � Deferido que seja o pedido, expressa ou tacitamente, a
Junta de Freguesia não poderá recusar a emissão do cartão, desde
que se mostrem pagas as taxas devidas.

Artigo 11.º

Titularidade do cartão

O cartão de vendedor é pessoal e intransmissível.

Artigo 12.º

Registo dos vendedores

A Junta de Freguesia deverá organizar um registo dos ven-
dedores que se encontram habilitados a exercer a sua activida-
de na área da freguesia.

§ único. Da ficha individual constará ainda a identificação do
lugar ou dos lugares de venda que, em cada ano, tenham sido
atribuídos, nos termos dos artigos 15.º, 16.º e 18.º, ao vende-
dor em causa.
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CAPÍTULO III

Do ordenamento do terrado e dos lugares de venda

Artigo 13.º

Definição da ocupação do terrado

Compete à Junta de Freguesia definir e ordenar a ocupação
do Terrado Geral.

Artigo 14.º

Identificação dos lugares de venda

1 � Os lugares de venda serão demarcados no Terrado.
2 � Cada um dos lugares demarcados será numerado de forma

a permitir a sua fácil identificação.

Artigo 15.º

Atribuição dos lugares de venda

1 � O direito ao uso dos terrados será trimestral, semestral
ou anual.

2 � O direito ao uso privativo de qualquer lugar de venda
será atribuído nos períodos supra indicados, aos vendedores ha-
bilitados, na medida das disponibilidades de lugar, desde que
estes o requeiram à Junta de Freguesia até 30 dias antes da
realização do mercado mensal em que pretendem iniciar a uti-
lização do lugar e pagarem a taxa devida, nos termos do artigo
37.º deste Regulamento.

3 � A Junta de Freguesia reserva-se o direito de definir um
número determinado de terrados, cuja atribuição será feita por
concurso em hasta pública.

4 � Nenhum vendedor poderá ocupar e explorar mais do que
um lugar de venda.

5 � A atribuição de lugares de venda é feita pelo período de
validade do cartão de vendedor desde que se mostrem pagas as
taxas correspondentes ao respectivo direito de uso, nos termos
dos n.os 1 e 2 deste artigo, e é revalidada automaticamente com
a renovação do cartão, salvo comunicação escrita, dirigida pelo
interessado à Junta de Freguesia no prazo a que se refere o n.º
3 do artigo 9.º

Artigo 16.º

Concorrência de vários vendedores a um lugar

Quando o número de lugares disponíveis for inferior ao nú-
mero de concorrentes, os mesmos serão atribuídos em concurso
por hasta pública.

Artigo 17.º

Horário de ocupação dos lugares de venda

1 � Os utentes dos lugares de venda terão de ocupar os mes-
mos até às nove horas do dia da realização do mercado e ini-
ciar a desocupação pelas 18 horas (hora de inverno) e pelas 20
horas (hora de verão).

2 � Excepcionalmente, em caso de força maior, devidamente
justificado, o representante da Junta no mercado poderá permitir
a ocupação do lugar de venda após as nove horas, assim como
a desocupação de terrado geral em horário diferente do estabe-
lecido no número anterior, desde que se verifique que o trânsi-
to possa efectuar-se em condições de segurança e sem incómodo
para o público e para os outros vendedores.

Artigo 18.º

Alteração do lugar do mercado mensal
ou de lugares de venda

Se a Junta de Freguesia alterar o local de realização do Mer-
cado ou alterar os lugares de venda pela definição de novo or-
denamento, atribuirá um novo lugar aos vendedores que na al-
tura já forem utentes, salvo o disposto no artigo seguinte.

§ único. Sempre que a Junta de Freguesia alterar o mercado,
com melhores condições de venda, os utentes pagarão taxa de
instalação.

Artigo 19.º

Supressão de lugares e extinção do mercado

A supressão de lugares de venda, em virtude de redimensio-
namento ou reordenamento do terrado geral, de mudança de local

do mercado ou mesmo de extinção destes, não confere aos ven-
dedores utentes o direito a qualquer indemnização.

Artigo 20.º

Causa de caducidade e revogação do direito de uso
do lugar de venda

1 � O direito de uso privativo de um lugar de venda cadu-
ca nos seguintes casos:

a) Caducidade do cartão de vendedor ou da guia passada
em sua substituição;

b) Supressão do lugar de venda, nos termos do artigo 19.º;
c) Não utilização do lugar de venda pelo respectivo titular

durante três meses consecutivos ou alternados, pelo pe-
ríodo de concessão;

d) A falta de pagamento da taxa de utilização;
e) Aplicação de sanções que o determinem, nos termos do

capítulo VII;
f) Responsabilidade por desacatos, ofensas morais e corporais

a membros da Junta e funcionários ao seu serviço.

2 � Em qualquer dos casos referidos no número anterior a
decisão da Junta será tomada após ponderação da situação con-
creta da questão e a notificação para audição do titular do lu-
gar de venda.

CAPÍTULO IV

Do acondicionamento, exposição e venda de produtos

Artigo 21.º

Afastamento dos produtos expostos em relação ao solo

Os produtos expostos não poderão ser colocados a uma altu-
ra inferior a 0,40 m do solo, mesmo que este tenha sido cober-
to por qualquer meio.

Artigo 22.º

Identificação dos meios empregues na venda

Os tabuleiros, bancadas, pavilhões, veículos, reboques ou quais-
quer outros meios utilizados na venda deverão conter, afixados
em local bem visível ao público, a indicação do nome, morada
e do número de cartão de vendedor, ou da guia que o substi-
tua.

Artigo 23.º

Asseio e higiene

Todo o material de exposição, venda e arrumação ou depó-
sito deverá ser mantido em rigoroso estado de asseio e higie-
ne.

Artigo 24.º

Acesso ao depósito de mercadoria

O vendedor, sempre que lhe seja exigido, terá de indicar às
autoridades competentes para a fiscalização o lugar onde guar-
da a sua mercadoria facultando o acesso ao mesmo.

Artigo 25.º

Falsas descrições ou informações

Não são permitidas, como meio de sugestionar aquisições pelo
público, falsas descrições ou informações sobre a identidade, ori-
gem, natureza, composição, qualidade, propriedades ou utilidades
dos produtos em venda.

Artigo 26.º

Dos preços

1 � Os preços terão de ser praticados em conformidade com
a legislação em vigor.

2 � É obrigatória a afixação, de forma bem legível para o
público, de letreiros, etiquetas ou listas indicando o preço dos
produtos expostos.

3 � É proibido elevar, no mesmo dia da realização do mer-
cado, os preços inicialmente marcados para venda.
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Artigo 27.º

Da medição e pesagem dos produtos

1 � Os instrumentos de pesar e medir, para além de satisfaze-
rem os requisitos legais, devem ser de material adequado à pre-
servação dos produtos a cuja pesagem ou medição se destinam e
devem ser conservados em rigoroso estado de asseio e higiene.

2 � As entidades competentes para a fiscalização deverão ve-
rificar a exactidão da pesagem ou da medição dos produtos ven-
didos, sempre que o julguem necessário e sempre que isso lhes
seja solicitado pelos compradores.

Artigo 28.º

Identificação do vendedor

O vendedor deverá fazer-se acompanhar, para apresentação às
entidades competentes para a fiscalização, do respectivo cartão
de vendedor, ou da guia que o substitui, devidamente actuali-
zados.

Artigo 29.º

Prova da aquisição dos produtos

1 � O vendedor deverá fazer-se acompanhar das facturas ou
documentos equivalentes comprovativos da aquisição dos pro-
dutos para venda ao público, contendo os seguintes elementos:

a) O nome e o domicílio do comprador;
b) O nome ou a denominação social e a sede ou domicílio

do produtor grossista, retalhista, leiloeiro, serviço alfande-
gário, ou outro fornecedor a quem haja sido feita a aqui-
sição, bem assim como a data em que esta foi efectuada;

c) A especificação das mercadorias adquiridas com indicação
das respectivas quantidades, preço e valores ilíquidos,
descontos, abatimentos ou bónus concedidos e ainda,
quando for caso disso, das correspondentes marcas, re-
ferências e números de série.

2 � O disposto neste artigo não se aplica à venda de arti-
gos de artesanato, de frutas, de produtos hortícolas ou de quais-
quer outros de fabrico ou produção própria do vendedor.

Artigo 30.º

Produtos interditos

1 � Fica proibido o comércio, no mercado, dos produtos a
seguir indicados:

a) Carnes verdes e miudezas comestíveis, com excepção dos
enlatados, de acordo com a legislação em vigor;

b) Medicamentos e especialidades farmacêuticas;
c) Combustíveis líquidos, sólidos e gasosos, com excepção

do petróleo, álcool desnaturado, carvão e lenha;
d) Instrumentos científicos, bem assim como os de medi-

ção, de verificação e de precisão, com excepção dos
utensílios semelhantes de mero uso doméstico;

e) Artigos de oculista, com excepção dos óculos de sol não
graduados;

f) Armas e munições, pólvora e quaisquer outros materiais
explosivos ou detonantes;

g) Moedas e notas de banco.

Artigo 31.º

Utilização de aparelhagem sonora

Não é permitida a utilização de aparelhagens sonoras por parte
dos concessionários de terrados de venda.

Artigo 32.º

Disposições especiais quanto a produtos alimentares

1 � Os tabuleiros, balcões ou outros meios utilizados para
a exposição, venda e arrumação de produtos alimentares deve-
rão ser construídos em material resistente a traços ou sulcos e
facilmente laváveis.

2 � No transporte, arrumação, exposição e arrecadação dos
produtos é obrigatório separar os alimentos dos de outra natu-
reza, bem como, de entre cada um deles, os que de algum modo
possam ser afectados pela proximidade dos outros.

3 � Na embalagem ou acondicionamento de produtos alimen-
tares só pode ser utilizado papel ou outros materiais que ainda
não tenham sido utilizados e que não contenham desenhos, pin-
turas ou dizeres impressos ou escritos na parte interior.

4 � Quando estejam expostos em venda, os produtos alimen-
tares devem ser guardados em lugares adequados à preservação
do seu estado, e bem assim em condições hígio-sanitárias que
os protejam de poeiras, contaminações ou contactos que de qual-
quer modo possam afectar a saúde do consumidor.

§ único. Os produtos alimentares que, em razão da sua nature-
za ou características, não sejam embaláveis só poderão ser expostos
em vitrinas que os resguardem e preservem devidamente.

CAPÍTULO V

Dos direitos e dos deveres dos feirantes

Artigo 33.º

Dos deveres

Constituem deveres dos vendedores, para além do integral cum-
primento do disposto no presente Regulamento e na demais le-
gislação que disciplina a sua actividade:

a) Tratar o público e as entidades competentes e a fiscali-
zação com civismo;

b) Evitar incómodos para o público, ou para os outros ven-
dedores, designadamente na forma como transportam,
guardam, acondicionam, expõem ou vendem as merca-
dorias;

c) Confinar-se à área que lhes seja atribuída, tanto para guar-
da e acondicionamento, como para a exposição e ven-
das dos produtos, não excedendo, em casa algum, os
limites do lugar de venda respectivo;

d) Evitar ruídos, alaridos, discussões e conflitos, por for-
ma a não perturbar o bom e regular funcionamento do
Mercado ou da Feira;

e) Acatar e dar pronto cumprimento às ordens legítimas das
entidades competentes para a fiscalização;

f) Não lançar no solo quaisquer desperdícios, restos, lixos
ou outros materiais susceptíveis de pejarem e
conspurcarem o Terrado, efectuando os despejos ou re-
movendo os materiais apenas para os dispositivos ou para
os locais para isso destinados;

g) Não estacionar a viatura fora do seu lugar de venda;
h) Não ocupar as ruas com bancadas ou carrinhos.

Artigo 34.º

Dos direitos

Constituem direitos dos vendedores:

a) A manutenção no uso privativo dos lugares de venda, que
lhes forem atribuídos, nos termos e limites do presente
Regulamento;

b) A reclamação contra os actos ou omissões da Junta de
Freguesia, contrários ao disposto neste Regulamento ou
na demais legislação aplicável;

c) Formular, por escrito, sugestões e críticas, para o que serão
colocados no mercado receptáculos adequados;

d) Entrar no recinto do mercado com uma viatura de trans-
porte de mercadorias, que deverá permanecer no espa-
ço do seu lugar de venda.

Artigo 35.º

Das reclamações

1 � As reclamações referidas na alínea b) do artigo anteri-
or deverão ser dirigidas, por escrito, à Junta de Freguesia, no
prazo de dez dias, contados a partir do acto ou da omissão.

2 � Da resolução tomada, no prazo de dez dias a contar da
data de recepção da reclamação, que será notificada ao recla-
mante, caberá recurso, por escrito, para a Junta de Freguesia,
no prazo de cinco dias, contados a partir da data de recepção
da notificação.

3 � Recebido o recurso, a Junta deliberará no prazo de 15
dias, notificando-se o interessado da deliberação tomada.

4 � A reclamação não tem efeito suspensivo sobre o facto
que a originou.
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Artigo 36.º

Emissão do cartão

1 � Pela emissão do cartão, o vendedor pagará, conforme os
casos, as seguintes taxas:

a) Pela 1.ª emissão � 1000$;
b) Pela renovação será pago pelo feirante o custo do car-

tão à Junta de Freguesia;
c) Pela emissão da 2.ª via do cartão extraviado, no perío-

do de validade � 1500$.

2 � Os cartões não podem ser levantados sem que se mos-
tre paga a taxa devida.

Artigo 37.º

Taxas dos lugares

1 � A cada terrado corresponde uma taxa de utilização mensal,
cujo valor é designado pela Junta de Freguesia, por cada me-
tro quadrado, sendo o seu pagamento feito trimestralmente, no
posto de recepção e atendimento do mercado mensal.

§ único. A taxa de utilização mensal é pagável no início de
cada trimestre, sendo vedada a entrada ao utente feirante que
não tenha procedido ao pagamento.

2 � Nos lugares destinados à venda de animais, as taxas serão
aplicadas por número de animais de acordo com o estipulado
pela Junta de Freguesia.

3 � Aos lugares ocupados por produtos agrícolas, devidamente
credenciados pelas respectivas ligas e associações, corresponde
uma taxa de utilização de acordo com o n.º 1 deste artigo.

4 � A taxa de instalação prevista no § único do artigo 18.º
é no valor de 5000$ por metro linear, para os feirantes já utentes
até 31 de Dezembro de 1998.

5 � Todos os feirantes que venham a ser admitidos pagarão
uma taxa de instalação de 7500$ por metro linear.

6 � Feirantes constantes do artigo 9.º, § 5.º, pagarão uma
taxa de instalação de 2500$ por metro linear.

7 � Os feirantes de venda de pintos e outros pagarão uma
taxa de instalação de 3000$ por metro linear.

CAPÍTULO VI

Das sanções

Artigo 38.º

Coimas

Sem prejuízo do estabelecido nas disposições legais aplicá-
veis, as infracções ao disposto neste Regulamento são punidas
com as multas abaixo indicadas:

1) O valor de 3750$ pela utilização de meios destinados a
produtos alimentares não construídos com os materiais
indicados no n.º 1 do artigo 32.º;

2) O valor de 5000$ por falta de asseio e higiene impos-
tos pelos artigos 23.º e 27.º, n.º 1;

§ único. A coima é elevada para 7500$ quando o material
se destine a produtos alimentares.

3) O valor de 5000$ por violação ao disposto no n.º 2 do
artigo 32.º relativo à separação dos produtos alimenta-
res;

§ único. A coima é elevada para 7500$ quando o contacto
dos produtos não separados, face à respectiva natureza,
seja susceptível de vir a afectar o estado de qualquer deles.

4) O valor de 5000$ por violação do disposto no n.º 3 do
artigo 32.º, respeitante à embalagem ou acondicionamento
de produtos alimentares;

§ único. A coima é elevada a 7500$ quando o material em-
pregue é susceptível, pelo seu estado, natureza ou ca-
racterísticas, de deteriorar os produtos alimentares com
os quais esteja em contacto.

5) O valor de 5000$ pela exposição dos produtos a menos
de 0,40 m do solo, contra o disposto no artigo 21.º;

6) O valor de 5000$ por violação do consignado no n.º 4 do
artigo 32.º e respectivo § único, relativo à guarda e pre-
servação dos produtos alimentares expostos para venda;

7) O valor de 5000$ pela falta de afixação, em local bem
visível, da identificação do vendedor, em violação do con-
signado no artigo 22.º;

8) O valor de 5000$ pela recusa em propiciar o acesso ao
lugar em que a mercadoria se encontra guardada ou por
obstrução à respectiva fiscalização, contra o disposto no
artigo 24.º;

9) O valor de 5000$ por não se fazer acompanhar do car-
tão de vendedor ou da guia que o substitua, em contra-
venção do artigo 28.º;

10) O valor de 5000$ por violação ao disposto na alínea f)
do artigo 33.º relativamente à higiene do solo;

11) O valor de 5000$ por qualquer outra infracção, não abran-
gida pelos números anteriores, que não esteja especial-
mente cominada na legislação aplicável;

12) O valor de 7500$ pelo exercício da venda por quem não
esteja devidamente habilitado;

13) O valor de 7500$ pela ocupação de um lugar de venda
não atribuído ou cuja atribuição tenha caducado ou te-
nha sido revogada;

14) O valor de 7500$ pelo exercício de venda fora de um
lugar de venda, dentro da área do terrado geral;

15) O valor de 7500$ pelo exercício de venda fora do terrado
geral;

16) O valor de 7500$ pelo exercício de venda fora do ho-
rário fixado;

17) O valor de 7500$ pela elevação dos preços inicialmen-
te marcados para venda, contra o disposto no n.º 3 do
artigo 26.º;

18) O valor de 7500$ se a utilização for efectuada em vio-
lação do estabelecido no parágrafo único do artigo 31.º;

19) O valor de 7500$ por exceder os limites do lugar de venda
respectivo, em violação da alínea c) do artigo 33.º;

20) O valor de 10 000$ pela venda dos produtos referidos
no artigo 30.º;

§ único. A coima é elevada para 15 000$ pela venda
dos produtos a que se referem as alíneas b) e f) do ci-
tado artigo;

21) O valor de 10 000$ por dificultar o trânsito ou, de qual-
quer modo, provocar incómodos ao público ou aos ou-
tros vendedores, contra o disposto na alínea b) do ar-
tigo 33.º;

22) O valor de 10 000$ pela infracção ao disposto na alí-
nea g) do artigo 33.º

Artigo 39.º

Reincidência

Em caso de reincidência nas contravenções punidas com multa
superior a 7500$, a multa correspondente é elevada para o do-
bro, sem prejuízo do valor limite legalmente fixado para as
freguesias.

Artigo 40.º

Apreensões

1 � A fim de caucionar a responsabilidade do infractor e im-
pedir a continuação da actividade delituosa poderão ser apre-
endidos os instrumentos utilizados na prática da contra-ordenação
(móveis, semoventes e mercadorias) quando esta seja punível
nos termos dos n.os 1, 2, 12, 13, 14, 15, 17 e 20 do artigo 38.º

2 � Será impedida a exposição e venda de produtos alimen-
tares cujo estado de conservação e qualidade sejam suspeitos e,
mediante determinação das entidades sanitárias, proceder-se-á
à respectiva apreensão e inutilização.

3 � Os instrumentos apreendidos nos termos do n.º 1, quando
sejam susceptíveis de deterioração, poderão ser imediatamente
vendidos, sem dependência de hasta pública, ou entregues a ins-
tituições hospitalares ou de assistência.

§ 1.º No caso de venda, o contraventor apenas tem direito de
regresso das quantias apuradas na mesma venda, depois de de-
duzidas as despesas administrativas e o valor das multas e res-
pectivos adicionais devidos.

§ 2.º Sendo os instrumentos entregues às instituições referi-
das, o infractor não tem direito a qualquer indemnização.

4 � Serão apreendidos todos os objectos, nomeadamente mó-
veis, semoventes, mercadorias e instrumentos, que forem encon-
trados no espaço do terrado geral abandonados ou sem dono de-
clarado, sendo removidos para edifício da Junta de Freguesia.

§ 1.º Tais objectos serão devolvidos a quem provar perten-
cer, desde que sejam reclamados na Junta de Freguesia até ao
15.º dia posterior à apreensão e que os proprietários paguem pre-
viamente todas as coimas e despesas inerentes a tal apreensão,
nomeadamente armazenagem, a qual se fixa em 1500$ diários
por cada lote de objectos apreendidos.
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§ 2.º Findo o prazo indicado no parágrafo anterior sem que
os objectos apreendidos sejam levantados, ficam os mesmos per-
didos a favor da Junta de Freguesia, que poderá vendê-los por
hasta pública ou por negociação particular.

5 � As apreensões referidas nos anteriores números serão fei-
tas pela autoridade policial presente, na presença de represen-
tantes da Junta de Freguesia, através de auto de apreensão.

Artigo 41.º

Interdição do exercício de venda

1 � Será interdito o exercício de venda no mercado mensal
por um período de um a dois anos, a fixar pela Junta consoan-
te a gravidade dos casos, aos indivíduos que:

a) Reincidam, por duas vezes, nas contra-ordenações pu-
níveis com coima de valor igual ou superior a 7500$;

b) Reincidam na prática de crime de especulação ou con-
tra a saúde pública.

CAPÍTULO VII

Artigo 42.º

Dúvidas

As dúvidas suscitadas na interpretação do presente Regula-
mento serão resolvidas por deliberação da Junta de Freguesia,
dela cabendo recurso para a Assembleia de Freguesia.

Artigo 43.º

Conhecimento

A utilização por qualquer utente do mercado mensal pressu-
põe da sua parte o inteiro conhecimento deste Regulamento.

Artigo 44.º

Alteração

A alterações ao presente regulamento serão feitas por delibe-
ração da Assembleia de Freguesia e publicadas em edital, con-
siderando-se nele inseridas logo que entrem em vigor.

Artigo 45.º

Proibição de venda ambulante, fixa ou não, fora
do recinto do mercado

Nos dias de realização do mercado mensal é expressamente
proibida a venda ambulante, fixa ou não, fora do recinto do mer-
cado mensal, em toda a área da freguesia, entendendo-se como
recinto do mercado mensal o terrado geral referido neste Re-
gulamento e conforme planta anexa.

Artigo 46.º

Ordenamento do trânsito local nos dias de mercado mensal

A Junta de Freguesia procederá ao ordenamento do trânsito
no interior da localidade onde se realiza o mercado mensal, de

forma a facilitar os seus acessos e respectivo escoamento de trân-
sito, solicitando, para o efeito, a colaboração das autoridades exis-
tentes nesta freguesia.

Artigo 47.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento, ou qualquer das alterações que lhe
venham a ser feitas, entra em vigor 15 dias após a sua publi-
cação no Diário da República, 2.ª série, e sem prejuízo da sua
publicação em edital.

JUNTA DE FREGUESIA DE MEDELO

Aviso n.º 876/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, se faz público que, por deliberação de 30 de Outu-
bro de 1999, no âmbito das competências detidas em matéria
de gestão de pessoal, alínea d) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, renovei, pelo prazo de um
ano, o contrato a termo certo da cidadã Lídia Maria Ferreira da
Silva, na categoria de auxiliar administrativo, escalão 1, índi-
ce 110, da categoria, com efeitos a 1 de Dezembro de 1999,
conforme cláusula inserta no respectivo contrato a termo cer-
to. (Isento do visto do Tribunal de Contas, conforme Lei n.º 86/
89, com a redacção da Lei n.º 13/96.)

2 de Novembro de 1998. � O Presidente da Junta, Clementino
Castro Lopes.

JUNTA DE FREGUESIA DE MONTES

Aviso n.º 877/2000 (2.ª série) � AP. � Por delibera-
ção da Junta de Freguesia de Montes de 13 de Dezembro de 1999
e ratificação da respectiva Assembleia de Freguesia em 18 do
referido mês e ano foi atribuída a menção de mérito excepcio-
nal, ao abrigo do n.º 1 e alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do
Decreto-Lei n.º 184/89, passando assim para o escalão 2, índi-
ce 155, da função pública, a Carlos Manuel Monteiro Gaio,
cantoneiro de limpeza desta freguesia, atendendo à sua
polivalência nas diversas funções a que normalmente é chama-
do a actuar.

29 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Junta, José Ca-
tarino Fortes.

JUNTA DE FREGUESIA DE PAUL DO MAR

Aviso n.º 878/2000 (2.ª série) � AP. � A Assembleia
de Freguesia de Paul do Mar, na sua sessão ordinária do dia 30
de Dezembro de 1999, deliberou, sob proposta do órgão exe-
cutivo (Junta de Freguesia), aprovar a presente alteração do
quadro de pessoal por unanimidade [alínea m) do n.º 2 do ar-
tigo 17.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro].

6 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, José da Sil-
va Gonçalves.

Alteração ao quadro de pessoal

Carreira

Assistente adminis-
trativo.

Auxiliar adminis-
trativo.

Servente ................

Administrativo .....

Auxiliar ................

Assistente administra-
tivo especialista.

Assistente administra-
tivo principal.

Assistente administrativo

�

�

� 1 1

� 1 1

� 2 2

260 270 285 305 325 � � �

215 225 235 245 260 280 � �

190 200 210 220 230 240 � �

115 125 135 145 160 175 190 205

115 125 135 145 155 165 180 �

1 2 3 4 5 6 7 8

EscalõesLugares

Preen-
chidos

Vagos Total

CategoriaGrupo de pessoal
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Aviso n.º 879/2000 (2.ª série) � AP. � Contratação de pessoal a termo certo (Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho.) � Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, de harmonia com o artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, foram celebrados contratos de trabalho a termo certo, pelo período de seis meses, renováveis até ao limite de dois anos, com o trabalhador José da Piedade Mimoso Guerreiro,
motorista de pesados, com início a 3 de Janeiro de 2000.

3 de Janeiro 2000. � O Presidente da Junta, José Manuel dos Reis Guerreiro.

JUNTA DE FREGUESIA DO SOBRALINHO

Aviso n.º 880/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que a Junta de Freguesia, em sua reunião
de 4 de Janeiro, deliberou renovar o contrato de trabalho a termo certo, pelo período de mais seis meses com a trabalhadora Paula Cristina Varela Mendes Libânio.

6 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, Henrique Tomáz da Conceição Cordeiro.

JUNTA DE FREGUESIA DO VAU

Aviso n.º 881/2000 (2.ª série) � AP. � Quadro de pessoal. � Para efeitos previstos no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com redacção que lhe foi dada
pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro , publica-se o quadro de pessoal desta Junta de Freguesia, cuja proposta foi subscrita pelo órgão executivo em 24 de Novembro de 1999 e aprovada
pela Assembleia de Freguesia em reunião ordinária de 27 de Dezembro de 1999.

28 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Junta, Francisco Maria Soares.

CarreiraGrupo de pessoal Categoria
Ocupados Vagos

Número de lugares

Total

Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8

Obs.

Técnico superior .............................

Assistente administrativo ..............

Auxiliar administrativo .................

Cantoneiro (limpeza) .....................

Coveiro ............................................

Assessor principal ......................................
Assessor .......................................................
Técnico superior principal ........................
Técnico superior de 1.ª classe ..................
Técnico superior de 2.ª classe ..................
Estagiário ....................................................

Assistente administrativo especialista .....
Assistente administrativo principal .........
Assistente administrativo ..........................

Auxiliar administrativo .............................

Cantoneiro (limpeza) .................................

Coveiro ........................................................

710 770 830 900 � � � �
610 660 690 730 � � � �
510 560 590 650 � � � �
460 475 500 545 � � � �
400 415 435 455 � � � �
310 � � � � � � �

260 270 285 305 325 � � �
215 225 235 245 260 280 � �
190 200 210 220 230 240 � �

115 125 135 145 160 175 190 205

145 155 170 185 205 220 � �

145 155 170 185 205 220 � �

1 1 (a)
1 1 (a)
1 1 (a)
1 1 (a)
1 1 (a)
1 1 (a)

1 1 (a)
1 1 (a)
1 1 (a)

1 1 (a)

1 1 (a)

1 1 (a)

Técnico superior ........

Administrativo ............

Auxiliar .......................

Quadro de pessoal

(a) Dotação global.
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CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Providos Vagos

Número de lugares

Total

Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8

Observações

Assistente administrativo

Pedreiro .............................

Cabouqueiro ......................

Auxiliar de serviços gerais

Motorista de pesados .......

Assistente administrativo especialista
Assistente administrativo principal .
Assistente administrativo ..................

Pedreiro ...............................................

Operário ...............................................

Cabouqueiro ........................................

Auxiliar de serviços gerais ...............

Motorista de pesados .........................

260 270 285 305 325 � � �
215 225 235 245 260 280 � �
190 200 210 220 230 240 � �

195 205 215 230 245 � � �

130 140 150 160 175 190 205 225

125 135 145 155 170 185 205 220

115 125 135 145 160 175 190 205

140 150 165 180 195 210 225 240

2 � � 2

� 1 � 1

� � 1 1

1 � � 1

� � 1 1

Administrativo ............

Operário qualificado

Operário semiqualifi-
cado.

Pessoal auxiliar ..........

Aprovado pela Junta de Freguesia em 2 de Dezembro de 1999.
Aprovado pela Assembleia de Freguesia em 27 de Dezembro de 1999.

O Presidente da Junta, Joaquim José do Rosário Pedro.

JUNTA DE FREGUESIA DE VENDAS NOVAS

Aviso n.º 882/2000 (2.ª série) � AP. � Alteração ao quadro privativo do pessoal da Junta de Freguesia de Vendas Novas, elaborado de acordo com o Decreto-Lei n.º 412-A/98, de
30 de Dezembro, e Lei n.º 44/99, de 11 de Junho.

Quadro de pessoal

(a) Dotação
global.

(a) Dotação
global.

(a) Dotação
global.

(a) Dotação
global.

(a) Dotação
global.

A criar

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANADIA

Aviso n.º 883/2000 (2.ª série) � AP. � Em conformidade com o estipulado no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que, por deliberação do conselho de administração destes Serviços Municipalizados, em reunião efectuada no pretérito dia 27 de Dezem-
bro de 1999, se deliberou contratar a termo certo, como técnico superior de 2.ª classe (engenheiro civil), o candidato João Pedro Alves Santiago. O contrato de trabalho terá a validade de
seis meses, com início a 3 de Janeiro de 2000, sendo remunerado pelo índice 400, correspondente ao escalão 1. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Janeiro de 2000. � O Presidente do Conselho de Administração, Litério Augusto Marques.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso n.º 884/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos se torna público que o conselho de administração destes Serviços Municipalizados deliberou, em sua reunião de 30
de Dezembro de 1999, celebrar contrato de trabalho a termo certo pelo prazo de seis meses com Marco Lúcio Pereira Vieira e Ricardo Bettencourt Costa, na categoria de encarregado dos
serviços de higiene e limpeza e com início a 1 de Janeiro de 2000.

5 de Janeiro de 2000. � O Presidente do Conselho de Administração, José Pedro Parreira Cardoso.
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES VEDRAS

Aviso n.º 885/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos se torna público o quadro de pessoal dos Serviços Muni-
cipalizados de Torres Vedras para o ano de 2000, aprovado pela Assembleia Municipal em 22 de Dezembro de 1999, sob proposta
aprovada pela Câmara Municipal em 2 de Dezembro de 1999, e aprovado pelo Conselho de Administração em 23 de Novembro
de 1999.

Quadro de pessoal

Pessoal dirigente e de chefia

Director-delegado .................................................................................................................
Chefe de divisão ...................................................................................................................
Chefe de repartição ..............................................................................................................
Chefe de secção ....................................................................................................................

Técnico superior

Engenheiro (dotação global) ...............................................................................................
Contabilidade e administração (dotação global) ..............................................................
Jurista .....................................................................................................................................

Técnico

Engenheiro (dotação global) ...............................................................................................
Técnico de contabilidade e administração (dotação global) ...........................................

Técnico-profissional

Desenhador (dotação global) ...............................................................................................
Topógrafo (dotação global) .................................................................................................
Construção civil (dotação global) ......................................................................................
Técnico profissional sanitário (dotação global) ...............................................................
Relações públicas (dotação global) ....................................................................................

Pessoal administrativo

Assistente administrativo:

Assistente administrativo especialista ........................................................................
Assistente administrativo principal ............................................................................
Assistente administrativo .............................................................................................

Carreira de tesoureiro (dotação global):

Tesoureiro ......................................................................................................................

Carreira de informática (dotação global):

Operador de sistemas ...................................................................................................

Pessoal operário

Altamente qualificado:

Mecânico de automóveis principal .............................................................................
Mecânico de automóveis .............................................................................................
Electricista auto principal ............................................................................................

Qualificado:

Encarregado geral .........................................................................................................
Encarregado ...................................................................................................................
Calceteiro principal ......................................................................................................
Calceteiro .......................................................................................................................
Canalizador principal ...................................................................................................
Canalizador ....................................................................................................................
Carpinteiro de limpos principal ..................................................................................

A extinguir
quando
vagar

Providos Vagos
Total

de
lugares

1 (a) 1
3 (a) 2 1
3 3
9 7 2

6 2 4
1 1
1 1

4 3 1 3
2 (b) 2

3 3
3 2 1
2 1 1
1 1
1 1

8 6 2
21 17 4
9 9 (c) 6

3 3

2 2

3 2 1
2 2 1
1 1

1 1
13 10 3 1
1 1
1 1
11 8 3
11 10 1 3
1 1

Carreira/categoria
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A extinguir
quando
vagar

Providos Vagos
Total

de
lugares

Carreira/categoria

Electricista principal .....................................................................................................
Electricista .....................................................................................................................
Serralheiro civil principal ............................................................................................
Serralheiro civil ............................................................................................................
Pedreiro principal .........................................................................................................
Pedreiro ..........................................................................................................................
Pintor de automóveis principal ...................................................................................
Lubrificador principal ..................................................................................................
Marteleiro principal ......................................................................................................
Marteleiro ......................................................................................................................

Semiqualificado:

Encarregado ...................................................................................................................
Cabouqueiro ...................................................................................................................

Pessoal auxiliar

Fiscal de leituras e cobranças .............................................................................................
Leitor-cobrador de consumos ..............................................................................................
Encarregado de parque de máquinas, viaturas e transportes. .........................................
Motorista de pesados ...........................................................................................................
Motorista de ligeiros ............................................................................................................
Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais .......................................................
Tractorista ..............................................................................................................................
Operador de estações elevatórias .......................................................................................
Chefe de armazém ................................................................................................................
Fiel de armazém ...................................................................................................................
Limpa-colectores ...................................................................................................................
Telefonista .............................................................................................................................
Auxiliar técnico ....................................................................................................................
Auxiliar administrativo ........................................................................................................
Auxiliar de serviços gerais .................................................................................................

1 1
1 1
2 1 1
1 1 1

12 12
12 7 5
1 1
1 1
3 3
4 2 2

4 4
42 35 7

1 1
8 7 1
1 1
7 7
1 1
9 9

10 8 (b) 2
11 11
1 1
7 7
2 1 1
2 2
1 1
6 5 (b) 1 1
7 7

(a) Comissão de serviço.
(b) Um lugar cativo.
(c) Um lugar, Decreto-Lei n.º 22/98.

4 de Janeiro de 2000. � O Presidente do Conselho de Administração, Jacinto António Franco Leandro.
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1 � � � (a) 1
3 2 � � (a) 5
2 3 � 3 2
7 � � � 7

� 1 � 1 �

1 � � � (b) 1

2 2 1 � (b) 5

� � 1 � (b) 1

1 1 � 1 (b) 1

� � � � �

� 1 � � (b) 1

1 � � � (b) 1

� � � � �

Dirigente e de chefia

Técnico superior ........

�

Engenheiro civil .............................

Engenheiro do ambiente ................

Engenheiro químico .......................

Técnico superior de organização e
gestão de empresas.

Director-delegado ........................
Chefe de divisão .........................
Chefe de repartição .....................
Chefe de secção ..........................
Chefe de armazém ......................

Assessor principal .......................
Assessor ........................................

Técnico superior principal .........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário .....................................

Assessor principal .......................
Assessor ........................................

Técnico superior principal .........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário .....................................

Assessor principal .......................
Assessor ........................................

Técnico superior principal .........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário .....................................

Assessor principal .......................
Assessor ........................................

Técnico superior principal .........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário .....................................

CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Ocupados Vagos
A ex-
tinguir

Número de lugares

A criar

� � � � � � � �
� � � � � � � �

460 475 500 545 � � � �
330 350 370 400 430 460 � �
285 300 315 340 � � � �

710 770 830 900 � � � �
610 660 690 730 � � � �

510 560 590 650 � � � �
460 475 500 545 � � � �
400 415 435 455 � � � �
310 � � � � � � �

710 770 830 900 � � � �
610 660 690 730 � � � �

510 560 590 650 � � � �
460 475 500 545 � � � �
400 415 435 455 � � � �
310 � � � � � � �

710 770 830 900 � � � �
610 660 690 730 � � � �

510 560 590 650 � � � �
460 475 500 545 � � � �
400 415 435 455 � � � �
310 � � � � � � �

710 770 830 900 � � � �
610 660 690 730 � � � �

510 560 590 650 � � � �
460 475 500 545 � � � �
400 415 435 455 � � � �
310 � � � � � � �

Escalões/Índices

1 2 3 4 5 6 7 8

Total
do

novo
quadro

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso n.º 886/2000 (2.ª série) � AP. � Quadro de pessoal. � Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção
dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público que a Assembleia Municipal de Vila Franca de Xira, na sua sessão ordinária de 17 de Dezembro de 1999, deliberou, sob proposta
da Câmara Municipal, aprovar o novo quadro de pessoal, em vigor no ano de 2000, que a seguir se publica:

Quadro de pessoal
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CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Ocupados Vagos
A ex-
tinguir

Número de lugares

A criar

Escalões/Índices

1 2 3 4 5 6 7 8

Total
do

novo
quadro

Técnico superior ........

Técnico ........................

Técnico superior de economia .....

Técnico superior de direito ..........

Técnico superior .............................

Engenheiro técnico civil ...............

Engenheiro técnico electromecânico

Engenheiro técnico de electrotecnia,
automação ind. e sistemas de po-
tência.

Assessor principal .......................
Assessor ........................................

Técnico superior principal .........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário .....................................

Assessor principal .......................
Assessor ........................................

Técnico superior principal .........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário .....................................

Assessor principal .......................
Assessor ........................................

Técnico superior principal .........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário .....................................

Técnico especialista principal ...
Técnico especialista ....................
Técnico principal ........................
Técnico de 1.ª classe ..................
Técnico de 2.ª classe ..................
Estagiário .....................................

Técnico especialista principal ...
Técnico especialista ....................
Técnico principal ........................
Técnico de 1.ª classe ..................
Técnico de 2.ª classe ..................
Estagiário .....................................

Técnico especialista principal ...
Técnico especialista ....................
Técnico principal ........................
Técnico de 1.ª classe ..................
Técnico de 2.ª classe ..................
Estagiário .....................................

710 770 830 900 � � � �
610 660 690 730 � � � �

510 560 590 650 � � � �
460 475 500 545 � � � �
400 415 435 455 � � � �
310 � � � � � � �

710 770 830 900 � � � �
610 660 690 730 � � � �

510 560 590 650 � � � �
460 475 500 545 � � � �
400 415 435 455 � � � �
310 � � � � � � �

710 770 830 900 � � � �
610 660 690 730 � � � �

510 560 590 650 � � � �
460 475 500 545 � � � �
400 415 435 455 � � � �
310 � � � � � � �

510 560 590 650 � � � �
511 561 591 651 � � � �
400 420 440 475 � � � �
340 355 375 415 � � � �
285 295 305 330 � � � �
215 � � � � � � �

510 560 590 650 � � � �
460 475 500 545 � � � �
400 420 440 475 � � � �
340 355 375 415 � � � �
285 295 305 330 � � � �
215 � � � � � � �

510 560 590 650 � � � �
460 475 500 545 � � � �
400 420 440 475 � � � �
340 355 375 415 � � � �
285 295 305 330 � � � �
215 � � � � � � �

� � � � �

� 1 � � (b) 1

� � � � �

� 1 � � (b) 1

� � � � �

� � 1 � (b) 1

1 3 � � (b) 4

1 � � � (b) 1

� 1 � � (b) 1
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CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Ocupados Vagos
A ex-
tinguir

Número de lugares

A criar

Escalões/Índices

1 2 3 4 5 6 7 8

Total
do

novo
quadro

Técnico ........................

Técnico profissional ...

Engenheiro técnico químico .........

Técnico de contabilidade e adminis-
tração.

Técnico de higiene e saúde ambi-
ental

Topógrafo ........................................

Analista ...........................................

Arquivo ............................................

Técnico especialista principal ...
Técnico especialista ....................
Técnico principal ........................
Técnico de 1.ª classe ..................
Técnico de 2.ª classe ..................
Estagiário .....................................

Técnico especialista principal ...
Técnico especialista ....................
Técnico principal ........................
Técnico de 1.ª classe ..................
Técnico de 2.ª classe ..................
Estagiário .....................................

Técnico especialista principal ...
Técnico especialista ....................
Técnico principal ........................
Técnico de 1.ª classe ..................
Técnico de 2.ª classe ..................
Estagiário .....................................

Coordenador .................................

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal ...
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Coordenador .................................

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal ...
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Coordenador .................................

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal ...
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

510 560 590 650 � � � �
460 475 500 545 � � � �
400 420 440 475 � � � �
340 355 375 415 � � � �
285 295 305 330 � � � �
215 � � � � � � �

510 560 590 650 � � � �
460 475 500 545 � � � �
400 420 440 475 � � � �
340 355 375 415 � � � �
285 295 305 330 � � � �
215 � � � � � � �

510 560 590 650 � � � �
460 475 500 545 � � � �
400 420 440 475 � � � �
340 355 375 415 � � � �
285 295 305 330 � � � �
215 � � � � � � �

360 380 410 450 � � � �

305 315 330 345 360 � � �

260 270 285 305 325 � � �
230 240 250 265 285 � � �
215 220 230 245 260 � � �
190 200 210 220 240 � � �

360 380 410 450 � � � �

305 315 330 345 360 � � �

260 270 285 305 325 � � �
230 240 250 265 285 � � �
215 220 230 245 260 � � �
190 200 210 220 240 � � �

360 380 410 450 � � � �

305 315 330 345 360 � � �

260 270 285 305 325 � � �
230 240 250 265 285 � � �
215 220 230 245 260 � � �
190 200 210 220 240 � � �

1 � � � (b) 1

� 1 � � (b) 1

� � 1 � (b) 1

� � � � �

� 1 � � (b) 1

� � � � �

2 1 1 � (b) 4

� � � � �

2 � � � (b) 2
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CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Ocupados Vagos
A ex-
tinguir

Número de lugares

A criar

Escalões/Índices

1 2 3 4 5 6 7 8

Total
do

novo
quadro

Técnico profissional ... Coordenador .................................

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal ...
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Coordenador .................................

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal ...
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Coordenador .................................

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal ...
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Coordenador .................................

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal ...
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Coordenador .................................

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal ...
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Desenhador ......................................

Metrologia .......................................

Laboratório ......................................

Informática ......................................

Electrónica e instrumentação ........

360 380 410 450 � � � �

305 315 330 345 360 � � �

260 270 285 305 325 � � �
230 240 250 265 285 � � �
215 220 230 245 260 � � �
190 200 210 220 240 � � �

360 380 410 450 � � � �

305 315 330 345 360 � � �

260 270 285 305 325 � � �
230 240 250 265 285 � � �
215 220 230 245 260 � � �
190 200 210 220 240 � � �

360 380 410 450 � � � �

305 315 330 345 360 � � �

260 270 285 305 325 � � �
230 240 250 265 285 � � �
215 220 230 245 260 � � �
190 200 210 220 240 � � �

360 380 410 450 � � � �

305 315 330 345 360 � � �

260 270 285 305 325 � � �
230 240 250 265 285 � � �
215 220 230 245 260 � � �
190 200 210 220 240 � � �

360 380 410 450 � � � �

305 315 330 345 360 � � �

260 270 285 305 325 � � �
230 240 250 265 285 � � �
215 220 230 245 260 � � �
190 200 210 220 240 � � �

� � � � �

1 � 1 � (b) 2

� � � � �

1 1 � � (b) 2

� � � � �

1 � � � (b) 1

� � � � �

1 � 1 � (b) 2

� � � � �

� � 1 � (b) 1
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CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Ocupados Vagos
A ex-
tinguir

Número de lugares

A criar

Escalões/Índices

1 2 3 4 5 6 7 8

Total
do

novo
quadro

Administrativo ............

Operário qualificado ...

Tesoureiro ........................................

Assistente administrativo ..............

�

Canalizador .....................................

Pedreiro ...........................................

Calceteiro ........................................

Montador electricista .....................

Mecânico electricista .....................

Serralheiro mecânico .....................

Mecânico de contadores ................

Asfaltador ........................................

Marteleiro ........................................

Carpinteiro de limpos ....................

Pintor ...............................................

Especialista ..................................
Principal .......................................
Tesoureiro .....................................

Assistente administrativo especi-
alista.

Assistente administrativo principal
Assistente administrativo ...........

Encarregado geral .......................
Encarregado .................................

Operário principal .......................
Operário ........................................

Operário principal .......................
Operário ........................................

Operário principal .......................
Operário ........................................

Operário principal .......................
Operário ........................................

Operário principal .......................
Operário ........................................

Operário principal .......................
Operário ........................................

Operário principal .......................
Operário ........................................

Operário principal .......................
Operário ........................................

Operário principal .......................
Operário ........................................

Operário principal .......................
Operário ........................................

Operário principal .......................
Operário ........................................

330 350 370 400 430 460 � �
260 270 285 305 325 � � �
215 225 235 245 260 280 � �

260 270 285 305 325 � � �

215 225 235 245 260 280 � �
190 200 210 220 230 240 � �

290 300 320 340 � � � �
260 270 280 290 � � � �

195 205 215 230 245 � � �
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 � � �
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 � � �
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 � � �
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 � � �
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 � � �
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 � � �
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 � � �
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 � � �
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 � � �
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 � � �
130 140 150 160 175 190 205 225

3 � � � (b) 3

3 6 6 � 15

29 6 � 6 29
4 6 � 4 6

� � 2 � 2
10 3 � � 13

7 2 � � 9
14 8 � 4 18

10 1 2 � 13
10 4 � 2 12

� � 1 � 1
2 2 � 1 3

1 � � � 1
2 � � � 2

2 � 1 � 3
1 1 � � 2

2 � � � 2
1 � � � 1

� � � � �
2 � � � 2

� 1 � � 1
3 2 � 1 4

1 � � � 1
� � 1 � 1

1 � � � 1
� 1 � � 1

1 � � � 1
� 1 � � 1
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Ocupados Vagos
A ex-
tinguir

Número de lugares

A criar

Escalões/Índices

1 2 3 4 5 6 7 8

Total
do

novo
quadro

Operário semiqualifi-
cado.

Auxiliar .......................

�

Cabouqueiro ....................................

Porta-miras ......................................

�

�

Leitor-cobrador de consumos .......

Fiscal de obras ...............................

Fiscal de serv. de águas ................

Fiel de armazém ............................

Apontador ........................................

Operador de estações elevatórias de
tratamento ou depuradoras.

Tractorista .......................................

Condutor de máquinas pesadas e
veículos especiais.

Auxiliar técnico de análises .........

Varejador .........................................

Telefonista .......................................

Operador de reprografia ................

Auxiliar administrativo .................

Auxiliar de serviços gerais ...........

�

Encarregado .................................

Operário ........................................

Operário ........................................

Encarregado de parques de má-
quinas e viaturas.

Fiscal de leitura e cobrança ......

Leitor-cobrador de consumos ....

Fiscal de obras ............................

Fiscal de serv. de águas .............

Fiel de armazém .........................

Apontador .....................................

Encarregado .................................
Operador de estações elevatórias

de tratamento ou depuradoras.

Tractorista ....................................

Condutor de máquinas pesadas e
veículos especiais.

Auxiliar técnico de análises ......

Varejador ......................................

Telefonista ....................................

Operador de reprografia .............

Auxiliar administrativo ..............

Auxiliar de serviços gerais ........

Servente ........................................

240 250 260 270 � � � �

125 135 145 155 170 185 205 220

125 135 145 155 170 185 205 220

235 240 245 255 � � � �

235 240 245 255 � � � �

165 175 185 195 205 215 230 �

140 150 165 180 195 210 225 240

140 150 165 180 195 210 225 240

130 140 155 170 185 200 215 230

135 145 155 165 180 195 210 230

195 205 215 230 245 � � �
130 140 150 160 180 195 210 225

130 140 150 165 180 195 210 225

145 155 170 185 200 215 230 250

190 200 210 220 230 240 � �

145 155 170 185 205 220 � �

120 130 140 155 170 185 200 220

120 130 140 150 160 175 190 205

115 125 135 145 160 175 190 205

115 125 135 145 160 175 190 205

115 125 135 145 155 165 180 �

1 � � � 1

9 10 � 5 14

2 � � � 2

� 1 � � 1

2 � � � 2

11 3 � 2 12

1 2 � � 3

1 1 � � 2

4 1 � � 5

1 � 1 � 2

� � 1 � 1
9 � 1 � 10

2 � � � 2

20 4 � 2 22

4 � 1 � 5

7 7 � � 14

6 � � � 6

1 � 1 � 2

2 4 � 2 4

6 2 � 1 7

1 � � � 1
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CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Ocupados Vagos
A ex-
tinguir

Número de lugares

A criar

Escalões/Índices

1 2 3 4 5 6 7 8

Total
do

novo
quadro

Técnico superior de informática ....

Operador de sistemas ....................

Assessor informático principal ..
Assessor informático ..................

Técnico superior informático
principal.

Técnico superior informático de
1.ª classe

Técnico superior informático de
2.ª classe.

Estagiário .....................................

Operador de sistema chefe ........
Operador de sistema principal ..
Operador de sistema de 1.ª classe
Operador de sistema de 2.ª classe
Estagiário .....................................

740 780 820 860 900 � � �
660 690 730 770 810 � � �

590 630 660 700 720 � � �

510 540 570 600 630 � � �

430 470 500 520 � � � �

350 � � � � � � �

440 470 490 510 � � � �
365 385 395 415 435 455 � �
305 325 345 365 385 405 � �
275 290 305 320 330 350 � �
240 � � � � � � �

� � � � �

1 � � � (b) 1

� 1 � � (b) 1

229 100 26 35 320

(a) Lugares em comissão de serviço.
(b) Dotação global.

29 de Dezembro de 1999. � O Presidente do Conselho de Administração, Manuel Simões Luís.

Informática .................

Total geral .......................................................................................................
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